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COMISSÃO PERMANTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 32/2023 - SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

Regido pela lei n° 10.520/02 e Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores e Decreto n° 10.024/ 2019 

Setor: Comissão Permanente de 
Licitação 

Menor Preço Por Item 
Objeto: Registro de Preços para futura 

e eventual Contratação de 
empresa pra fornecimento de 
OXIGENIO MEDICINAL para 
atender as necessidades do 
município de Barão de 
Grajaú/MA. 

SESSÃO PUBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Data: 01/08/2023 
Local: https://licitanet.com.br/ 
Hora: 08:00h 
Local, dia da semana e horário para leitura ou obtenção deste 

Edital 
Dias da Semana 2a a 6a feira 
Horário: Das: 08:00h às 12:00h 
Local de retirada de edital: Portal da Transparência, 

Licitante ou na Prefeitura 
Municipal de Barão de Grajaú- 

MA. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Processo N°: 

OFICIO 

DE: Secretaria Municipal de Saúde PARA: Protocolo/Setor de Compras 

ASSUNTO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de 
OXIGÊNIO MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA. 

Venho por meio deste solicitar para que sejam iniciadas o procedimento de 

licitação para o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de 

OXIGÊNIO MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA, 

devendo ser realizado através de Pregão Eletrônico. 

Segue, em anexo, Termo de Referência emitido por essa Secretaria, devidamente 

justificado. 

Atenciosamente, 

NADIA FERNANDES RIBEIRO 
Secretária Municipal de Saúde 

Barão de Grajaú — MA, 
03/07/2023 

Emitido em: 03/07/2023 

Ass/Cariinbo 

Recebido em: 
/ / 

.Ass/Carimbo 
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TERMO DE REFERENCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO I)E PREÇOS 

1. OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO 
MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de empresa para o fornecimento de gás oxigênio medicinal, justifica-se pois o mesmo será 
para uso no Hospital Municipal e Unidades de Saúde, bem como. Este serviço é de suma importância para 
o atendimento dos pacientes, visto que a descontinuidade ou falha no fornecimento destes gases medicinais 
gera, imediatamente, o risco na vida do paciente assistido. 

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Item Descrições do Produtos Und. Quant. V. Unitário V. Total 

OXIGÊNIO MEDICINAL M3 Gás incolor e inodoro. 
Contém não menos de 99,5% v/v de oxigênio. A 20°C e numa pressão de 

10l kpA, 1 volume dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). Contém 

não menos de 99% de volume de oxigênio (USP 29). 

M3 I O.50Ú 

VALOR TOTAL 

4. FORMA DE RECEBIMENTO 

4.1. Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 

4.2. O fornecimento deverá ser efetuado na sede da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú ou em local 
por ela indicado. 

4.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo 
adicional por estes serviços. 

4.4.0 fornecedor se obriga a providenciar às suas expensas a substituição de qualquer parte do material, no 
prazo de 05 (cinco) dias, no endereço abaixo indicado, desde que: 

a) Não atenda as especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Barão de Grajaú; 

c) Que apresente defeito de fabricação. 

4.5. Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificadas 
quantidades e especificações conforme descrição no Contrato, bem como estado de conservação. Todos os 
produtos serão recebidos e conferidos por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú. 
4.6. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a 
repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas às sanções previstas no 
edital e legislação vigente. 
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5. DO VALOR ESTIMADO 

`Ol_ I •:~4;. 

~t ~ 

Considerando as pesquisas de mercado realizadas em empresas do ramo, o valor máximo que a 
Administração pretende pagar na presente aquisição importa no montante global de R$ xxxxxxxxxxxxxx 
teve como parâmetro a menor cotação realizada. 

6. DAS OBRl(;.AÇÕES DA CONTRATADA: 

A Contratada se obriga a: 
a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
b) entregar os produtos no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú ou em local 
indicado na Ordem de Fornecimento; 
e) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias, contadas a partir da 
respectiva Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização 
da Contratante; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-
similes, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes: 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos 
causados à Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues a 
água mineral natural ou garrafão de polipropileno retornável; 
I) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos medicamentos, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento do oxigênio medicinal, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.OBRIGACÕES DA CONTRATANTE: 
O Contratante se obriga a: 

a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
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b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, através de servidor designado pelo Secretário Municipal de 
Saúde; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo 
recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

8. DO PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização de 
Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, do Certificado de 
Regularidade do F. G: T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira. 

8.4. A Secretaria Municipal Interessada, reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

9. VALIDADE DA PROPOSTA: 
9. 1 . A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

10.1. A licitação deverá utilizar como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, cabendo à 
Comissão Permanente de Licitação — CPL a escolha da modalidade e a definição dos demais aspectos 
inerentes à realização do procedimento licitatório. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11. 1 As sanções administrativas fixadas nas normas, aplicadas aos licitantes e contratados, estão 

previstas no Art. 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 

abaixo elencadas: 

I. Advertência, por escrito; 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
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III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

11.2 As sanções administrativas previstas seguem um sistema gradual, da mais leve (advertência) a mais 

severa (declaração de inidoneidade) e são independentes entre si, podendo ser aplicadas. 

12. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de 
servidor formalmente designado na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93, a quem compete verificar se a 
CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos. 

A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a 
Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 

A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

13. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de S (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data da convocação. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima. desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal. 

O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

O prazo para execução dos fornecimentos é até o final do exercício financeiro, contado da data de 
assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

14. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
14.1. A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicaç io. O contrato terá validade 
até o final do exercício financeiro. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
c.l) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o 
valor da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações deverão esta de acordo com a LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI 
N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria. 

Barão de Grajaú, 03 de julho de 2023. 

NADIA FERNANDES RIBEIRO 
Secretária Municipal de Saúde 
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Processo Administrativo N°: 65/2023 

Assunto: Licitação 

FOLHA: 

Barão de Grajaú - MA, 03 de julho de 2023. 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra 

fornecimento de OXIGËNIO MEDICINAL para atender as necessidades do município de 
Barão de Grajaú/MA. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde. 

Pelo presente, procedo à autuação deste processo, e dou cguimento ao mesmo, 

adotando as providencias pertinentes. 

Ao Setor de compras para as demais providências. 

• Protocolado em: 03 de julho de 2023. 

Protocolo Administrativo 
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PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODi I OS 

;=OLHA: 
PF _~J.-._ 
RvC;fSiCA: 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa especializada no 
fornecimento de medicamentos, injetáveis, soros, materiais hospitalares, psicotrópicos, 
hiperdia, insumos e correlatos, para atender as necessidades do Município de Barão de 
Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa MARTINS CONTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS 
LTDA. inscrita no CNPJ:41.788.110/0001-47 no sentido de preencher todos os dados requeridos na 
planilha em anexo à próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer 
processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura 
Municipal de Barão de Grajaú -Ma. Endereço: Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú —
MA, em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 13:00h (treze horas) ou no endereço eletrônico: 
compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações do> produtos que deverão ser 
cotados. 

Certo de contarmos corn o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 
de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, 04 de JULHO de 2023. 

Maria So sa Neres 
Chefe do t. de Compras 

Página 1 de 2 
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PLANILHA 
PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

FOLHA: 
PF' YC.: 
PL~4fCA: 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa especializada no 
fornecimento de medicamentos, injetáveis, soros, materiais hospitalares, psicotrópicos, 
hiperdia, insumos e correlatos, para atender as necessidades do Município de Barão de 
Grajaú-MA. 

Item Descrições do Produtos Und. Quant. 
Unitário 

V. Total 

I • 

OXIGÊNIO MEDICINAL M3 Gás incolor e inodoro. Contém 

não menos de 99,5% v/v de oxigénio. A 20°C e numa pressão de 101 kpA, 1 

volume dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). Contém não menos de 99% de 

volume de oxigênio (USP 29). 

3 lVI n • 5 n 

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 

Página 2 de 2 
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PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODt TOS 

FOLHA:_ 
PR01•"_ _ 
R  H CA: 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa especializada no 
fornecimento de medicamentos, injetáveis, soros, materiais hospitalares, psicotrópicos, 
hiperdia, insumos e correlatos, para atender as necessidades do Município de Barão de 
Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa FRANCISCO MESSIAS DE AZEVEDO - ME. inscrita no 
CNPJ:09.588.336/0001-91 no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em anexo à 
próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e 
entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Pre f itura Municipal de Barão 
de Grajaú -Ma. Endereço: Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú — MA, em dias úteis, no 
horário das 08:OOh (oito horas) às 13:OOh (treze horas) ou no endereço eletrônico: 
compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações doi produtos que deverão ser 
cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 
de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, )1 de JULHO de 2023. 

ari sé ousa 
Chefe clb S tor de Compras 

Página 1 de 2 
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PLANILHA 
PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODI loS 

FOLHA: 

~ 

PF'•~1C.: 
l 

_. . 
f lr'vrl~liA. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa especializada no 
fornecimento de medicamentos, injetáveis, soros, materiais hospitalares, psicotrópicos, 
hiperdia, insumos e correlatos, para atender as necessidades do Município de Barão de 
Grajaú-MA. 

Item Descrições do Produtos Und. 
_ 

Quant. 
V. 

Unitario 
V. Total 

1 

OXIGÊNIO MEDICINAL M3 Gás incolor e inodoro. Contém 

não menos de 99,5% v/v de oxigênio. A 20°C e numa pressão de 101 kpA, I 

volume dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). Contém não menos de 99% de 

volume de oxigênio (USP 29). 

M3 10.500 

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 

Página 2 de 2 
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UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

C N PJ N° 06.477.822/0001-44 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODt "[OS 

MOLHA: 

t L ; HlCA. 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa especializada no 
fornecimento de medicamentos, injetáveis, soros, materiais hospitalares, psicotrópicos, 
hiperdia, insumos e correlatos, para atender as necessidades do Município de Barão de 
Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa F.H. SOARES COMERCIO E SERVIÇOS. inscrita no 
CNPJ: 03.866.775/0001-32 no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em 
anexo à próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo 
eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura 
Municipal de Barão de Grajaú -Ma. Endereço: Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú —
MA, em dias úteis, no horário das 08:OOh (oito horas) às 13:OOh (treze horas I ou no endereço 
eletrônico: compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção dc "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos que deverão ser 
cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 
de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, 04 de JULHO de 2023. 

. 

. 

aria Jo o Rr e .'4

Chefe do' -t. de Compras 

Página 1 de 2 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

f~OLHA: 
pf 3C .: .

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

PLANILHA 
PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PROD t )TOS 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa especializada no 
fornecimento de medicamentos, injetáveis, soros, materiais hospitalares, psicotrópicos, 
hiperdia, insumos e correlatos, para atender as necessidades do Município de Barão de 
Grajaú-MA. 

Item Descrições do Produtos Und. Quant. V; 
Unitario 

V. Total 

I • 

OXIGÊNIO MEDICINAL M3 Gás incolor e inodoro. Contem 
não menos de 99,5% v/v de oxigênio. A 20°C e numa pressão de 10l kpA, I 

volume dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). Contém não menos de 99% de 

volume de oxigênio (USP 29). 

M 10.500 

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 

Página 2 de 2 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

C N PJ N° 06.477.822/0001-44 

FOLHA: 

I✓i~J G ríl CA: 

Processo N°: 65/2023 
SETOR DE COMPRAS 

DE: Setor de Compras. PARA: Secretaria Municipal de Saúde 

ASSUNTO: Encaminha Cotações de Preços. 

Segue, em anexo cotações de preços realizadas, conforme Mapa de Apuração em Anexo, 
teve como parâmetro a menor da coleta de preços. A Secretária de Saúde o para autorização. Após 
informação o presente processo deverá ser encaminhado à Comissão Permanente de Licitação, para as 
demais providências. 

Atenciosamente, 

Barão de Grajaú — MA, 07 de julho de 2023. 

~ , 
amento de ompras 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.82210001-44 

MAPA DE APURAÇÃO 

FOLHA 

rl~i jfitVQ: 

~ 

Item Descrições do Produtos Und. Quant. ' V. Unitário V. Total 

1. 

OXIGÊNIO MEDICINAL M3 Gás incolor e inodoro. 

Contém nas menos de 99,5% v/v de oxigênio. A 20°C e numa pressão de 

101 kpA, 1 volume dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). Contém 

não menos de 99% de volume de oxigénio (USP 29). 

M3 10.500 R$ 58,00 R$ 609.000,00 

VALOR TOTAL R$ 609.000,00 

arão de Grajaú — MA, 07 de julho de 2023. 

hefe d 

e 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

AUTORIZAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação 

I•-OLHA: 

TíiJ;~fii~iA: ~ 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de 
OXIGÉNIO MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA. 

AUTORIZO a realização da despesa na FORMA DA LEI. A Comissão Permanente de 

Licitação para fins de autuação do processo e demais providências. 

Barão de Grajaú MA, 07 de julho de 2023. 

NADIA FERNANDES RIBEIRO 
Secretária Municipal de Saúde 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

C N PJ N° 06.477.822/0001-44 

FOLHA: 

F;`~~;~r~iC/:: ̀  

AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Aos dez dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três, autuo este Processo Administrativo que 

deu origem ao presente processo licitatório nas condições abaixo: 

DA LICITAÇÃO 

Processo Administrativo Nº: 65/2023 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 32/2023 - Sistema de Registro de Preços 

Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO 
MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR 

O valor máximo estimado a ser pago será de R$ 609.000,00 (seiscentos e nove mil reais). 

Barão de Grajau - MA, 10 de julho de 2023. 

e a 

Ede on Carlos Vaz dSilva 
Pregoeiro Oficial 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.82210001-44 

DESPACHO 

A 

Procuradoria Geral do Município 

Processo Administrativo Nº: 65/2023 

Interessado: Comissão Permanente de Licitação 

Referência: Análise da Licitação 

FOLHA: 
r[ T . .. . 

, 

Para fins de análise e emissão de Parecer Jurídico acerca da legalidade dos procedimentos adotados, 

envio-lhe o Processo Administrativo Nº: 65/2023, o qual visa o Registro de Preços para futura e 

eventual Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO MEDICINAL para atender as 

necessidades do município de Barão de Grajaú/MA. 

Barão de Grajaú - MA, 10 de julho de 2023. 

. 
~de1son Cárbs Vaz da Silva 

Pregoeiro Oficial 

~ _ , 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Fls. N° 

Proc. N° 65/2023 

Rubrica 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX' 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXXX 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de 
OXIGÉNIO MEDICINAL para atender as necessidades do município dc Barão de Grajaú/MA. 

Data e hora de abertura da sessão pública: XXXXX 

Local: https://licitanet.com.br/, horário de Brasília/DF. 

Exclusiva ME/EPP ❑ Sim ❑O Não 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP ❑ Sim ONão 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até XXXXX 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço cpl.baraodc<erajau cr gmail.com, conforme 

Decreto n° 10.024/2019. 

l 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX - CP i. 

Fls. N°  .24 

Proc. N° 65/2023 

Rubrica  
I~T~ 

EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público 
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, às XXXXXXXXXXXXX, Licitação na 
modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em regime de 
fornecimento, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Barão de (lirajaú, visando a contratação de 
empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018: I)ECRETO N° 10.024/2019, e, 
LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital 
e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal dc Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dado; gerados ou transferidos para o 
aplicativo "LICITANET", constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço https://licitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública ol~ervarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. (Art. 53 do Dec 10.024/2019) 

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica. têm direito público subjetivo à 
fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o 
seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. (Art. 54 do Dec 10.024/2019) 

=ZÁ °iXti
y~, 

a 

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 
propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços. informados no preâmbulo do 
presente Edital. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO 
MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA, conforme as 
especificações descritas no  Anexo I deste Edital. 

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de XXXXXXXXXXXX) 

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificaçC es do ANEXO I deste Edital e as 
normas vigentes que a ele se aplicarem. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTPAÇAO PARA TODOS 

Fls. N° ~ 

Proc. N° 65/2023 

Rubrica 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

2.1 Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no 'uno de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação. 

2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da 1 is itação deverão confirmar seu 
enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo espe~ íf ïco do sistema LICITA NET 

2.3 O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITLVET, documentação com o 
intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o objeto do 
Edital, caso não seja possível tal comprovação mediante consulta na Receita Federal. 

2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: 

a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal; 

b) Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou l iquidação, recuperação judicial, 
exceto quando estiver com plano de recuperação judicial homologado pelo juiz de falência, 
devidamente comprovado; 

c) em consórcio ou associação; 

d) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OI'SCIP, conhecidas como ONGS, 
nos termos do Acórdão TCU n°746/2014 — Plenário — (TC-021.605 012-2); 

e) impedidas, ainda que de forma indireta, de participar de licitações ou de contratar quando a 
penalidade foi aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal corn fundamento no art. 7° da Lei n° 10.520/2002; 

I) 

g) 

h) 

que esteja impedida de participar de licitações em quaisquer órgãos Municipais; 

que estejam inadimplentes com a Prefeitura Municipal de Barão cie Grajaú; 

nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9° da Lei 8x66/93. 

2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso 
III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 

2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comi o ou função de confiança neste 
órgão contratante. 

^ 
J 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Fls. N° 

Proc. N° 65/2023 

Rubrica 

2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento com fundamento no art. 7° da 
Lei n° 10.520/02, aplicada por Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem 
prejuízo da abertura de procedimento administrativo para possível aplicação de penalidade. 

3. DA CONDUCÃO DO CERTAME 

3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal pie Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: conduzir a ses~iïo pública; receber, examinar e 
decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos: verificar a conformidade da 
proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; coordenar a ses ~io pública e o envio de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e 
encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. (Art. 17 do Decreto 
10.024/2019) 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. (art. 9°, do Decreto n 10.024/2019)_ 

4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico 
https://l icitanet.com.hr/. (Art. 5° do Dec. 10.024/2019). 

4.3 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível. (art. 9°, § 1 ° do Decreto n° 10.024/2019)_ 

4.4 O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na forma 
eletrônica, exceto quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou excluído por solicitação do 
credenciado ou por determinação legal. (art. 11 do Decreto n° 10.024/2019). 

4.5 A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 
de acesso (art. 19, Inc V. do Decreto n° 10.024/2019). 

4.6 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este 
Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, Inc III, do Decreto n° 10.024/2019). 

4.7 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao 
Pregão até o momento da homologação do certame (Art. 19, Inc IV do Dec 10.024/2019). 
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4.8 O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 

5 DA SESSÃO PÚBLICA (Arts. 27, caput, do Dec 10.024/2019). 

5.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

5.2 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.6 Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habil itação pelo licitante, não haverá 
ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos relacionados ao 
julgamento das propostas. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE H_AI3 
(Arts. 26 e 27 do Dec 10.024/2019). 

ILITAÇÃO NO SISTEMA 

6.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

6.2 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exig~ncias do edital (art. 26, § 40, do 
Dec 10.024/2019). 

a) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de Inabilitação e proposta sujeitará o 
Licitante às sanções previstas na legislação e neste Edital. 

6.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6.4 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
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encerramento do envio de lances, observado o prazo dato durante a negociação. 

7. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS (Art. 28 do Dec 10.0241 2019). 

7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificara aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. 

8. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS (Art. 29 do 1)ec 1 0.024/2019). 

8.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

8.2 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

9. INÍCIO DA FASE COMPETITIVA (Art. 30 do Dec 10.024/2019) 

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

9.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 

9.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

9.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

10 MODO DE DISPUTA (Art. 31 e 32 do Dec 10.024/2019) 

10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto — onde os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, confòrme o critério de julgamento 
adotado no edital. 
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10.2 No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 

10.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1 %. 

10.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

10.5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.6 Na hipótese de não haver novos lances na forma acima estabelecida, a sessão pública será 
encerrada automaticamente. 

10.7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 

11 DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 
10.024/2019) 

Art. 34 e 35 do Dec. 

11.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

11.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12 OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE (Art. 36 e 37 do Dec. 10.024/2019) 

12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 
e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese. 

12.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 

12.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

13 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS (A rt. 38 e 39 do Dec. 10.024/2019) 
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13.1 Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, estando de acordo com 
as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as exigências do 
Edital. 

13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preto. para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edita I . 

13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao \ alor estimado para a contratação 
no edital, observado o seguinte: 

13.4.1 Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço. considerados os prazos para a 
execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital. 

13.4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, 
para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos documentos 
complementares. 

13.4.3 Verificação da habilitação do licitante conforme disposiçõe . do edital, observado o disposto 
no Edital e Termo de Referência. 

13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de 
habilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da 
proposta ou na inabilitação do Licitante, ficando ainda passível a aplicação de penalidade. 

13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações do Edital. 

13.7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 

13.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de habilitação técnica 
deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da data da declaração de vencedor, para o 
seguinte endereço: 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - CNPJ.: 06.477.82 0001-44 

Sede da Prefeitura / Setor de Licitações — CPL 

Rua Seroa da Mota, 314, Centro, no Prédio da Prefeitura Municipal de Barão de 
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Grajaú, Sala de Reuniões da CPL - CEP: 65.660-000 

13.9 Será desclassificada a proposta que: 

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável; 

b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, apresentar preço 
final superior ao valor estimado pela Administração. 

e) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentaç ro que comprove que os custos 
são coerentes com os de mercado; 

d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado; 

e) Que não atendam as condições previstas no Terno de Referência: 

fl Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que comprovem, de 
forma inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento. 

g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora estipuladas 
também terão suas propostas desclassificadas. 

h) Não apresentação da composição de custos unitários, acompanhado das notas fiscais de entrada 
para cada item, quando os licitantes vencedores derem descontos igu~ris ou maiores à 30% do valor 
máximo aceitável. 

I) Não apresentarem as marcas dos produtos. 

13.10 Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteire responsabilidade do Licitante, 
não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto da presente Licitação, sob 
pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

13.11 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das propostas caso 
tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de promover a aquisição 
para o órgão. 

13.12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas. sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficacia para fins de habilitação e 
classificação, observado o disposto na Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

14 A PROPOST A DE PREÇOS 

14.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer- às seguintes condições: Ser 
redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac-símile, e-
mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa 
licitante e que os preços contidos na proposta, incluam todos os custos e despesas, tais como: impostos, 
frete, seguros e demais encargos necessários à execução do contrato. 

a) Valor unitário e total estimado para o fornecimento, marca dos produtos. 
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14.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das 
propostas. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

15.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da Equipe de :\poio verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação mediante consultas consolidada ao site  https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CE l ~ ) da Controladoria Geral da 
União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improhidade Administrativa (CNIA) 
do Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário n° 1793/2011, 

c) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos do 
Tribunal de Contas da União; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparcncia; e 

e) Consulta ao SICAF a fim de verificar se há Impedimento de Licitar no SICAF com base na 
Lei. n° 10.520/2002. 

15.3 A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará exclusão automática da empresa 
do certame, mediante recusa de sua proposta. 

15.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritái io. 

15.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societw ios, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da e' cntual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

15.9 Declarações disponibilizadas no sistema LICITA NET: 

I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma nào está impedida de participar 
de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e que está ciente da 
obrigação de declarar o fato superveniente, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do art. 32 da 
Lei n° 8.666/1993; 
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II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz (Lei n° 9.854/1999); 

III. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda coro as condições estabelecidas no 
Edital e que atende aos requisitos de habilitação; 

IV. Declaração de elaboração independente de proposta; 

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Nlinistério do Trabalho e Emprego, 
por meio da Portaria n° 540/2004. E, não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por 
infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho 
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do art. 149 do 
Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das 
Convenções da OIT n°29 e 105. 

15.10 As declarações de que tratam os incisos "I a V" são disponibilizadas pelo sistema LICITANET. 

15.11 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — \1EI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
n° 5.764, de 1971, e ainda: 

f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
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f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; 

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação. 

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

I) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente quando a atividade assim o exigir. 

k) Em se tratando de microempreendedor individual - Mid: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficar~í condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

I) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dós sócios. 

15.12 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será a 
seguinte: 

15.12.1 

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - ('NDT, em conformidade com o 

disposto na CLT com alterações da Lei n° 12.440/2011; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ( CNPJ); 

1) Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da l icitante; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
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da lei; 

15.12.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

15.13 Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 
documentos: 

15.13.1 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o Licitante forneceu produtos compatíveis com a proposta 
apresentada, em no mínimo 50% da quantidade, característica e prazo, informando ainda que 
o fornecimento foi satisfatório. 

a.1) Os atestados deverão referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente: 

a.2) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo 
e cargo/função. 

a.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusào do contrato. 

a.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros docun ti ntos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados o 
fornecimento. 

15.14 Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apre~cntada consistirá de: 

15.14.1 Balanço patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de abertura e 
encerramento, registrados na junta comercial, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
observando-se as seguintes condições: 

a) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa 
peça de escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-DI 
(Fundação Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser 
apresentado o respectivo memorial de cálculo); 

b) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas: 

I - publicados em Diário Oficial; 

II - publicados em Jornal; ou 

III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante; 
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IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário — devidamente autenticado pela Junta 
Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do 
licitante - inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n° 
65/97-DNRC). 

e) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo considerada 
qualificada aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes Índices: 

Índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 -

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral superior a 1,00 -

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Solvência Geral superior a 1,00 -

ISG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

c.1) As empresas que apresentarem índices contábeis iguais ou inferiores a 1 (um), 
deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para contratação." 

d) Qualquer dos documentos referidos na letra "a" deste item, somente serão considerados 
válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade 
Profissional do técnico responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo 
Conselho de Contabilidade da sede da licitante. 

15.14.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de ()') de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.15 Outros documentos: 

a) Certidão Simplificada e Específica expedida pela junta comercial, emitidos nos últimos 60 dias. 
b) Alvara da Vigilância Sanitária da sede da licitante, Estadual ou Municipal; 
c) Licença Ambiental, emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente da sede da empresa licitante. 
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15.16 A verificação no SICAF ou nos sites dos órgãos expedidores de existência de restrição relativa à 
regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação conforme 
determina a Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

15.17 A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 

c) referir-se a apenas urna das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 

15.18 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades 
insanáveis, serão inabilitadas. 

15.19 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

15.20 Consoante disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, e na Lei n°. 11.488/2007, verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, 
o Pregoeiro: 

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 

b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 

15.21 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.20.a, por igual período, 
mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail cpl.baraodezrajau@gmail.com ou através do 
chat. 

15.22 A não-regularização da documentação nos termos acima implicará: 

a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993; e 

b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da se»ào, das propostas ou lances 

subsequentes, obedecida a ordem de classificação. 

16 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 
16.15 Dos Esclarecimentos: (Art. 23 do dec. 10.024/2019) 

16.15.A Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 
eletrônico, através do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para a realização do certame. 

16.15.B O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no pravo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

15 



Fls. N° ?~ó 
, DE GRAJAÚ 

UMA ADMINISTRAGAO PARA TODOS 

Proc. N° 65/2023 

Rubrica  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

16.15.0 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

16.16 Das Impugnações: (Art. 24 do dec. 10.024/2019) 

16.16.A Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar por meio eletrônico o Ato Convocatório do Pregão. 

16.16.B A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro. auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da 
data de recebimento da impugnação. 

16.16.0 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.16.D Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

16.16.E A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de 
representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos). 

16.16.F O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará 
na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

16.16.G Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado "Aviso" no 
Diário Oficial do Município, bem como designada nova data para realização do certame. 

16.16.H As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada do 
Edital. 

16.17 Dos Recursos: (Art. 44 do Dec 10.024/2019) 

16.17.A Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

16.17.B A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importará 
na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

16.17.0 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá rceistrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias. 

16.17.D As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. 

16.17.E O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso. 

16.17.F O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio daquele que praticou o ato recorrido, 
o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contados do recebimento do recurso. 
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16.17.G Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à 
consideração da autoridade superior competente que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento. 

16.17.H O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

16.17.I O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.17.J Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente. 

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO (Arts. 45 e 46 do Dec. 10.024/2019) 

17.15 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

17.16 A homologação em favor da Licitante adjudicada na Licitação será tèita pelo Secretário de Saúde do 
Município de Barão de Grajaú após constatada a regularidade dos atos praticados e recebimento do processo 
concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

17.17 Ocorrendo recurso, depois de proferida a decisão e feita a comunicação ao interessado, o resultado 
da Licitação será submetido ao Secretário de Saúde do Município de Barão de Grajaú para os procedimentos 
de adjudicação e homologação. 

18 DA DESPESA 

18.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. %`' § 2 da Lei 7.892/13 c/c Art. 62 
da Lei n° 8.666/93. 

19 DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE 

19.1 A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de 
Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legam. 
19.2 A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez. 
19.3 O prazo de vigência do contrato será até o final do exercício financeiro. O prazo de fornecimento 
será de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
19.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os 
demais licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 
mantidas todas as condições do Edital. 
19.5 Respeitado o amplo direito de defesa, o contrato poderá ser rescindido em conformidade com o 
disposto nos arts. 77 a 79 da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações posteriores, das seguintes formas: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/1993; 
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II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

III -judicial, nos termos da legislação. 
19.6 Na hipótese de rescisão administrativa são assegurados à Administração os direitos previstos no art. 
80 do Lei n° 8.666/1993. 
19.7 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
do Secretário Municipal de Saúde. 

20 DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
20.1.1 A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, erros 
ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
20.1.2 A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará obrigada a 
aceitar suas decisões. 

21 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
21.1 A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente 

designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com as 
disposições contidas no art. 67 da Lei n° 8.666/1993. 

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 

22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem. as abaixo relacionadas: 

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 

II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, na forma do §1° 
do art. 65 da Lei n° 8.666/1993, observando-se o disposto no § 2° e seguintes do referido artigo. 

2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

23.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRAI ANTE, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem. as abaixo relacionadas: 

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto: 
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iV - Designar, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/1993, um 
representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe de Gestão 
do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou 
para com terceiros. 

24 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

24.1O recebimento do objeto será em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/1993 e de acordo 
com o estabelecido no Termo de Referência (anexo I do edital). 

24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa. em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo. 

24.3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de consulta "On Line" no SICAF, 
cujo resultado será impresso e anexado ao processo. 

24.5 No caso de eventual atraso de pagamento desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% 
(seis por cento) ao ano, capitalizados 

[`

■{diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será 
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calculado pela fórmula: .}" 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e 

VP = Valor da prestação em atraso. 

24.6 Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, 
o CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária. 

25 DAS PENALIDADES 

25.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 87 da Lei n° 
8.666/1993. 
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25.2 A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no 
prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 

25.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos 
legais. 

25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos 
fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 

25.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú aplicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos 
e na Lei n° 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível. 

25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. 
Não se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor 
correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do 
processo para inscrição da dívida junto ao Município. 

25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser 
faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 

25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará 
sujeito nos termos da Lei a penalidade de: 

I. Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento do SICAF pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato, e 
demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e 
não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

25.9 A aplicação das sanções, previstas neste Edital e seus anexos, não afasta eventuais processos de 
responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes da Lei n° 12.846/2013. 

26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas 
classificadas para formação do cadastro de reserva, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
independentemente de convocação, para comparecerem perante a Comissão Permanente de Licitação -
CPL (Órgão Gerenciador) para assinar a Ata de Registro de Preços. 

26.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse 
público a ser devidamente justificado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL nos autos do 
processo para registro de preços. 

26.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja emitida dentro do 
período de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A 
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Administração poderá solicitar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de 
validade. 

26.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido no item 26.1, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às 
sanções previstas neste Edital. 

26.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das l icitantes remanescentes. 

26.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

26.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Barão de Grajaú, representado pela 
CPL (Órgão Gerenciador), e os licitantes vencedores, e, se houver, as empresas classificadas para formação 
do cadastro de reserva, para atendimento de demandas dos Órgãos Participantes. 

26.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
publicação no Diário Oficial do Município. 

26.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a fi rmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

27. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

27.1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial os órgãos públicos 
poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos serviços registrados, observadas as 
normas editadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (Órgão Gerenciador). 

27.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia 
consulta à CPL para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em 
vigor. 

27.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à CPL. 

27.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços. observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

27.4.1. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgão 
participantes. 

27.4.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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27.5. 0 fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

27.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo à CPL (Órgão Gerenciador) 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

27.6.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

27.6.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, 
respeitada a legislação relativa às licitações. 

28. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

28.1. 0 fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (órgão 
gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 
mercado; At ii , ii zt . 

e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93; 
O forem aplicadas as sanções previstas no art. 87, da Lei Federal n° 8.66693 ou no art. 7° da Lei Federal 
n° 10.520/2002; 
g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior. que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, nos termos do art. 78, da 
Lei federal n° 8.666/93, ou a pedido do fornecedor. 

28.1.1. 0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas. 
29.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não 
causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 
29.3 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública do Pregão. 
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29.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a Legislação 
pertinente. 
29.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito dc filmar e/ou gravar as sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 
29.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 
29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato. 
29.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, em 
"Transparência/Licitações". 
29.9 É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Barão de Grajaú, no Estado 
do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

29.11 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso. 

29.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que 
tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
PREGÃO, independentemente de transcrição. 

29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 
ANEXO I — Termo de Referência =i 
ANEXO II — Minuta da Ata de Registro de Preços g ç 
ANEXO III Minuta do Contrato 

Barão de Grajaú - MA, XXXXXXXXXX 

EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

I. DO OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra f òrnecimento de OXIGÊNIO 
MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú 'v1A. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de empresa para o fornecimento de gás oxigênio medicinal, justifica-se pois o mesmo será 
para uso no Hospital Municipal e Unidades de Saúde, bem como. Este serviço é de suma importância para o 
atendimento dos pacientes, visto que a descontinuidade ou falha no fornecimento destes gases medicinais 
gera, imediatamente, o risco na vida do paciente assistido. 

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Item Descrições do Produtos Und. Quant. 
Unitário 

V. Total 

1 • 

OXIGÊNIO MEDICINAL M3 Gás incolor e inodoro. 

Contém não menos de 99,5% v/v de oxigênio. A 20°C e numa pressão de 

101 kpA, 1 volume dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). Contém não 

menos de 99% de volume de oxigênio (USP 29). 

M3 10.5U() XX XX 

VALOR TOTAL XXXX 

4. FORMA DE RECEBIMENTO 

4.1. Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 

4.2.O fornecimento deverá ser efetuado na sede da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú ou em local por 
ela indicado. 

4.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo 
adicional por estes serviços. 

4.4. O fornecedor se obriga a providenciar às suas expensas a substituição de qualquer parte do material, no 
prazo de 05 (cinco) dias, no endereço abaixo indicado, desde que: 

a) Não atenda as especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Barão de Grajaú; 

c) Que apresente defeito de fabricação. 

4.5. Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificadas 
quantidades e especificações conforme descrição no Contrato, bem como estado de conservação. Todos os 
produtos serão recebidos e conferidos por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú. 
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4.6. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a 
repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas às sanções previstas no 
edital e legislação vigente. 

5. DO VALOR ESTIMADO 

Considerando as pesquisas de mercado realizadas em empresas do ramo, o valor máximo que a 
Administração pretende pagar na presente aquisição importa pio montante global de 
XXXXXXXXXXXXXXXXX teve como parâmetro a menor cotação realizada. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A Contratada se obriga a: 
a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
b) entregar os produtos no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú ou em local 
indicado na Ordem de Fornecimento; 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias, contadas a partir da 
respectiva Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes: 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados 
à Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte. carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e prez idenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues a 
água mineral natural ou garrafão de polipropileno retornável; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos medicamentos, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados. quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo quando do fornecimento do oxigênio medicinal, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
O Contratante se obriga a: 

a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
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b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, através de servidor designado pelo Secretário Municipal de 
Saúde; 
e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo deicumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

8. DO PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização de 
Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, do Certificado de 
Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira. 

8.4. A Secretaria Municipal Interessada, reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

9. VALIDADE DA PROPOSTA: 
9.1. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

10.1. A licitação deverá utilizar como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, cabendo à 
Comissão Permanente de Licitação — CPL a escolha da modalidade e a definição dos demais aspectos 
inerentes à realização do procedimento licitatório. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11. 1 As sanções administrativas fixadas nas normas, aplicadas aos l icitantes e contratados, estão 

previstas no Art. 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 19~) 3 e suas alterações posteriores, 

abaixo elencadas: 

I. Advertência, por escrito; 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

11.2 As sanções administrativas previstas seguem um sistema gradual, da mais leve (advertência) a mais 

severa (declaração de inidoneidade) e são independentes entre si, podendo ser aplicadas. 

12. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de 
servidor formalmente designado na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93, a quem compete verificar se a 
CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos. 

A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a 
Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 

A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

13. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data da convocação. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal. 

O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

O prazo para execução dos fornecimentos é até o final do exercício f ïnanceiro, contado da data de 
assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

14. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
14.1. A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. O contrato terá validade até 
o final do exercício financeiro. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
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b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
c.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o valor 
da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações deverão esta de acordo com a LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI N° 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 32/2023 - CPL 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, 
Centro, Barão de Grajaú-MA, cep. 65.660-000, inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 
representado pela Secretaria Municipal de Saúde,  , brasileira, inscrita no CPF sob o n° 
  RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada simplesmente 
ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO ELETRÔNICO n° 32/2023, RESOLVE registrar os preços da 
empresa , CNPJ n.°  /XXXX-.... com sede na  , 
n°   -   — /  , neste ato representada pelo Sr.  , brasileiro, 

portador CPF n° , portador da Cédula de Identidade RU n.°   expedida pela 
SSP/.., e daqui por diante denominada simplesmente EMPRESA REGISTRADA, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi 
previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do Município, conforme despacho dos autos do 
Processo Administrativo n° 65/2023, "ex vi" do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 
8.666/93, tudo com fulcro nas disposições das LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 I)E DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e DECRETO MUNICIPAL N° 
14/2019, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 

RESOLVE: 

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s)  , nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, PREÇO GLOBAL, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 10.520/2002; IECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 I)E DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO MEDICINAL para atender as necessidades do 
município de Barão de Grajaú/MA, para atender as demandas dos Orgãos Participantes, especificados no 
Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 000/2023 — PMBG/MA, que passa a fazer parte desta 
Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, 
conforme consta nos autos do processo n° XX/2023 — CPL. 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ORGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO I)E PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO — CPL, do Município de Barão de Grajaú. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro 
de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 
Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos nos endereços contidos na Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante 
Parágrafo Segundo — O prazo para o início de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do 
Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de 
acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Paços será convocada a firmar 
contratações de prestação dos serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 
legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência. redução do preço registrado, 
de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, 
exceder na totalidade, ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado ila ata de registro de preços para 
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o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA NONA - DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante vencedor; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante vencedor; 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993, ou no art. 7° da Lei 
10.520/2002. 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado. o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente 
Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita 
através de publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
dela. 
Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso. a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO 
O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, 
nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRONIC'() N° 000/2023 — PMBG/MA 
e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 
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Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 
1993, a Lei Complementar 123/2006, a Lei n° 10.520, de 17 de Julho de 2002. 

CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca da cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Barão de Grajaú, de de 2023. 

Secretário Municipal 
Nome 

EMPRESA 
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ANEXO ÚNICO 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 000/2023 - PMBG/MA 

PROCESSO N.° xxxxxxx12023 - CPL 

VIGENCIA: 12 MESES 

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n°  /2023, celebrada perante a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL, tendo como partes o Município de Barão de Grajaú e as 
Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO n° 
xx/2023 — PMBG/MA. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de 
OXIGÊNIO MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA. 

QUADRO 1 —DADOS  DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

EMPRESA: 
CNPJ:  
Endereço:  

Telefone / Fax:  
E-mail:  

UADRO 2- MATERIAL REGISTRADO 

N° DESCRIÇÃO UND QTDE 
EMPRESA 

VALOR 
BENEFICIAR! 

UNITÁRIO 
A 

VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL REGISTRADO 

Barão de Grajaú — MA, de de 2023. 

Secretário Municipal 
Nome 

EMPR1:SA 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, E DE 
OUTRO LADO. A EMPRESA 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Barão de Grajaú — MA, inscrita 
no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
pela Secretária Municipal de Saúde,  , brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n° , 
RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado,   , doravante denominada 
CONTRATADA, sediada à , CNPJ n° , neste ato representada pelo Sr , 
brasileiro, CPF n° , residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente 
Contrato de Fornecimento, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo 
Administrativo n° 65/2023, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 32/2023-CPL/SRP e seus 
anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de transcrição, submetendo-
se as parte às disposições constantes da LEI 10.520/2002; DECRETOS N" 9.507/2018; DECRETO N° 
10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI N° 8.666, DE 21 
DE JUNHO DE 1993, DECRETO MUNICIPAL N° 14/2019 e demais legislações aplicada à matéria, 
mediante às Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Contratação de Empresa para fornecimento de oxigênio medicinal, para atender as necessidades do 
Município de Barão de Grajaú -MA, em conformidade com o Anexo I do Edital, que passará a ser parte 
integrante deste instrumento, quando de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE 

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato, 
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 1° Contrato; 2° Edital; 3 Proposta Adjudicada e toda 
correspondência trocada entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECIMENTO 

A CONTRATADA fornecerá mediante requisição da CONTRATANTE através da Secretaria Municipal 
de Saúde, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Barão de ( rajaú/MA. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Para efeito de controle a CONTRATADA deverá ao solicitar o pagamento referente ao Fornecimento, 
apresentar comprovante de entrega dos mesmos, devidamente assinadas por servidor credenciado da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMEN"1O 
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O valor global estimado do presente Contrato é de R$ XXX para o fornecimento, que serão pagos de acordo 
com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção do fornecimento realizado pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) 
dias consecutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da 
respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, 
do Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado, 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput 
desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02"o (dois centésimos por cento) 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha 
concorrido a empresa. 
PARÁGRAFO QUARTO — Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no caput, a CONTRATANTE 
fará jus a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, 
por dia de antecipação, até o limite de 10% (dez por cento). 
PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de depósito na 
Conta Corrente da CONTRATADA sob n° , Agência ...., do Banco  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA - O presente CONTRATO terá vigência até o final do exercício 
financeiro, com início a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa de que trata o objeto, mediante 
a emissão de nota de empenho por estimativa, está a cargo do elemento orçamentário: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, através de servidor designado pelo Secretário Municipal de 
Saúde; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser sol icitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo clescumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 
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CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e cm sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
b) entregar os produtos no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú ou em local 
indicado na Ordem de Fornecimento; 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cimo) dias, contadas a partir da 
respectiva Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critcrio da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, 
nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes: 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte. carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previ idenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues a 
água mineral natural ou garrafão de polipropileno retornável; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos medicamentos, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados. quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo quando do fornecimento do oxigênio medicinal, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLENTO E SANÇÕES - O atraso injustificado no cumprimento 
do objeto deste Contato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento, até o limite de 10% (dez por cento) que deverá 
ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Nos termos da Lei n° 8.666/93, além da multa acima citada, a 
CONTRATANTE poderá, garantida e prévia defesa, aplicar à CONTR\TADA, na hipótese de atraso 
injustificado na execução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da quantidade não fornecida_ nos casos que ensejarem sua 

rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE; 
e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição; 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As sanções previstas nas alíneas "a", "e" e "d" poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PRERROGATIVAS - \ CONTRATANTE cabe as 
prerrogativas instituídas pela Lei n° 8.666/93, no seu artigo 58. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1 O contrato poderá ser rescindido: 
a) a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar outra um prévio aviso de 30 

(trinta) dias, por escrito; 
b) nos casos enumerados nos itens I a XVII do art. 78 da Lei n.° 8.66() 93; 
c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 
d) judicialmente, nos termos da legislação. 
e) A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão. conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei n. 8.666/93. 

12.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

12.4. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

12.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA. conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

12.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo l icitatório, Pregão Eletrônico n° 
32/2023 (art. 55, inc. XI); 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

14.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente. Lei Federal n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 

d) Decreto N°9.507/2018; Decreto N° 10.024/2019; 
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e) Edital do Pregão Eletrônico n° 32/2023 e seus anexos; 
f)Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais 

do Direito. 
14.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato 
e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 
14.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua 
assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder 
pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE 
e estará obrigada a aceitar suas decisões. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Barão de Grajaú - MA, de de 202 . 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

CPF N° 

CPF N° 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 

Processo administrativo n° 80/2023 

Requerente: Sec. Mun. De Saúde 

Assunto: Contratação. Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Re stro de Preço. Aprovado. 
Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO MF: ' ICINAL para atender as 
necessidades do município de Barão de Grajaú/MA 

PARECER JURÍDICO 

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se : rn Relatório, Análise da 
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento. 

✓ RELATÓRIO: 

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Ofi cio emitido pela Secretaria 
Municipal de Administração, para registro de preço para futura e eventual Contratação de 
empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO MEDICINAL para i t ender as necessidades do 
município de Barão de Grajaú/MA 

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do ` > ício supracitado, despacho 
da Secretária de Administração desta Municipalidade autorizandó } a solicitação supracitada e 
dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pela ti~dicitação em tela. 

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Lici .ação - CPL encaminhou os 
autos com Portaria que nomeia os membros participantes da com ão e a minuta do edital de 
Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço, para ai alise e emissão do parecer 
jurídico de acordo com os ditames contidos na Lei Federal n°. 8.6t r, 93. 

✓ É o breve relatório: 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 
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PREGÃO ELETRÔNICO N°3 112023 

Processo administrativo n" 65/2023 

Requerente: Sec. Mun. De Saúde 

Assunto: Contratação. Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Rei_ i litro de Preço. Aprovado. 
Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO ME )ICINAL para atender as 
necessidades do município de Barão de Grajaú/MA 

PARECER JURÍDICO 

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se 4 m Relatório, Análise da 
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento. 

✓ RELATÓRIO:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Ofí ice emitido pela Secretaria 
Municipal de Administração, para registro de preço para futura f° eventual Contratação de 
empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO MEDICINAL para tender as necessidades do 
município de Barão de Grajaú/MA 

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do C U cio supracitado, despacho 
da Secretária de Administração desta Municipalidade autorizando a solicitação supracitada e 
dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pela solicitação em tela. 

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou os 
autos com Portaria que nomeia os membros participantes da comia Jo e a minuta do edital de 
Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço, para an; { se e emissão do parecer 
jurídico de acordo com os ditames contidos na Lei Federal n°. 8.66a 93. 

✓ É o breve relatório: 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 
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1. Considerações Iniciais: 

No presente caso, deve-se utilizar a Lei Federal n° 10.520/02 e o Decreto Federal 
10.024/2019, aplicando subsidiariamente a Lei 8.666/93 e demais legislações de 
competência federal. 

2. Da Escolha da Modalidade: 

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser 
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino 
dos recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da 
escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo, assim norteia a jurisprudência do TCU: 

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para 
entoa, partir-se para verificação da melhor forma de sua 
prestação. Ou seja, a decisão pela contratação direta, por 
inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa 
preparatória que deve ser a mesma para qualquer caso. A 
impossibilidade ou a identificação de possiblidade da 
contratação direta como melhor opção para a administração, só 

surge após a etapa inicial de estudas. Como a regra geral é a 
licitação, a sua dispensa ou inev igibilidade configuram 
exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas antes das 

pesquisas e estudos que permitam che;ar a essa conclusão. 1

Mais especificamente, complementa-se: 

A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela 

será feita com base no art. 22, da Lei n°. 8.666/93. Com relação 

à modalidade de licitação, sabe-se quer o principal critério para 
definir se o administrador utilizará o convite, a tomada de preço 

ou concorrência é o valor estimado do objeto a ser licitado.2

1 TCU. Acordão 994/2006. Plenário. Rei. Min. Ubiratan Aguiar. 
2 TCU. Acordão 103/2004. 
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Segundo Jacoby existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o 
qualitativo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva em considc::ração o preço estimado do 
futuro contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado. 

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na 
modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como: 

O procedimento administrativo por meio do qual a 
Administração Pública, garantind 1 a isonomia, seleciona 
fornecedor ou prestador de serviço , visando a execução de 
objeto comum no mercado, permitini'o aos licitantes, em sessão 
pública, reduzir o valor da proposta »or meio de lances verbais 
e sucessivos. 4 

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais caracteris iras do pregão (Lei Federal 
n°. 10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licita crias da Lei 8.666/93, mas 
proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações r , tlizadas por meio desta 
ferramenta. 

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a 
legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal n°. 3.555/2000) e no modo eletrônico 
(Decreto Federal n°. 10.024/2019), sendo este último utilizado preferencialmente. 

Entrementes, de acordo com o art. 1° dos referidos Decr. tos, os mesmos possuem 
aplicação tão somente no âmbito da União Federal, não possuin& aplicação direta para os 
demais entes da Federação. 

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponte orno fundamento legal do 
procedimento licitatório o Decreto que rege o pregão eletrônico n.: modalidade eletrônica, n° 
10.024/2019. Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decreto torna-se lei 

s FERNANDES, J. U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizonte: F rum, 2008. p. 130. 
4 FERNANDES, J. U. Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão presencial e E ! t cônico. 2 ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2006. p. 455. 
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da referida licitação, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, e sua aplicação ou não 
do referido decreto está dentro do critério de conveniência e oportunidade do administrador 
público, cabendo tão-somente a Assessoria Jurídica verificar a sua le alidade, o que no presente 
caso verifica-se que a mesma encontra-se em sintonia com as normas em questão. Desta via, 
não há indicação para aplicar o Decreto Federal n° 3.5555 /2000. 

3. Sistema de Registro de Preços (SRP): 

O Sistema de Registro de Preços, conhecido pela sigla SRP cem previsão legal no art. 
15, II c/c § 3° da Lei n° 8.666/93, e é atualmente regulamentado pi. 1 v Decreto n° 7.892, de 23 
de janeiro 2013, que revogou o Decreto n°3.931/2001, de 19 de sete n bro de 2001, que por sua 
vez, revogou o Decreto n° 2.743, de 21 de agosto de 1998. IniciLilmente previsto para ser 

realizado mediante concorrência (art. 15, § 3°, I da Lei n° 8.666/93 i . com o advento da Lei n° 
10.520/2002 (art. 11), houve previsão expressa da possibilidade de adoção da modalidade 
pregão, pelo sistema de registro de preços, para compras e contr_i ações de bens e serviços 
comuns, no âmbito de todas as unidades federativas. 

De acordo com o art. 2°, I do Decreto n° 7.892/2013, o SRI consiste no "conjunto de 

procedimentos para registro formal de preços relativos à presta ç& de serviços e aquisição de 
bens, para contratações futuras." 

Diante da limitação do conceito dado pelo legislador, importante investigar a 
contribuição dada pela doutrina especializada para desvendar o t ï rance do instituto. Neste 
sentido, destacamos abaixo a síntese elaborada pelo ilustre Professe r Jorge Ulysses Jacoby5: 

Sistema de Registro de Preços é uni procedimento especial de 
licitação, que se efetiva por meio de uma concorrência ou 
pregão sui generis, selecionando a proposta mais vantajosa, 
com observância do princípio da i~onomia, para eventual e 
futura contratação pela Administraçrlo. 

5Fernandes, Jorge Ulysses Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão. Belo 1 rizonte: Fórum, 2003 
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Da síntese acima, podemos depreender que se trata de uni procedimento especial de 
licitação porque não obriga a Administração a firmar as contrataç s que dele poderão advir, 
na forma do § 4° do art. 15 da Lei n° 8.666/93, garantindo a utilização dos princípios da 
economicidade e da eficiência em prol do erário. 

Sobre a aplicabilidade de tal decreto a Estados e Municípios r`izemos à baila as lições de 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro': 

"A Lei n° 8.666/93, apesar de todas discussões sobre se suas 
normas são todas gerais ou não e, j ortanto, obrigatórias para 
Estados e Municípios, aplica-se União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, conforme coi s ta do seu art. 1°. E, ainda 
que houvesse alguma dúvida com rd fação a vários dispositivos 
da lei, dúvida não existe de que r[ matéria pertinente ao 
procedimento, em especial nos critérios de julgamento, é norma 
geral de observância obrigatória. 1'(;rtanto, qualquer decreto 
regulamentador dessas normas terí r que ter forçosamente o 
mesmo alcance. E como no preâmbc 10 já constava a referência 
a essa lei, parece indubitável que, rti  ulamentando dispositivo 
da lei de licitações, o dispositivo teria alcance nacional." 

Seguindo tais lições doutrinárias, fica evidenciado que o Dec reto Federal n° 7.892/2013, 

que traça as linhas gerais do Sistema de Registro de Preços, é aplicável não só à União e aos 
integrantes da Administração Indireta Federal, mas sim à Administração Pública Direta e 

Indireta de Estados e Municípios. No caso concreto, entende-se que uma vez integralizada ao 
Edital, tal Decreto torna-se parte da referida licitação, vinculando a partes às normas do corpo 
do Edital. 

4. Da Análise da Minuta do Edital: 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linh,u- gerais no art. 38, da Lei 

n°. 8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisite. - contidos nos incisos do 

referido artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMSL. ` c não vejamos: 

6Citada por: Bittencourt, Sidney. Licitação de registro de preços: comentário .:ao decreto n° 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 2a edição, rev, e ampl., Belo Horizonte: Fórum, 2008, págs. 34 



FOLHA: 
PROC.:

ESTADO DO MARANHÃO FLfsiCA:_ 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJI,U 

CNPJ N° 06.477.82210001-44 
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Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 
protocolado e numerado, contendo r autorização respectiva, a 
indicação sucinta de seu objeto e Jo recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

L edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

II. comprovante das publicações do edital resumido, na forma 
do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite [ainda não 
alcançou este estágio]; 

IIL ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro 
administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite; 

IV original das propostas e dos doc irnentos que as instruírem 
[ainda não alcançou este estágio!; 

V atas, relatórios e deliberações da c omissão julgadora [ainda 
não alcançou este estágio]; 

VI. pareceres técnicos ou jurídicos 'mitidos sobre a licitação, 
dispensa ou inexigibilidade; 

VII. atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua 
homologação [ainda não alcançou este estágioJ; 

VIIL recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e 
respectivas manifestações e decisões Iainda não alcançou este 
estágioJ; 

IX. despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando 
for o caso, fundamentado circunsta,rciadamente; 

X. termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o 
caso. 

XL outros comprovantes de publicações. 

XII. demais documentos relativos à licitação. 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como 
as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
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previamente examinadas e aprovadta s por assessoria jurídica da 
Administração. 

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho' indica q ela se destina a: 

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de 
terceiros ¡atualmente o Estado não possui estrutura própria 
para a fabricação do produto .solicitado, sendo que a 
necessidade foi colocada no Ofício que motivara o presente 
processoJ; 

b) determinar a presença dos pressupostos legais para a 
contratação (inclusive a dispcnihilidade de recursos 
orçamentários); 

c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação 
(quantificação das necessidades administrativas, avaliação de 
bens, elaboração de projetos básicos etc.); 

d) definir o objeto do contrato e its condições básicas de 
contratação; 

e) verifica os pressupostos básica s da licitação, definir a 
modalidade e elaborar o ato convoca torio da licitação. 

Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal n° 8.666/93 traz em s;u bojo normas e condições 
que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir uma comparação 
entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital apresentada pela 
CPL/PMSL. Senão vejamos: 

I - preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de 
seu setor; 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: 
Dialética, 2009. p. 348. 
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II — modalidade; regime de execuç 7o e o tipo de licitação; a 
menção de que será regida pela L:'i ,,.° 8.666/93; objeto da 
licitação de maneira clara e sucinta; 

III - Sanções para o caso de inadimjk mento; 

IV — local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto 

básico; 

V — se há projeto executivo disponível na data da publicação do 

edital de licitação e o local onde possa ser examinado e 

adquirido; jnão se aplica ao casoJ; 

VI— condições para participação na licitação, em conformidade 

com os arts. 27a 31 da Lei n.°8.666/93: 

VII — critério para julgamento, com disposições claras e 

parâmetros objetivos; 

VIII — locais, horários e códigos de acesso dos meios de 

comunicação à distância em que sento fornecidos elementos, 

informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 

condições para atendimento das ohrigações necessárias ao 

cumprimento de seu objeto; 

IX — [não se aplica ao caso - exigido somente no caso de 

licitações internacionaisJ; 

X— o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global (...); 

XI — critério de reajuste (...); 

XII— (VETADO); 

XIII — [não se aplica ao casoJ; 

XIV— condições de pagamento (..); 

XV — instruções e normas para os real rsos previstos na lei; 

XVI — condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII — outras indicações especificas ou peculiaridades da 

licitação; 
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 I )InISSIS 

§2° Constituem anexos do edital, deli fazendo parte integrante: 

I — o projeto básico e%u executivo, c om todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros cor~rplementos; 

II — orçamento estimando em pla il/has de quantitativos e 
preços unitários; 

III — a minuta do contrato a ser firm raro entre a Administração 
e o licitante vencedor. 

Constam, ainda, na Minuta do Edital e anexos, sendo que, em U ação a estes, não há nada 
que as desmereça. 

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei n ° . 8.666/93, no qual faremos 
uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do rt 1 crido artigo e a Minuta 
apresentada pela CPL/PMSL. Senão vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias e !n todo contrato as que 
estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos caracter ic ticos; 

II- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-
base e periodicidade do reajustament; de preços, os critérios de 
atualização monetária entre a dai a do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 

1L - os prazos de início de etapas de e > t ecução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o 
caso; 
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V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assE °u rar sua plena execução, 
quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da :Administração, em caso 
de rescisão administrativa prevista nn arL 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso [não sE aplica ao caso]; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

§ 10 (VETADO) 

§ J O (Vetado). 

§ 2° Nos contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no 
estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que 
declare competente o foro da sede da Administração para 
dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do 
art. 32 desta Lei. 
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Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas 
necessárias para formação do instrumento público contratual, corri brme prescreve as normas 

estabelecidas na Lei Federal. 

5. Do Critério de Julgamento: 

O edital de licitação deve fixar previamente seu critério de julgamento (art. 40, inc. VII). 
A princípio, neste caso, falando na modalidade pregão, a regra é o tipo menor preço. 

Para aquisição de alguns bens, o tipo menor preço pod: desdobrar-se no "maior 
desconto". 

Segundo Jorge Ulisses Jacoby Fernandes$, essa prática é prevista pela doutrina e 
jurisprudência no caso de desconto sobre tabela de referência de objetos como: alimentos 
perecíveis (desconto sobre a tabela CEASA ou CEAGESP), vale-al i rnentação (desconto sobre 
o valor facial), livros (desconto sobre a tabela de editoras), peças automotivas (desconto sobre 
a tabela do fabricante) e aquisição de combustível (desconto sobre a tabela da agencia 
reguladora - ANP). 

Por meio do Acórdão n° 3.457/2012-Plenário, o Min.-Relator José Jorge não hesitou em 
afirmar que "49. A propósito, o critério de julgamento que leva em consideração o maior 

desconto incidente sobre uma base referencial já é amplamente adotado - e legitimado pelo 
TCU - na contratação de combustíveis, passagens aéreas e manutenção de veículos no modelo 
tradicional, ou seja, sem empresa interposta (Acórdão n°818/2008- Câmara)" (sublinhamos). 

Registra-se que, o método do desconto já se encontra cotisagrado para os serviços 
mencionados. Dia a dia, pode-se verificar as publicações dos diários oficiais, licitações e 
extratos de julgamento de certames deflagrados com base em julgamento por maior desconto. 
Confira-se exemplos concretos: 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

8 FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão. Belo Horizonte: Fórum, 
2003. 
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PREGÃO N° 55/2013 

Processo n°60043.000270/2013-79, Empresa vencedora: J. 
M. TORRES JORNAIS E REVISTAS - EPP, CNPJ n° 
01.018.845/0001-77, item: 1, pelo maior desconto de 
17,06% (dezessete virgula zero seis por cento). 

(DOU 03/12/2013, Seção 3, p. 37 — sublinhamos); 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 140/2013 - UASG 154069 

N° Processo: 23122004192201374 . Objeto: Pregão 
Eletrônico - Aquisição de material bibliográfico, pelo 
critério de julgamento de MENOR PRECOz
representado pelo MAIOR DESCONTO sobre o 
catálogo ou tabela das Editoras, em varias áreas de 
conhecimento para o atendimento das necessidades dos 
cursos de Graduação e de incentivos ao desenvolvimento da 
pesquisa e da extensão nos diversos Campi da UFSJ. Total 
de Itens Licitados: 00020. Edital: 03/12/2013 de 08h00 às 
12h00 e de 13h às 17h30. Endereço: Praca Frei Orlando 
N.170, Centro Centro - SAO .IOAO DEL REI - MG. 
Entrega das Propostas: a partir de 03/12/2013 às 08h00 no 
site www.comprasnet. gov.br.. Abertura das Propostas: 
16/12/2013 às 10h00 site www. comprasnet. gov. br. 

(DOU 03/12/2013, Seção 3, p. 51 — sublinhamos); 

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 

SANEAMENTO DE GOIÁS Si'

AVISO DE LICITAÇÃO 

RDC PRESENCIAL No-19/24)13 
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PROCESSO N° 10.767/2012 -
SANEAGO/201311867000867 - CGE TIPO E 
LICITAÇÃO: Maior Desconto OBJETO (SÍNTESE): 
EXECUÇÃO DA ONCLUSÃO DAS OBRAS DE 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE SGOTAMENTO 
SANITÁRIO NOS SETORES JARDIM PETRÓPOLIS, 
JARDIM NOVA ESPERANÇA, SETOR SANTOS 
DUMONT E ADJACÊNCIAS, NO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, NESTE ESTADO DATA DE ABERTURA: 
26 /12/201, às l0h (dez horas) RECURSOS: Orçamento 
Geral da União (OGU) - PA(.' 2 e recursos próprios da 
SANEAGO. O Edital e Anexos encontram-se a disposição 
dos interessados no site: www.saneago.com.br. 

(DOU 03/12/2013, Seção 3, p. 256 — sublinhamos). 

A Administração Federal, em seus regulamentos, já previu expressamente a adoção do 
critério para alguns casos. Citam-se dois: o art. 9°, §1°, do Decreto n° 7.892/2013 (Sistema de 
Registro de Preços — SRP), que estipula a possibilidade de o edital admitir como critério de 
julgamento "o menor preço aferido pela oferta de desconto"; e a Instrução Normativa n° 07, de 
24 de agosto de 2012, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), que disciplina os procedimentos 
para contratação de serviços para aquisição de passagens aéreas. 

Diante disso, nos casos de licitações regidas pela Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 
8.666/1993), o correto será prever o tipo de licitação menor preço, a ser aferido com base 
no maior desconto ofertado. O maior desconto, no caso, será critério de julgamento. O 
TCU e os regulamentos da Administração Federal (p. ex., art. 9°, §1' .  do Decreto n°7.892/2013 
e IN/SLTI/MPOG n° 07/2012), quando admitem o julgamento corn base em maior desconto, 
fazem expressa referência à expressão critério de julgamento, utilizando o enquadramento legal 
correto, tal qual ora sustentado e aplicado na presente edital em ana 1 i se. 

Portanto, pode-se afirmar que o julgamento com base em maior desconto é admitido pela 
legislação, enquadrado como tipo de licitação menor preço, este expressamente previsto na Lei 
n° 8.666/1993. No caso, a especificidade dessa licitação tipo menor preço será a forma de 
apuração desse preço, o critério de julgamento, que será com base no maior percentual de 
desconto ofertado, não no menor valor nominal orçado. 
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6. Considerações Finais: 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente mar i tcstação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente dt:i_ nos autos do processo 
administrativo em epígrafe. 

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, «o lhe compete adentrar à 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Adi inistração Municipal, nem 
analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrati .1 

✓ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende por opinar neste parecer 

que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedi ticnto administrativo até o 

presente momento, bem como a minuta, está em consonância com Us ditames da Lei Federal 

n° 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembrand -se que as especificações 

técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de resp:}!isabilidade exclusiva dos 

setores competentes. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 

✓ ENCAMINHAMENTO: 

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPES.~S desta Municipalidade 

para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cari 

Barão de Grajaú - MA,  ( ,3  de  -7 '-'LW O  J 2.023 

IO SILVA TEIXEIR: 

õcurador-GeraLd cipio 

- "Portaria n° 014/2021 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 65/202 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 32/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de 
OXIGÊNIO MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA. 

Data e hora de abertura da sessão pública: 01/08/2023 às 8h 

Local: https://licitanet.corn.br/, horário de Brasília/DF. 

Exclusiva ME/EPP ❑ Sim I I Não 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP ❑ Sim ONão 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até 27/07/2023 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço cpl.baraodeizrajau@gmail.com, conforme 
Decreto n° 10.024/2019. 

1 
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EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público 
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, às 08:00h do dia 01 de agosto de 2023, 
Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em 
regime de fornecimento, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Barão de Grajaú, visando a 
contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 10.024/2019, e, 
LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital 
e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "LICITANET", constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço https://licitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. (Art. 53 do Dec 10.024/2019) 

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, tem direito público subjetivo à 
fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o 
seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. (Art. 54 do Dec 10.024/2019) 

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 
propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços. informados no preâmbulo do 
presente Edital. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o Primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 

1. OBJETO 

l . l . Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pia fornecimento de OXIGÊNIO 
MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA, conforme as 
especificações descritas no  Anexo I deste Edital. 

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de RS 609.000,00 (seiscentos e nove mil reais) 

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificaçc~es do ANEXO I deste Edital e as 
normas vigentes que a ele se aplicarem. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

~ 
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2.1 Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação. 

2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação deverão confirmar seu 
enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo espec í t ïco do sistema LICITA NET 

2.3 O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICIT 1.VET, documentação com o 
intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o objeto do 
Edital, caso não seja possível tal comprovação mediante consulta na Receita l ederal. 

2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: 

a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal; 

b) Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, 
exceto quando estiver com plano de recuperação judicial homologado pelo juiz de falência, 
devidamente comprovado; 

c) em consórcio ou associação; 

d) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OPSCIP, conhecidas como ONGS, 
nos termos do Acórdão TCU n° 746/2014 — Plenário — (TC-021.605/2012-2); 

e) impedidas, ainda que de forma indireta, de participar de licitações ou de contratar quando a 
penalidade foi aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal com fundamento no art. 7° da Lei n° 10.520/2002; 

I) 

g) 

h) 

que esteja impedida de participar de licitações em quaisquer órg~ìos Municipais; 

que estejam inadimplentes com a Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú; 

nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9° da Lei 8.666/93. 

2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso 
III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 

2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comisso ou função de confiança neste 
órgão contratante. 

^ ~ 
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2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento com fundamento no art. 7° da 
Lei n° 10.520/02, aplicada por Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem 
prejuízo da abertura de procedimento administrativo para possível aplicação de penalidade. 

3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: conduzir a sess lo pública; receber, examinar e 
decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos: verificar a conformidade da 
proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sess io pública e o envio de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e 
encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. (Art. 17 do Decreto 
10.024/2019) 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. (art. 9°, do Decreto n" 10.024/2019)_ 

4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico 
https://licitanet.com.br/. (Art. 5° do Dec. 10.024/2019). 

4.3 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível. (art. 9°, § 1 ° do Decreto n° 10.024/2019), 

4.4 O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na forma 
eletrônica, exceto quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou excluído por solicitação do 
credenciado ou por determinação legal. (art. 11 do Decreto n° 10.024/2019). 

4.5 A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 
de acesso (art. 19, Inc V, do Decreto n° 10.024/2019). 

4.6 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este 
Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, Inc III, do Decreto n° 10.024/2019). 

4.7 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao 
Pregão até o momento da homologação do certame (Art. 19, Inc IV do Dec 10.024/2019). 
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4.8 O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 

5 DA SESSÃO PÚBLICA (Arts. 27, caput, do Dec 10.024/2019). 

5.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

5.2 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentes de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.6 Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá 
ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos relacionados ao 
julgamento das propostas. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 
(Arts. 26 e 27 do Dec 10.024/2019). 

6.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

6.2 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital (art. 26, § 40, do 
Dec 10.024/2019). 

a) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
Licitante às sanções previstas na legislação e neste Edital. 

6.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6.4 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
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encerramento do envio de lances, observado o prazo dado durante a negociação. 

7. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS (Art. 28 do Dec 10.024/20 

7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. 

8. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS (Art. 29 do Dec 10.024/2019). 

8.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

8.2 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa dc envio de lances. 

9. INÍCIO DA FASE COMPETITIVA (Art. 30 do Dec 10.024/2019) 

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

9.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 

9.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

9.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

10 MODO DE DISPUTA (Art. 31 e 32 do Dec 10.024/2019) 

10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto — onde os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, confirme o critério de julgamento 
adotado no edital. 
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10.2 No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 

10.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1 %. 

10.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

10.5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o .subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.6 Na hipótese de não haver novos lances na forma acima estabelecida, a sessão pública será 
encerrada automaticamente. 

10.7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 

11 DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES (A 
10.024/2019) 

rt. 34 e 35 do Dec. 

11.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

11.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12 OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE (Art. 36 e 37 do Dec. 10.024/20 9) 

12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 
e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese. 

12.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos ternos do dispositivo acima, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 

12.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

13 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS (Ari 38 e 39 do Dec. 10.024/2019) 
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13.1 Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aguda que, estando de acordo com 
as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as exigências do 
Edital. 

13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação 
no edital, observado o seguinte: 

13.4.1 Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço. considerados os prazos para a 
execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital. 

13.4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, 
para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos documentos 
complementares. 

13.4.3 Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto 
no Edital e Termo de Referência. 

13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de 
habilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da 
proposta ou na inabilitação do Licitante, ficando ainda passível a aplicação de penalidade. 

13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações do Edital. 

13.7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 

13.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de habilitação técnica 
deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da data da declaração de vencedor, para o 
seguinte endereço: 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - CNPJ.: 06.477.822;0001-44 

Sede da Prefeitura / Setor de Licitações — CPL 

Rua Seroa da Mota, 314, Centro, no Prédio da Prefeitura Municipal de Barão de 
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Grajaú, Sala de Reuniões da CPL - CEP: 65.660-000 

13.9 Será desclassificada a proposta que: 

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável; 

b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, apresentar preço 
final superior ao valor estimado pela Administração. 

e) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
são coerentes com os de mercado; 

d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado; 

e) Que não atendam as condições previstas no Termo de Referência: 

Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que comprovem, de 
forma inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento. 

g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora estipuladas 
também terão suas propostas desclassificadas. 

h) Não apresentação da composição de custos unitários, acompanhado das notas fiscais de entrada 
para cada item, quando os licitantes vencedores derem descontos iguais ou maiores à 30% do valor 
máximo aceitável. 

i) Não apresentarem as marcas dos produtos. 

13.10 Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira responsabilidade do Licitante, 
não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto da presente Licitação, sob 
pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

13.11 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das propostas caso 
tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de promover a aquisição 
para o órgão. 

13.12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, observado o disposto na Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

14 A PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer- às seguintes condições: Ser 
redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac-símile, e-
mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa 
licitante e que os preços contidos na proposta, incluam todos os custos e despesas, tais como: impostos, 
frete, seguros e demais encargos necessários à execução do contrato. 

a) Valor unitário e total estimado para o fornecimento, marca dos produtos. 
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14.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das 
propostas. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

15.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação du licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação mediante consultas consol idada ao site  https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CI:K) da Controladoria Geral da 
União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) 
do Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TC U Plenário n° 1793/2011, 

e) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôncos - Licitantes Inidôneos do 
Tribunal de Contas da União; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparncia; e 

e) Consulta ao SICAF a fim de verificar se há Impedimento de Licitar no SICAF com base na 
Lei. n° 10.520/2002. 

15.3 A existência de registro da licitante que impliquem em restriç io ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará exclusão automática da empresa 
do certame, mediante recusa de sua proposta. 

15.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
facto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

15.9 Declarações disponibilizadas no sistema LICITA NET: 

I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma nào está impedida de participar 
de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e que está ciente da 
obrigação de declarar o fato superveniente, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do art. 32 da 
Lei n° 8.666/1993; 
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II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz (Lei n°9.854/1999); 

III. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no 
Edital e que atende aos requisitos de habilitação; 

IV. Declaração de elaboração independente de proposta; 

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
por meio da Portaria n° 540/2004. E, não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por 
infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho 
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do art. 149 do 
Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das 
Convenções da OIT n°29 e 105. 

15.10 As declarações de que tratam os incisos "I a V" são disponibilizadas pelo sistema LICITANET. 

15.11 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

I) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
n°5.764, de 1971, e ainda: 

f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
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f.3) três registros de presença dos cooperados que execut i pio o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; 

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação. 

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente quando a atividade assim o exigir. 

k) Em se tratando de microempreendedor individual - ME1: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

I) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dós sócios. 

15.12 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será a 
seguinte: 

15.12.1 

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CN DT, em conformidade com o 

disposto na CLT com alterações da Lei n° 12.440/2011; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C PJ); 

f Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais ( ou estaduais) relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede_ ou outra equivalente, na forma 
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da lei; 

15.12.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

15.13 Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 
documentos: 

15.13.1 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o Licitante forneceu produtos compatíveis com a proposta 
apresentada, em no mínimo 50% da quantidade, característica e prazo, informando ainda que 
o fornecimento foi satisfatório. 

a.1) Os atestados deverão referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

a.2) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios. diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo 
e cargo/função. 

a.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusào do contrato. 

a.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados o 
fornecimento. 

15.14 Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada consistirá de: 

15.14.1 Balanço patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de abertura e 
encerramento, registrados na junta comercial, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
observando-se as seguintes condições: 

a) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa 
peça de escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-DI 
(Fundação Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o ' cuba substituir (devendo ser 
apresentado o respectivo memorial de cálculo); 

b) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas: 

I - publicados em Diário Oficial; 

II - publicados em Jornal; ou 

III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial. ou Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante; 

13 
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IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário — devidamente autenticado pela Junta 
Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do 
licitante - inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n° 
65/97-DNRC). 

e) A situação financeira da licitante será analisada através doi balanços, sendo considerada 
qualificada aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes Índices: 

Índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 -

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral superior a 1,00 -

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Solvência Geral superior a 1,00 -

ISG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a longo Prazo 

c.1) As empresas que apresentarem índices contábeis i uais ou inferiores a 1 (um), 
deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para contratação." 

d) Qualquer dos documentos referidos na letra "a" deste item. somente serão considerados 
válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade 
Profissional do técnico responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo 
Conselho de Contabilidade da sede da licitante. 

15.14.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 1 1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.15 Outros documentos: 

a) Certidão Simplificada e Específica expedida pela junta comercial, emitidos nos últimos 60 dias. 
b) Alvara da Vigilância Sanitária da sede da licitante, Estadual ou Municipal: 
c) Licença Ambiental, emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente da sede da empresa licitante. 

14 
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15.16 A verificação no SICAF ou nos sites dos órgãos expedidores de existência de restrição relativa à 
regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação conforme 
determina a Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

15.17 A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 

e) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 

15.18 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades 
insanáveis, serão inabilitadas. 

15.19 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de docum entos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

15.20 Consoante disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, e na Lei n°. 11.488/2007, verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, 
o Pregoeiro: 

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 

b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 

15.21 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.20.a, por igual período, 
mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com ou através do 
chat. 

15.22 A não-regularização da documentação nos termos acima implicará: 

a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993; e 

b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sess to. das propostas ou lances 

subsequentes, obedecida a ordem de classificação. 

16 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 
16.15 Dos Esclarecimentos: (Art. 23 do dec. 10.024/2019) 

16.15.A Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 
eletrônico, através do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com, em até 03 (trés) dias úteis anteriores à data 
fixada para a realização do certame. 

16.15.B O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
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16.15.0 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

16.16 Das Impugnações: (Art. 24 do dec. 10.024/2019) 

16.16.A Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar por meio eletrônico o Ato Convocatório do Pregão. 

16.16.B A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da 
data de recebimento da impugnação. 

16.16.0 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.16.D Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

16.16.E A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de 
representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos). 

16.16.F O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará 
na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

16.16.G Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado "Aviso" no 
Diário Oficial do Município, bem como designada nova data para realização do certame. 

16.16.H As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada do 
Edital. 

16.17 Dos Recursos: (Art. 44 do Dec 10.024/2019) 

16.17.A Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

16.17.B A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importará 
na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

16.17.0 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias. 

16.17.D As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. 

16.17.E O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso. 

16.17.F O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio daquele que praticou o ato recorrido, 
o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou. nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contados do recebimento do recurso. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJ1Ú 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

6. Considerações Finais: 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente ma i (estação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente c "ta, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe. 

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica não lhe compete adentrar à 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da 1dministração Municipal, nem 
analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administraLi a. 

✓ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, enterLie-se por opinar neste parecer 
que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o 
presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei Federal 
n° 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembr.,uido-se que as especificações 
técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de :csponsabilidade exclusiva dos 
setores competentes. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 
✓ ENCAMINHAMENTO: 

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade 
para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo. 

Barão de Grajaú - MA,  (3  de  -  '-f'~-E-' /) de 2.023 

~ --
1O  SILVA TE tXEIRA 

ócurador-GeraLd-Mtrnic; p ó 

-- portaria n° 014/2021 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 65/2023 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 32/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de 
OXIGENIO MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA. 

Data e hora de abertura da sessão pública: 01/08/2023 às 8h 

Local: https://licitanet.corn.br/, horário de Brasília/DF. 

Exclusiva ME/EPP ❑ Sim I] Não 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP ❑ Sim I]Não 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até 27/07/2023 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço cpl.baraodegrajau@gmail.com, conforme 
Decreto n° 10.024/20 19. 
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EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, por intermcclio da Comissão Permanente 
de Licitação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público 
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, às 08:00h do dia 01 de agosto de 2023, 
Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em 
regime de fornecimento, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Barão de Grajaú, visando a 
contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 1)ECRETO N° 10.024/2019, e, 
LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital 
e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "LICITANET", constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço https://licitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. (Art. 53 do Dec 10.024/2019) 

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo à 
fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o 
seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. (Art. 54 do Dec 10.024/2019) 

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 
propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços. informados no preâmbulo do 
presente Edital. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO 
MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA, conforme as 
especificações descritas no  Anexo I deste Edital. 

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de RS 609.000,00 (seiscentos e nove mil reais) 

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO I deste Edital e as 
normas vigentes que a ele se aplicarem. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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16.17.G Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à 
consideração da autoridade superior competente que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento. 

16.17.H O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

16.17.I O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.1 7.J Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente. 

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO (Arts. 45 e 46 do Dec. 1 0.024/2019) 

17.15Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

17.16 A homologação em favor da Licitante adjudicada na Licitação será teita pelo Secretário de Saúde do 
Município de Barão de Grajaú após constatada a regularidade dos atos praticados e recebimento do processo 
concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

17.17 Ocorrendo recurso, depois de proferida a decisão e feita a comunicação ao interessado, o resultado 
da Licitação será submetido ao Secretário de Saúde do Município de Barão de Grajaú para os procedimentos 
de adjudicação e homologação. 

18 DA DESPESA 

18.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. § 2 da Lei 7.892/13 c/c Art. 62 
da Lei n° 8.666/93. 

19 DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE 

19.1 A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo dc Contrato, conforme Minuta de 
Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais. 
19.2 A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez. 
19.3 O prazo de vigência do contrato será até o final do exercício financeiro. O prazo de fornecimento 
será de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
19.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os 
demais licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 
mantidas todas as condições do Edital. 
19.5 Respeitado o amplo direito de defesa, o contrato poderá ser rescindido em conformidade com o 
disposto nos arts. 77 a 79 da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações posteriores, das seguintes formas: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/1993; 
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II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

III -judicial, nos termos da legislação. 
19.6 Na hipótese de rescisão administrativa são assegurados à Administração os direitos previstos no art. 
80 do Lei n° 8.666/1993. 
19.7 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
do Secretário Municipal de Saúde. 

20 DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
20.1.1 A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, erros 
ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
20.1.2 A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará obrigada a 
aceitar suas decisões. 

21 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
21.1 A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente 

designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com as 
disposições contidas no art. 67 da Lei n° 8.666/1993. 

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 

22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRAI :IDA, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem. as abaixo relacionadas: 

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 

II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições cie habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

Ill. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor cio contrato, na forma do §1° 
do art. 65 da Lei n° 8.666/1993, observando-se o disposto no § 2° e seguintes do referido artigo. 

2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

23.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRA I ANTE, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto: 

18 



DE GRAJAtJ 
UMA ADMINISTPAÇRO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato; 

Fls. N° ~ 

Proc. N° 65/2W3 

Rubrica 

iV - Designar, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/1993, um 
representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe de Gestão 
do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou 
para com terceiros. 

24 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

24.1O recebimento do objeto será em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/1993 e de acordo 
com o estabelecido no Termo de Referência (anexo I do edital). 

24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa. em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo. 

24.3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de consulta "On Line" no SICAF, 
cujo resultado será impresso e anexado ao processo. 

24.5 No caso de eventual atraso de pagamento desde que a CONTRA [ADA não tenha concorrido de 
alguma forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% 
(seis por cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será 
calculado pela fórmula: 

EM=IxNxVP,onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e 

VP = Valor da prestação em atraso. 

24.6 Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, 
o CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária. 

25 DAS PENALIDADES 

25.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme ocaso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidade constantes no art. 87 da Lei n° 
8.666/1993. 
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25.2 A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no 
prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 

25.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspen.~ivo, obedecendo-se aos prazos 
legais. 

25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos 
fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 

25.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú aplicará as penalidades previstas tio Edital e seus anexos 
e na Lei n° 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível. 

25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. 
Não se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá etètuar o recolhimento do valor 
correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do 
processo para inscrição da dívida junto ao Município. 

25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser 
faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 

25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará 
sujeito nos termos da Lei a penalidade de: 

I. Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento do SICAF pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato, e 
demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e 
não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

25.9 A aplicação das sanções, previstas neste Edital e seus anexos, não afasta eventuais processos de 
responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes da Lei n° 12.8.16/2013. 

26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas 
classificadas para formação do cadastro de reserva, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
independentemente de convocação, para comparecerem perante a Comissão Permanente de Licitação -
CPL (Órgão Gerenciador) para assinar a Ata de Registro de Preços. 

26.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse 
público a ser devidamente justificado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL nos autos do 
processo para registro de preços. 

26.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja emitida dentro do 
período de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A 
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Administração poderá solicitar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de 
validade. 

26.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido no item 26.1, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às 
sanções previstas neste Edital. 

26.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das l icitantes  remanescentes. 

26.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente  com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

26.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Baráo de Grajaú, representado pela 
CPL (Órgão Gerenciador), e os licitantes vencedores, e, se houver, as empresas classificadas para formação 
do cadastro de reserva, para atendimento de demandas dos Órgãos Participantes. 

26.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) iiieses, contados da data da sua 
publicação no Diário Oficial do Município. 

26.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

27. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

27.1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Di~irio Oficial os órgãos públicos 
poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos serviços registrados, observadas as 
normas editadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (Órgão Gerenciador). 

27.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia 
consulta à CPL para adesão, desde que devidamente comprovada a vantaem e observadas as normas em 
vigor. 

27.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à CPL. 

27.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços. observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

27.4.1. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgão 
participantes. 

27.4.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços no poderá exceder, na totalidade, 
ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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27.5. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

27.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo á CPL (Órgão Gerenciador) 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

27.6.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

27.6.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção d❑ contratação mais vantajosa, 
respeitada a legislação relativa às licitações. 

28. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

28.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (órgão 
gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 
mercado; 
e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, da Lei Federal n°8.666/93; 

O forem aplicadas as sanções previstas no art. 87, da Lei Federal n° 8.666'93 ou no art. 7° da Lei Federal 

n° 10.520/2002; 
g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior. que prejudique o cumprimento 

da ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, nos termos do art. 78, da 

Lei federal n° 8.666/93, ou a pedido do fornecedor. 

28.1.1. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade competente. 

29 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 

presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 

legalmente previstas. 
29.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não 

causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 
29.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 

realização da sessão pública do Pregão. 
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29.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro dc acordo com a Legislação 
pertinente. 
29.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de f ïlmar e/ou gravar as sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 
29.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 
29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato. 
29.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, em 
"Transparência/Licitações". 
29.9 É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Barão de Grajaú, no Estado 
do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

29.11 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso. 

29.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que 
tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
PREGÃO, independentemente de transcrição. 

29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 
ANEXO I — Termo de Referência 
ANEXO II — Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO III — Minuta do Contrato 

Barão de Grajaú - MA, 1 1~de julho de 2023. 

EDELSON CARLOS VAZDA SILVA 
Prego 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 32/2023 - CPI. 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO) DE PREÇOS 

1. DO OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO 
MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú' MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de empresa para o fornecimento de gás oxigênio medicinal, justifica-se pois o mesmo será 
para uso no Hospital Municipal e Unidades de Saúde, bem como. Este serviço é de suma importância para o 
atendimento dos pacientes, yisto que a descontinuidade ou falha no fornecimento destes gases medicinais 
gera, imediatamente, o risco na vida do paciente assistido. 

3. PLANILHA ORCAMENTÁRIA 

Item Descrições do Produtos Und. Quant. 
UnV. 

itário 
V. Total 

1 

OXIGÊNIO MEDICINAL M3 Gás incolor e inodoro. 

Contém não menos de 99,5% v/v de oxigênio. A 20°C e numa pressão de 

101 kpA, 1 volume dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). Contém não 

menos de 99% de volume de oxigênio (USP 29). 

M 3 10.500 R$ 58,00 R$ 609.000,00 

VALOR TOTAL R$ 609.000,00 

4. FORMA DE RECEBIMENTO 

4.1. Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 

4.2.O fornecimento deverá ser efetuado na sede da Prefeitura Municipal de fiarão de Grajaú ou em local por 
ela indicado. 

4.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo 
adicional por estes serviços. 

4.4. O fornecedor se obriga a providenciar às suas expensas a substituição de qualquer parte do material, no 
prazo de 05 (cinco) dias, no endereço abaixo indicado, desde que: 

a) Não atenda as especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Barão pie Grajaú; 

e) Que apresente defeito de fabricação. 

4.5. Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigente,. Na entrega serão verificadas 
quantidades e especificações conforme descrição no Contrato, bem como estado de conservação. Todos os 
produtos serão recebidos e conferidos por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú. 

24 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Fls. N° ~1 
Proc. N° 65/2 3 

Rubrica  

4.6. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a 
repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas às sanções previstas no 
edital e legislação vigente. 

5. DO VALOR ESTIMADO 

Considerando as pesquisas de mercado realizadas em empresas do rttnio, o valor máximo que a 
Administração pretende pagar na presente aquisição importa no montante global de RS 609.000,00 
(seiscentos e nove mil reais), teve corno parâmetro a menor cotação realizada. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A Contratada se obriga a: 
a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
b) entregar os produtos no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú ou em local 
indicado na Ordem de Fornecimento; 
e) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias, contadas a partir da 
respectiva Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes: 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados 
à Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte. carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e prev idenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues a 
água mineral natural ou garrafão de polipropileno retornável; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos medicamentos, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados_ quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo quando do fornecimento do oxigênio medicinal, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
O Contratante se obriga a: 

a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 

25 



Fls. N°

DE GRAJAÚ 

Proc. N° 65/2 

Rubrica 

UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, através de servidor designado pelo Secretário Municipal de 
Saúde; 
e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo deicumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

8. DO PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização de 
Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, do Certificado de 
Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira. 

8.4. A Secretaria Municipal Interessada, reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

9. VALIDADE DA PROPOSTA: 
9.1. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

10.1. A licitação deverá utilizar como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, cabendo à 
Comissão Permanente de Licitação — CPL a escolha da modalidade e a definição dos demais aspectos 
inerentes à realização do procedimento licitatório. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11. 1 As sanções administrativas fixadas nas normas, aplicadas aos l icitantes e contratados, estão 

previstas no Art. 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 

abaixo elencadas: 

I. Advertência, por escrito; 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
26 



Fls. N° g3 
Proc. N°

DE GRAJAÚ Rubrica 

UMA ApMINI$Tp1~A0 VRNA T00UMA ADMINISTRAÇÂO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adiiiinistração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da unção aplicada com base no 

inciso anterior. 

11.2 As sanções administrativas previstas seguem um sistema gradual, da mais leve (advertência) a mais 

severa (declaração de inidoneidade) e são independentes entre si, podendo ser aplicadas. 

12. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de 
servidor formalmente designado na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93, a quem compete verificar se a 
CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos. 

A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a 
Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 

A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

13. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data da convocação. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal. 

O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

O prazo para execução dos fornecimentos é até o final do exercício financeiro, contado da data de 
assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

14. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
14.1. A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. O contrato terá validade até 
o final do exercício financeiro. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
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b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional dc seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
e) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
e.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o valor 
da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações deverão esta de acordo com a LEI 10.520/2002; I)ECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI N° 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, 
Centro, Barão de Grajaú-MA, cep. 65.660-000, inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 
representado pela Secretaria Municipal de Saúde,  , brasileira, inscrita no CPF sob o n° 
  RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada simplesmente 
ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO ELETRÔNICO n° 32/2023, RESOLVE registrar os preços da 
empresa  , CNPJ n.°  /XXXX-.... corn sede na  , 
n°   -   — /  , neste ato representada pelo Sr.  , brasileiro, 
  portador CPF n°  - , portador da Cédula de Identidade R( ► n.°   expedida pela 
SSP/.., e daqui por diante denominada simplesmente EMPRESA REGISTR,•\DA, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi 
previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do Município, conforme despacho dos autos do 
Processo Administrativo n° 65/2023, "ex vi" do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 
8.666/93, tudo com fulcro nas disposições das LEI 10.520/2002; 1ECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e DECRETO MUNICIPAL N° 
14/2019, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA 1)11 REGISTRO DE PREÇOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 

RESOLVE: 

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s)  , nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, PREÇO GLOBAL, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÉNIO MEDICINAL para atender as necessidades do 
município de Barão de Grajaú/MA, para atender as demandas dos Órgãos Participantes, especificados no 
Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRONICO N° 000/2023 — PMBG/M.A. que passa a fazer parte desta 
Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pelas licitantes vencedoras, 
conforme consta nos autos do processo n° XX/2023 — CPL. 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DI: PREÇOS 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO I)F; PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO — CPL, do Município de Barão de Grajaú. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitati\ os, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro 
de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 
Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos nos endereços contidos na Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante 
Parágrafo Segundo — O prazo para o início de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do 
Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de 
acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Paços será convocada a firmar 
contratações de prestação dos serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 
legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, 
de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos pari icipantes, não podendo ainda, 
exceder na totalidade, ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
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o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de orgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA NONA — DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante vencedor; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o rcultado do certame em relação 
ao licitante vencedor; 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1O (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993, ou no art. 7° da Lei 
10.520/2002. 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justilïcadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpcveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao proce'so administrativo da presente 
Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita 
através de publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
dela. 
Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso. a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO 
O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, 
nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRONICO N° 000/2023 — PMBG/MA 
e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 
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Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a L.c i rl°  8.666, de 21 de Junho de 
1993, a Lei Complementar 123/2006, a Lei n° 10.520, de 17 de Julho de 2002. 

CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca da cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, corn renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na prc'ença de duas testemunhas. 

Barão de Grajaú, de de 2023. 

Secretário Municipal 
Nome 

EMPRESA 
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Este documento integra a Ata de Registro de Preços n°  /2023, celebrada perante a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL, tendo como partes o Município de Barão de Grajaú e as 
Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização d. PREGÃO ELETRÔNICO n° 
xx12023 — PMBG/MA. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de 
OXIGÊNIO MEDICINAL para atender as necessidades do município de Bar io de Grajaú/MA. 

QUADRO 1- DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

EMPRESA: 
CNPJ:  
Endereço:  

Teleft)ne / Fax:  
E-mail:  

UADRO 2- MATERIAL REGISTRADO 

N° DESCRIÇÃO UND QTDE 
EMPRESA 

BENEFICIAR! 
A 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL REGISTRADO 

Barão de Grajaú — MA, de de 2023. 

Secretário Municipal 
Nome 

EMPRISA 
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CONTRATO DE FORN1CIMENTO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, E DE 
OUTRO LADO, A EMPRESA 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Barão de Grajaú — MA, inscrita 
no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
pela Secretária Municipal de Saúde,  , brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n° , 
RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado,   , doravante denominada 
CONTRATADA, sediada à , CNPJ n° , neste ato representada pelo Sr , 
brasileiro, CPF n° , residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente 
Contrato de Fornecimento, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo 
Administrativo n° 65/2023, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 32/2023-CPL/SRP e seus 
anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de transcrição, submetendo-
se as parte às disposições constantes da LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 
10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO I)E 2006, LEI N° 8.666, DE 21 
DE JUNHO DE 1993, DECRETO MUNICIPAL N° 14/2019 e demais legislações aplicada à matéria, 
mediante às Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Contratação de Empresa para fornecimento de oxigênio medicinal, para atender as necessidades do 
Município de Barão de Grajaú -MA, em conformidade com o Anexo I do Edital, que passará a ser parte 
integrante deste instrumento, quando de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE 

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato, 
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 1° Contrato; 2° Edital; 3 Proposta Adjudicada e toda 
correspondência trocada entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECIMENTO 

A CONTRATADA fornecerá mediante requisição da CONTRATANTE através da Secretaria Municipal 
de Saúde, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú/MA. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Para efeito de controle a CONTRATADA deverá ao solicitar o pagamento referente ao Fornecimento, 
apresentar comprovante de entrega dos mesmos, devidamente assinadas por servidor credenciado da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO) 
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O valor global estimado do presente Contrato é de R$ XXX para o fornecimento, que serão pagos de acordo 
com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção do fornecimento realizado pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATAti I'E no prazo de até 30 (trinta) 
dias consecutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definiti' o, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota f ïscal/fatura, acompanhada da 
respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, 
do Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A nota fiscal/fatura será conferida e atesiacla pelo servidor designado, 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRA"1°ANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput 
desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02" (dois centésimos por cento) 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha 
concorrido a empresa. 
PARÁGRAFO QUARTO — Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no caput, a CONTRATANTE 
fará jus a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, 
por dia de antecipação, até o limite de 10% (dez por cento). 
PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRAI :1DA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de depósito na 
Conta Corrente da CONTRATADA sob n° , Agência ...., do Banco  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA - O presente CONTRATO terá vijcncia até o final do exercício 
financeiro, com início a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa de que trata o objeto, mediante 
a emissão de nota de empenho por estimativa, está a cargo do elemento orçamentário: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, através de servidor designado pelo Secretário Municipal de 
Saúde; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo dcscumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 
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CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATAR: \ 

a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
b) entregar os produtos no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú ou em local 
indicado na Ordem de Fornecimento; 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cimo) dias, contadas a partir da 
respectiva Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, 
nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes: 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues a 
água mineral natural ou garrafão de polipropileno retornável; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos medicamentos, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo quando do fornecimento do oxigênio medicinal, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obriiações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLENTO E SANÇÕES - O atraso injustificado no cumprimento 
do objeto deste Contato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento, até o limite de ] 0% (dez por cento) que deverá 
ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Nos termos da Lei n° 8.666/93, além da multa acima citada, a 
CONTRATANTE poderá, garantida e prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de atraso 
injustificado na execução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da quantidade não fornecida, nos casos que ensejarem sua 

rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de cont ratar com a Administração, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 1'(iblica, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição; 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As sanções previstas nas alíneas "a", "c'' c "d" poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PRERROGATIVAS - A CONTRATANTE cabe as 
prerrogativas instituídas pela Lei n° 8.666/93, no seu artigo 58. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1 O contrato poderá ser rescindido: 
a) a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar outra um prévio aviso de 30 

(trinta) dias, por escrito; 
b) nos casos enumerados nos itens I a XVII do art. 78 da Lei n.° 8.66693; 
c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 
d) judicialmente, nos termos da legislação. 
e) A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão. conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei n. 8.666/93. 

12.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

12.4. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

12.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA. conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

12.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este contrato possui vínculo editalicio por estar enquadrado no processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 
32/2023 (art. 55, inc. XI); 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

14.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente Lei Federal n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 
e) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 

d) Decreto N° 9.507/2018; Decreto N° 10.024/2019; 
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e) Edital do Pregão Eletrônico n° 32/2023 e seus anexos; 
f)Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais 

do Direito. 
14.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato 
e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 
14.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua 
assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder 
pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE 
e estará obrigada a aceitar suas decisões. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato cm 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Barão de Grajaú - MA, de de 202.~. . 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

CPF N° 

CPF N° 
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TERÇA-FEIRA, 18 DE JULHO DE 2023 BARÃO DE GRAJAÚ - MA VOL. 07, N° 0844 - PÁGINAS: 05 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

DIÁRIO OFICIAL 

A Prefeitura Municipal de Barão de Grajau, torna publico alteração na 
data de abertura de propostas e início dos lances do PREGÃO 
ELETRÔNICO N°. 32/2023-SPR/CPL - OBJETO: Registro de Preços 
para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de 
OXIGÊNIO MEDICINAL para atender as necessidades do município de 
Barão de Grajaú/MA, em razão de problemas na plataforma para 
disponibilizar o edital, o qual será a partir das 08:00 horas do dia 
01/08/2023, horário de Brasília/DF, local https://licitanet.com.br/. O 
Edital poderá ser consultado gratuitamente no portal da transparência, 
ou no site do Licitanet, os esclarecimentos poderão ser realizados 
através do email: cpl.baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -
MA, 17 de julho de 2023. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA —
Pregoeiro Oficial. 

RESENHA DE CONTRATO 

RESENHA. CONTRATO N° 182/2023. PARTES: CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 

LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA E 
DE OUTRO LADO, A EMPRESA J. A. C. SA LTDA, (CNPJ n.° 
17.257.344/0001-83). OBJETO: Contratação de empresa 
especializada em prestação de serviço de Engenharia para a Reforma 

e Ampliação da U.E Odívio Resende Localizada no Povoado Raspador 

do município de Barão de Grajaú — MA. AMPARO LEGAL: LEI N° 

8.666/93 e suas alterações posteriores. VALOR GLOBAL: R$ 

870.524,03 (oitocentos e setenta reais e quinhentos e vinte e quatro 

centavos e três reais). VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, devendo 

ser considerado a partir da assinatura do Contrato. BARÃO DE 
GRAJAÚ/MA, 14 DE JULHO DE 2023. ASSINATURA: LARISSA 

VALERIA DE FARIA CARVALHO ALMEIDA, Secretária Municipal de 

Educação: JOÃO AMERICO CASTRO SÁ — Representante Legal. 

FOLHA: 

RUA SEROA DA MOTA, N° 314, CENTRO — CEP: 65.660-000 — BARÃO DE GRAJAÚ/MA — CNPJ: 06.477.822/0001-44 

ISSN 2965-2197 

Página 3 de 5 ` 

I '3 Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a 

Brasil infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - lCP-Brasil 
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do Plano de Logística Sustentável 
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Iracema Vale e presidente da Unale alinham realização 
do I Seminário Nacional de Legisladoras em São Luís 
Nosso objetivo é motivaras mulheres a cada vez mais assumirem postos e espaços de poder Aparticpação feminina é indispensável para uma 

stão com paridade e que constrói políticas públicas que atendam a população como um todo. Estame muito felizes por São Luis sediar esse 
primeiro encontro e vamos fazer um lindo evento", afirmou Iracema Vale. Pag. 3 
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Seleção chega à Brisbane, cidade-sede 
FCLI~\. ~_----- - - 

na 1á fase da Copa Feminina ~_.. 

A seleção brasileira de-
sembarcou nesta terça-
-feira = (18) em Brisbane, 

de australiana que 
a sede da equipe na 

pnmeira fase da Copa do 
Mundo de futebol feminino, 
que começa na quinta-feira 
(20). A escolha de Brisbane 
como sede coincide com 
o segundo jogo das brasi-
leiras na fase de grupos, 

quando enfrentarão as 
francesas no estádio locai. 

A abertura do Mundial 
será ás 4h (horário de 
Brasilia) de quinta (20), 
no estádio Edem Park, em 
Aucklabd (Nova Zelãndla). 
O Brasil fará lodos os jogos 
da rase de grupos na Aus-
trália. Aestreia será contra 
o Panamá, pelo Grupo F, na 
próxima segunda-feira (24), 

ás 8h (horário de Brasllia), 
no estádio Hindmarsh, em 
Adelaide, a quase 3 horas 
de vôo saindo de Brisbane. 

A torcida brasileira mar-
cou presença hoje na che-
gada da delegação no Hotel 
North Lake, em Brisbane. 
As jogadoras foram rece-
bidas com entusiasmo e 
pararam para dar autógra-
fos. A equipe comandada 
pela técnica Pia Sundhage 
fará o primeiro treino às 5h 
(horário de Brasilia) desta 
quarta (19) — às 16h na 
Austrália. 

As demais partidas da 
seleção na primeira fase 
do Mundial serão contra a 
França, no 29 de julho (sá-
bado), ás 7h. em Brisbane, 
e contra a Jamaica, em 2 
de agosto (quarta-feira), em 
Melbourne. 

Os dois primeiros colo-
cados do Grupo F avançam 
às oitavas de final, em que 

terão pela frente os dois 
classlficadºs do Grupo H 
(Alemanha, Colômbia, Co-
reia do Sul e Marrocos). O 
lime de melhor campanha 
de uma chave encara o 
segundo colocado da outra. 

Primeira baixa na se-
leção 

A atacante Nycole 
Raysta foi desconvocada 
na madrugada desta ter-
ça (18), após sofrer uma 
entorse no tornozelo es-
querdo durante o treino 
em Golden Coast, antes 
da viagem para Brisbane. 
O corte da atleta ocorreu 
por não haver lempo hábil 
para sua recuperação. A 
meia Angelina, uma das 
suplentes que viajou para 
a Austrália junto com a 
seleção, foi escolhida por 
Pia Sundhage para a vaga 
da atacante. A jogadora, de 
23 anos, disputará seu pri-
meiro Mundial na carreira. 

Petrúcio é tricampeão e Jerusa leva 

2º ouro em último dia do Mundial 

O Brasil fechou esta se-
gunda-feira (17), último dia de 
Mundial de Allelismo Paralán-
pi o, em Paris (França), (on 
mais sete pódios, entre eles 
o tricampeonato de Petnioo 
Ferreira nos 100 metros 147 
(amputados de braço) e o 
segundo ouro de Jerusa Ge-
ber, desta vez nos 200nt Til 
(cegas) — ambos cravaram 
novos recordes internacionais, 
No total, a delegação nacional 
conquistou 47 medalhas, duas 
a mais que a líder China, con-
solidando a melhor campanha 
da história, desde a edição de 
Dubai (2014), quando osomou 
39 medalhas. O pais asiático 
terminou em primeiro lugar por 
ter conquistado mais dois ou-
ros e três pratas que o Brasil. 

Aos 26 anos, o bicampeão 
parallmpico Petrúcio Ferreira 
faturou hoje sua quinta meda-
lha em mundiais. O paraibano 
de 26 anos cruzou a tinha de 
chegada dos 100m T47 em 
10$37, cravando o novo recor-

de da competição 
Cada conquista para mim 

é como se fosse a primeira. 
Eu sempre lembro de onde 
eu vim. Essa conquista vale 
muito para mim. Quem é atleta 
sabe qual e a nossa dedicarão 
do dia a dia, os momentos 
difíceis que a gente passa. É 
tudo por um sonho. Agradeço 
á minha famtiia, ao meu trei-
nador Pedrinho, à torcida e 
à minha esposa, que passar 
vários momentos complicados 
ao meu lado. Não larguei tão 
bem, errei na mina terceira 
passada. Poderia ter acertado 
mais, mas saio feliz com meu 
terceiro mundlar. comemorou 
Petrúcio em depoimento á 
Confederação Paralimpica 
Brasileira. 

E teve dobradinha bra-
sileira na prova dos 100m 
T47, com a prata do parana-
ense José Alexandre Martins 
(10s73). estreante do pals na 
competição, que Já conquistara 
bronze rios 400rn nesta edição 

do Mundial. O bronze ficou 
com o britânico Kevin Santos 
(10s85). 

Quem também festejou 
muito foi a acreana Jerusa 
Geber. que venceu nos 200m 
Til (cegas) com o tempo 
de 24s63. o novo recorde da 
competição. Foi o segundo 
ouro da velodsta: o primeiro foi 
nos t00m dasse Til (atletas 
cegas)., na última quinta (13). 

"A nossa prova preferida é 
a dos l OOm. Não esperávamos 
fazer isso tudo nos 200m e 
conseguir o ouro. Quando a 
China está na prova, é sem-
pre com muita emoção. Mas 
sair da competição com dois 
ouros, com dois recordes da 
competição, e como a atleta 
com mais medalhas em Men-
dials é maravilhoso. Só lenho a 
agradecer', disse Jerusa 

E pela oitava vez nesta edi-
ção teve pódio duplo brasileiro. 
Assim como nos loom Til, 
a potiguar Thalita Simplicio 
(24x88) chegou em terceiro lu-
gar e garantbu o bronze. A prata 
ficou com a chinesa Cuiqing 
Uu (24s79). 

Vice-campeão paralim-
pico, o paranaense Vbnlcius 
Rodrigues amealrou a prata 
nos l00m ciasse 163 (para 
amputadas de membros infe-
riores com prótese) nos últi-
mas metros da prova, quando 
ultrapassou o alemão Leon 
Schaefer, finalizando a corada 
dois centésimos antes, em 
12s16, Schaefer(12s18)fiicou 
com o bronze e o vencedor da 

prova foi o holandês Joel de 
Jong (12$09). 

"Em Dubai, fui bronze. Ago-
ra, consegui a prata. Estava 
contando comesse ouro, mas 
infelizmente não veio. A minha 
comda foi muito boa, foi o meu 
melhor tempo na temporada. 
Agora é analisar com meu 
treinador o que errei e onde 
posso melhorar", afirmou \feti-
clus, que foi submetido a uma 
amputaçãoda perna esquerda 
acima do joelho devido a um 
acidente de meio. 

Emocionante também foi 
a conquista do bronze pela 
maranhense Rayane Soares, 
atual campeã mundial. nos 
400m 113 (deficiência visual). 
Embora não tenha largado 
bem, a vebttista de 26 anos 
se recuperou a tempo de 
geranlir o terceiro lugar com 
o tempo de 57s90, apenas 
quatro centésimos amenos 
que a francesa Nanteron Keita, 
quarta colocada. A medalha de 
ouro foi para Lamiya Valiyeva 
(55s34), doAzerbaijão, e a pra-
ta para a portuguesa Carolina 
Duarte (55568). 

Outro brasileiro a brilhar 
no último dia de disputas faia 
catarinense Edenilson Floriani, 
estreante na competição. Ele 
faturou o bronze no arremes-
so de peso F42 (deficiência 
dos membros inferiores), ao 
atingir a marca de 14,06m. O 
ouro ficou com bntánico Ated 
Davies, que fez 16,16m, e a 
prata foi para o iraniano Sajad 
Mohammadian, com 14.38m. 

ftdarta-1 _ao. i,t d: iJti de 2023 
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ITEM 1 

Fornecedor -41.788.110/0001-47 - MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA - ME/EPP Data: 
28/07/2023 16:58 - Situação: Classificada 

R$ Valor R$ Valor 
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 10500.000 m3 OXIGÉNIO MEDICINAL M3 Gás incolor e inodoro. Contém não WHITE DIVERSOS R$ 58,00 RS 

menos de 99,5% v/v de oxigênio. A 20°C e numa pressão de MARTINS 609.000,00 
101 kpA, 1 volume dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). / LINCE 
Contém não menos de 99% de volume de oxigênio (USP 29). 

https:!/dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/68850/relatorio proposta_inicial_72587678100.html 1/1 



FìL~ Ire: ' 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA 1VIIT 
UNIPESSOAL 

MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA 

1 de 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

IBERE COELHO MARTINS, BRASILEIRO , SOLTEIRO, EMPRESARIO, nascido em 02/02/1974, n° do CPF 
386.738.603-00, residente e domiciliado na cidade de Floriano - PI, na AVENIDA PAPA JOAO PAULO II, n° 23, 
SANTA RITA, CEP: 64807-040; 

Resolve, constituir uma sociedade limitada unipessoal, nos termos da Lei n° 10.4062002, mediante as condições e 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade adotará como nome empresarial: MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LIDA, e 
usará a expressão M C F GASES E SERVICOS como nome fantasia. 

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: AVENIDA BUCAR NETO, n° 33 CENTRO, Floriano - PI, CEP: 
64800002. 

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS 
PRODUTOS QUÍMICOS E PETROQUÍMICOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE( GASES INDUSTRIAIS, 
GÁS AR CONDICIONADO; MATERIAL PARA SOLDA, OXIGÉNIO) COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E 
FERRAMENTAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL; COMÉRCIO 
ATACADISTA DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; PARTES 
E PEÇAS (PAINÉIS SOLARES FOTOVOLTAICOS; TRANSFORMADOR DE DISTRIBUIÇÃO MONOFÁSICO E 
TRIFÁSICO; TRITURADOR DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS); COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E 
ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO; COMÉRCIO VAREJISTA DE 
MATERIAL ELÉTRICO; INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS: COMÉRCIO VAREJISTA DE 
TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA; COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
USO INDUSTRIAL; PARTES E PEÇAS; COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO 
COMERCIAL; PARTES E PEÇAS; 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUIMICOS E PETROQUIMICOS NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE( GASES INDUSTRIAIS, GAS AR CONDICIONADO MATERIAL PARA SOLDA, OXIGENIO) 
COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO EM GERAL COMERCIO ATACADISTA DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE PARTES E PECAS (PAINEIS SOLARES FOTOVOLTAICOS 
TRANSFORMADOR DE DISTRIBUICAO MONOFASICO E TRIFASICO TRITURADOR DE RESIDUOS 
INDUSTRIAIS) COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE 
SEGURANCA DO TRABALHO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO INSTALACOES HIDRAULICAS, 
SANITARIAS E DE GAS COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA COMERCIO 
ATACADISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL PARTES E PECAS COMERCIO 
ATACADISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO COMERCIAL PARTES E PECAS. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N° 4684-2/99 - 
anteriormente 
CNAE N° 4663-0/00 - 
CNAE N° 4665-6/00 - 
CNAE N° 4669-9/99 - 
partes e peças 
CNAE N° 4322-3/01 
CNAE N° 4642-7/02 
CNAE N° 4741-5/00 
CNAE N° 4742-3/00 
CNAE N° 4744-0/01 

Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados 

Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças 
Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças 
Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente: 

- Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
- Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
- Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
- Comércio varejista de material elétrico 
- Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
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CNAE N° 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral Rlj,
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CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96) 
A sociedade iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado do Piauí e seu 
prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) 
O capital será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 5000 quotas, no valor nominal de R$ 10,00 (dez 
reais) cada uma, formado por R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em moeda corrente no Pais. 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ % 

IBERE COELHO MARTINS 5000 50.000,00 100,00 

TOTAL: 5000 50.000,00 100,00 

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) 
A administração da sociedade será exercida pelo sócioIBERE COELHO MARTINS que representará legalmente a 
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de 
autorização da maioria. 

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VIII- DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da 
Lei n° 8.934 de 1994) 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE 
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XI- DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível oL nexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na 
proporção de suas quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 
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CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL 
Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 
4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de 2006) 

CLÁUSULA XV - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Floriano - PI, para qualquer ação fundada reste contrato, renunciando-se a 
qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Piauí. 

Floriano - PI, 23 de abril de 2021 

IBERE COELHO MARTINS 
Sócio/Administrador 
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Certificamos que o ato da empresa MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA consta assinado 
digitalmente por: 

CPF 

38673860300 
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IBERE COELHO MARTINS 

CERTIFICO O REGISTRO EM 03/05/2021 08:22 SOB N° 22200558160. 

PROTOCOLO: 210297824 DE 03/05/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12102998270. CNPJ DA SEDE: 41788110000147. 

NIRE: 22200558160. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 23/04/2021. 

MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA 

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

piauidigital.pi.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprcvaçlo de sua autenticidade nos _-spectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificaçào. 
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Pelo presente instrumento particular de alteração contratual: 

IBERE COELHO MARTINS, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 02/02/1974, 
natural Floriano — PI, portador da Carteira de Identidade n.° 91002286827 expedida 
pela Secretaria de Segurança Publica do Estado do Ceará, CPF n.° 386.738.603-00, 
residente e domiciliado na Avenida Papa João Paulo II n.° 23, bairro santa Rita, 
município de Floriano — PI, CEP: 64807-040; 

Único sócio componente da sociedade unipessoal de denominação social MARTINS 
CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF n.° 
41.788.110/0001-47, com sede social na Avenida Bucar Neto n.° 33, Centro, 
município de Floriano — PI, CEP: 64800-002, registrada na Junta Comercial do Estado 
do Piauí sob o n.° 222.005.5816-0, resolvem de comum acordo alterar e consolidar, 
conforme segue: 

CLAUSULA PRIMEIRA - O Capital Social é neste ato elevado de R$ 50.000,00 
(Cinquenta mil reais), para R$ 100.000,00 (Cem mil reais), sendo o aumento de R$ 
50.000,00 (Cinquenta mil reais), integralizados neste ato em moeda corrente do País, 
passando o Capital Social distribuído da seguinte: 

IBERE COELHO MARTINS 10.000 100,00 100.000,00 

TOTAL 10.000 100,00 100.000,00 

O sócio resolvem em face das alterações acima, CONSOLIDAR o CONTRATO 
SOCIAL, nos termos da lei n° 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas 
seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - A sociedade empresaria tem a denominação social de: 
MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA. 

CLAUSULA SEGUNDA - A sociedade tem sua sede social na Avenida Bucar Neto n.° 
33, Centro, município de Floriano — PI, CEP: 64800-002. 

CLAUSULA TERCEIRA - A sociedade não constituiu filial até a presente data, mas 
poderá constituir quantas lhes convier a qualquer momento e em qualquer parte do 
País, obedecendo às disposições legais vigentes. 

CLAUSULA QUARTA - A sociedade tem como objeto social as seguintes atividades: 

~ 
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• COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUIMICOS E 
PETROQUIMICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE( GASES 
INDUSTRIAIS, GAS AR CONDICIONADO MATERIAL PARA SOLDA, 
OXIGENIO); 

• COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS; 
• COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL; 
• COMERCIO ATACADISTA DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE PARTES E PECAS (PAINEIS 
SOLARES FOTOVOLTAICOS TRANSFORMADOR DE DISTRIBUICAO 
MONOFASICO E TRIFASICO TRITURADOR DE RESIDUOS INDUSTRIAIS); 

• COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO 
PROFISSIONAL E DE SEGURANCA DO TRABALHO; 

• COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO; 
• INSTALACÕES HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE GAS; 
• COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA; 
• COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO 

INDUSTRIAL PARTES E PECAS; 
• COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO 

COMERCIAL PARTES E PECAS; 

PARAGRAFO ÚNICO: Em estabelecimento exercerá as seguintes atividades: 
4684-2/99 - COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS E 
PETROQUÍMICOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; 
4663-0/00 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
USO INDUSTRIAL; PARTES E PEÇAS; 
4665-6/00 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
USO COMERCIAL; PARTES E PEÇAS; 
4669-9/99 - COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTRAS MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; PARTES E PEÇAS; 
4322-3/01 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS; 
4642-7/02 - COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO 
PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO; 
4741-5/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA; 
4742-3/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO; 
4744-0/01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS; 
4744-0/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM 
GERAL. 

CLAUSULA QUINTA - O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, 
e teve inicio de suas atividades em 03/05/2021. 

CLAUSULA SEXTA - O Capital Social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais) divididos 
em 10.000 (Dez mil) quotas no valor unitário de R$ 10,00 (Dez reais), cada, e 
subscrito em: 
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Sócio Quotas .z..».... . . . ~ Valor R$ ~~.~.,. ..., 

IBERE COELHO MARTINS 10.000 100,00 100.000,00 

TOTAL 10.000 100,00 100.000,00 

PARAGRAFO ÚNICO: As quotas subscritas foram integralizadas de conformidade 
com o Contrato Social primitivo, e de conformidade com a legislação especifica. 

CLAUSULA SETIMA - A responsabilidade dos sócios é, na forma da legislação em 
vigor, limitada a importância total do Capital Social, ruas todos respondem 
solidariamente. 

CLAUSULA OITAVA - A sociedade tem como expressão de fantasia o nome de M C 
F GASES E SERVIÇOS. 

CLAUSULA NONA - A sociedade é administrada isoladamente pelo sócio, IBERE 
COELHO MARTINS, que se designará sócio administrador, a quem compete sempre 
fazer uso da firma e as representações ativas e passivas, judiciais ou extrajudiciais da 
sociedade, competindo — lhe praticar todos os atos pertinentes ao objetivo social e ao 
interesse da sociedade. O sócio administrador também poderá constituir 
procuradores, conferindo — lhes poderes das clausulas "ad-judicia" e "ad-negotia". 

CLAUSULA DECIMA - O sócio administrador no exercício da sociedade terá direito a 
uma retirada mensal a titulo de pró — labore ajustada anualmente em comum acordo, 
dentro do limite estabelecido pela legislação do imposto de renda. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Todo dia 31 de Dezembro de cada ano serão 
procedidos o levantamento do balanço do exercício, sendo que os lucros ou prejuízos 
verificados serão distribuídos ou suportados pelos sócios, na proporção de suas 
quotas de capital. 

PARAGRAFO ÚNICO: A critério dos sócios e no atendimento da própria sociedade, o 
total ou parte dos lucros verificados, poderão ser destinados à formação de reservas 
de lucros, no critério estabelecido pela lei n. ° 6.404/76, ou então, permanecer em 
lucros acumulados para futura destinação. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - As quotas da sociedade são indivisíveis e não 
poderão ser transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo, em 
igualdade de preços e condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-
las, no caso de algum quotista pretender ceder as que possuem. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - No caso de um dos sócios desejarem retirar-se da 
sociedade, deverá notificar o outro, por escrito, com antecedência de 90 (noventa) 
dias, e seus haveres lhes será reembolsados na modalidade que se estabelece na 
clausula seguinte deste instrumento. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - No caso de falecimento de algum dos sócios, a 
sociedade não será dissolvida ou extinta, cabendo aos sócios remanescentes 
determinar o levantamento de um balanço especial na data do evento, e se convier 
aos herdeiros do pré-morto, será lavrado novo contrato com a inclusão destes com os 
direitos legais, ou então, os herdeiros receberão todos os haveres, apurados até a 
data do balanço especial, em 12 (Doze) parcelas iguais e sucessivas com acréscimos 
legais, vencendo-se a primeira após a 60 (sessenta) dias da data do evento. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - As omissões ou duvidas que possam ser 
suscitadas sobre o presente contrato, serão supridas ou resolvidas com base 
no Decreto 10.406 de 10 de janeiro de 2002, e noutras disposições legais que 
lhes forem aplicáveis. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - O administrador declara sob as penas da lei que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou propriedade. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - O foro e comarca eleito é a de Floriano — Piauí, para 
qualquer ação fundada neste contrato, renunciando — se a qualquer outro por muito 
especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo em tudo quanto foi lavrado no 
presente instrumento particular, obrigam-se a cumprir o presente, assinando-os 
abaixo em uma única via destinada ao registro e arquivamento na JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DO PIAUI. 

Floriano — PI, 24 de Julho de 2021. 

IBERE COELHO MARTINS 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA consta assinado 
digitalmente por: 

r 

CPF/CNPJ 

38673860300 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

IBERE COELHO MARTINS 

CERTIFICO O REGISTRO EM 27/07/2021 18:40 SOB N 20210514.10. 

PROTOCOLO: 210514310 DE 27/07/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12105427541. CNPJ DA SEDE: 4178811C000147. 

NIRE: 22200558160. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 24/07/2021. 

MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA 

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 

SECRETARIO-GERAL 

www.piauidigital.pi.gov.br 

h validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprcvação de sua autenticidade nos re..; activos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

N° do CPF: 386.738.603-00 

Nome: IBERE COELHO MARTINS 

Data de Nascimento: 02/02/1974 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: anterior a 10/11/1990 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 10:53:54 do dia 25/07/2023 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: D656.FAD7.019A.4191 

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF". 

(Modelo aprovado pela IN/RFB n° 1.548, de 13/02/2015.) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA 
CN PJ: 41.788.110/0001-47 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:21:14 do dia 07/02/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/08/2023. 
Código de controle da certidão: 747D.CABE.OAE1.7EE6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LT3A (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 41.788.110/0001-47 

Certidão n°: 35811140/2023 

Expedição: 19/07/2023, às 08:25:17 

Validade: 15/01/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n ° 41.788.110/0001-47, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedoras Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 8Y?-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho q.  :tinto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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CAIXA ECONÕM CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 41.788.110/0001-47 

Razão 
MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA Social: 

Endereço: AV BUCAR NETO 33 / CENTRO / FLORIANO / PI / 64800-002 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/07/2023 a 04/08/2023 

Certificação Número: 2023070605183459305420 

Informação obtida em 19/07/2023 08:24:33 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ' --~ 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÁO 
a1.7sE.11o/0oo1-47 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

Of. N REABERTURA 
osras/2o21 

NOME EMPRESARIAL 
MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
M C F GASES E SERVICOS 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho (Dispensada 

46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças 
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças 
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura (Dispensada *) 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico (Dispensada *) 

47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas (Dispensada *) 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV BUCAR NETO 
NÚMERO 

33 
COMPLEMENTO 

******** 

CEP 

64.800-002 
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
FLORIANO 

UF 
PI 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(89) 9946-0030 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
kx*** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/05/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
xx*xxxx* 

DATADA SlUAÇÃO ESPECIAL 
xxxxxxxx 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Reso;ução CGSIM n° 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/07/2023 às 08:21:28 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 41.788.110/0001-47 
NOME EMPRESARIAL: MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LIDA 
CAPITAL SOCIAL: Rã100.000,00 (Cem mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: IBERE COELHO MARTINS 
Qualificação: 49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Frui ido no dia 19/07/2023 as 08:23 (data e hora de Brasília). 
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FICHA CADASTRAL 

Data: 20/07/2023 

Hora: 08:31:12 

Usuário: 41788110000147 

Página: 1 

Inscrlç$o: 19.690.572-9 

GEEAT: 5a GERAT FLORIANO 

Agenda Regional: AGEAT FLORIANO 

8ftuaçlio Cadastral: ATIVO 

Beneftdo Fiscal: SIM Sit. SIPAF: PF Optante NF: NÃO 

CNPJ: 41.788.110/0001-47 

Tipo de Pessoa: JURÍDICA 

Sltuação Fiscal: REGULAR 

Última Atuallzação: 20/08/2021 

Exportador: NÃO Inac. Prazo Certo: NÃO 

DENOMINAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 

Nome Empresarial: MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA 

Nome Fantasia: M C F GASES E SERVICOS 

ENDEREÇO ESTABELECIMENT J EWI ~ 
Endereço: AVE BUCAR NETO 

Complemento: 

Salmo: CENTRO 

Telefone: 89 35221700 FAX: 

E-Mall: contabilidadepraca@yahoo.com.br 

Município: FLORIANO 

CEP: 64800002 

Rati.rgnda: 

Nãmaro: 33 

UF: PI 

C. Postal: CEP C.Postal: 

Telefone DIEF: 89 35221700 

ENDEREÇO FISCAL 

Endereço: AVE BUCAR NETO 

Complemento: 

Bairro: CENTRO 

Telefone: 89 35221700 

E. Mail: 

FAX: 0 

Município: FLORIANO 

CEP: C. Postal: 

QUALIFICAÇÃO ;DO 

Categoria Cadastral: ME 

Junta Comercial: 22200558160 

Natureza Jurfdlca: SOCIEDADE 

Capital Solo!: 100000 

CAE Principal: 

CAE Secundária: 

Ativ. Prinelpal(CNAE): 4684299 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquimicos não especificados anteriormente 

Mv. Secundártas(CNAE): 

4741500 Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 

Número: 33 

UF: PI 

CEP C.Postal: 

~..:_ 

4742300 

4744001 

4744099 

4322301 

4642702 

4663000 

4665600 

Regime Recolhimento: SIMPLES NACIONAL 

Data da Constitulçilo: 23/04/2021 

EMPRESÁRIA LIMITADA 

Area UtH ada (m2):120 

Comércio varejista de material elétrico 

Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

Comércio varejista de materiais de construção em geral 

Inicio Mv.: 12/05/2021 

Tipo Utllf=açao: OUTROS 

Cat. Estabelec.: MATRIZ OU UNICO 

Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 

Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança dc trabalho 

Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças 

Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças 



4669999 Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças 

DADOS DO CONTADOR. 
Nome: ROMULO DE OLIVEIRA PRACA Tio Psssoa: FÍSICA 

nx.xx.xzrxxa: 

CNPJI'CPF: 50431730334 

DADOS DO(S _x~...•~ ,.~x xA • .,M~x.Ax.x~,~,  

CRC: 542108 
r.xx 

Relação: Nome: Tipo Pessoa: COC/CPF Cargo: P~. 

SÓCIO BERE COELHO MARTINS FÍSICA 386.738.603-00 SÓCIO 100% 
ADMINISTRAD IBERE COELHO MARTINS 
OR 

FÍSICA 386.738.603-00 ADMINISTRADOR 

FOLHA. _. 

~- ~ .. :, .•~..._._ 



FLORIANO 
GOVERNt fi,4ltNtEíP.áL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO 
ESTADO DO PIAUÍ 

Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento de Tributação 

' l i: ~. FCl,.1 ir ..~._ 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE FLORIANO pra?^.:._._.~ 
I 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS 

REQUERENTE / INTERESSADO: 

RAZÃO SOCIAL: MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA 

NOME FANTASIA: M C F GASES E SERVICOS 

INFORMAÇÕES GERAIS DO REQUERENTE: 

ENDEREÇO: Avenida Bucar Neto, 33 

CIDADE: Floriano ESTADO: Piaui 

BAIRRO: Centro 

CNPJ: 41.788.110/0001-47 

ATIVIDADE: 4684-2/99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquir~icos não especificados 

anteriormente 

CERTIFICAÇÃO 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não 

registrados ou que venham a ser apurados conforme estabelece parágrafo único do Art. 302, 

do CTM, certificamos que, verificando os registros da Secretaria Municipal de Finanças, 

constatamos não existir pendências / débitos fiscais e dívida ativa em nome do contribuinte 

supraqualificado. Consequentemente, a tramitação de cobrança tributária. contra o referido 

contribuinte, em cartórios dos feitos da fazenda. 

DIRETORIA DA RECEITA 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

N° 009330/2023 
Emitido via Internet em: 24/07/2023 

Válida até: 22/10/2023 

www.floriano. pi. gov. br 



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

n°230641788110000147 

f'_.. \.. .r.~1_~ 

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI n" 01°2015) 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

INSCRIÇÃO ESTAI)UAL 

19.690.572-9 

~CNPJ/CPF 

►141.788.110/0001-47 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA 
Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas, certifico para 
os devidos fins, a requerimento do(a) interessado(a), que, revendo os registros da Seção de Dívida Ativa da Procuradoria Geral 
do Estado do Piauí, verifiquei nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para 
constar, foi emitida a presente certidão. 

Procuradoria Geral do Estado 

Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 01/06/2023, ÀS 13:57:08 

VÁLIDA ATÉ 30/08/2023 

~t.ti`t h: tlt)C't:1ü•:NI-() NÃO TERÁ VAI.:IDADI; ANTES lli•; til:A AUTENTICAÇÃO 1'1.A IN'I'ERNI`,'I', NO SI7'I: t~€ep:!i~sehas.sefar..(~t.~t?V.t}r.'CcrtiúaonfE-creb 

Chave para Autenticação: 695B-0D95-2D49-E4BB-E963-D36D-1282-5190 



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

FiJ É_;

ç.L+~i:~i: fi'1•-~. _ 

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA 

n°2306194178811000014701 

RAZÃO SOCIAL 

MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA 

ENDEREÇO BAIRRO OU DISTRITO 

AVE BUCAR NETO 33 CENTRO 

MUNICÍPIO CEP 

FLORIANO 64800002 

~CPF /CNPJ (N") INSCRIÇÃO ESTADUAL 

41.788.11010001-47 19.690.572-9 

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-se cm SITUAÇÃO 
FISCAL REGULAR. 

Certidão emitida com base na Portaria GSF n° 106/06, de 12 de abril de 2006. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 19/06/2023, ÃS 17:00:25 

VALIDA ATÉ 18/08/2023 

. 
ESTE llt)CU:~~II::I~'IY3 NÃO) TERÁ VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET, N0 SITE 

http: //wehas.sefaz.pi.gov. b rfierlidaouft-web 

Chave para Autenticação: 45FC-Ú39A-33AE-EDAI-44FA-1031-D035-7FE7 



[AutenticaçàoJ 

n 

Inscrição 
284383 

ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLC}RIANO 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Cód. Contribuinte N° do Alvará 
284383 683/2023 

Contribuinte

Nome: MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS L T DA 

CP Ff C NPJ: 41.788.110t0001--47 

Nome Fantasia: M CF GASES lE SIER`utCOS 

Endereça 

L.oaradouro: AV DUCAR NETO 

Bairro: CENTRO 

Cidade: FLOR IANO 

31/ 2/2C}23 24/01/2023 

Número: 33 

CEP: 84800-002 

Estado. PI 

Atividade Principal . .. .... . ..... . . . . .
.

4684-2f'99-00 - COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS OUIMICOS E PETROQUMICOS NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

Observações
O presente alvará somente concede ao requerente o direito de localização e funcionamento. Não sendo 
vãHdo como auitaç2o de tributos. 

;pdp çtser( ) . J 49 
Diretor de F'iscaliz.açãa 

Matricuia: 20(374I 

CNPJ 0b.554.Ob'i0001 54 
Praça Petrônáo Partelo Nunes, Ss`I`I - Fon .. . / . 5 lGí.J 

L^tww.f~£3t'3ano.p{.goV'.h: 



Prefeitura Municipal de 

ANTONIO 
ENEIDA 

CNPJ N° 06.554.01,8/00001-11 
Praça RgostFnho Vario. 57 • centro 

Secretaria Municipal de 

Antônio Almeida-PI 

FULHri._._. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura municipal de Antônio Almeida-PI, inscrita no CNPJ sob o

06.554.018/0001-11, estabelecida na Praça Agostinho Varão, 57, Centro, Antônio Almeida —

Pi, CEP: 64.855-000, atesta para os devidos fins de direito que a empresa MARTINS 

CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA-ME, CNPJ :41 .788.110/0001-47 

estabelecida na Avenida Bucar Neto C, 33, Centro, Floriano — PI, detém qualificação técnica 

para o fornecimento de Gases Medicinais e Insumos perante este município, de acordo com 

os contratos em anexo de N° 65/2021 e de 35/2022, que acompanham este atestado. 

Registramos que a empresa entregou os produtos com ótima dualidade e pontualidade. 

Atestamos ainda que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que desabonem comercial ou 

tecnicamente. 

Antônio Almeida - Pi, 25 de Julho de 2023. 

Sa~~tcpt~~ 

JAMILL4 ►RTINS DA ROCHA 
Seut.la►;a ➢fmltii a1 de Sao* 

Antonio Almeida PI 



Pr fwturx3 Miin1jp*t d+~ 

CN PJ N 06 54~O1 *ii(O+C3*O -.i. 
Prçx V~t~D ;  57

ON PATO O AOMNIS s MTNO 

PROCESSO AOMtMSTKAT1Vt3: N fl7/3022- CPL/PMAA 
DSPi NSA DE t.•ICITA~`tOw N 013/2022 

CONTRATO ADM1NiSTRATNO; N# t}35/2022 

CONTRATO .AOtiAsNtSTRA T 1VO QUE ENTRE SI CELEBMM 4 MUNICJPtO øt: .A.NTÕ#LO ALMLtM E A 
EMPRE:SA.J M ARAWO MERCE:4RRtA- ME CNP3r'ME: 01_399563./O1)O1-78CLtET£M POR OBJETO  AM 
ADIANTE ESPECi~iCADO., NOS TERMOS DAS CLÁUSULAS A SEGL.tR AJUSTADAS. 

CONTRATANE": MUNtCIPtO DE ANTÓNIO ALME[DAr pess ' jurÍJ oe dtreit p~btio nterrao 
inscrito no CNP,t n OS,S~4.0WO00~-I1, etaletecdo na Praça Agosttnhc Varo,. /n, CEP M.~SS:- 
0OC r Cetr de Antfr* Atmekfa neste ato repe~ertad por seu Preteito. Sr .Marrce#o Tote taurtdt
bra~te~rof casado p*rtaor da Cédula de tdenttdadefRG r S0149 543 X SSP SP e ttSrtto no CPF n" 
085 669 72843 'esJdente e do cI#ado em Arn.6nio Atmerda/Pt. 

COtitTP►ATADA: MARTtN trC)NSThU* 5 GAS$ t RRAMLNTAS LTDA? pss juida de dreto .privado, 
CN3 n» torn sede n A~i4 tucr N~to, n 33k Cerstro, tz, 4 r$cipc de MÕri Qx no 
Estado do Pax. neste ato rep tada po . seu Sócio Adn' rador Sr. tltf CØJ3(J

Os •Cpntratantes adrna qüaftf dos, tendo entre si justi e avençado, c bm O pSnte ajuste 
oriundo da 0spen de Ucrç~a n 0.i~.~/202?., lnstrutda através do r'. ocessº Admlntstrati~d n~ 
U't'2022— CP'L/PMAA, nos termos das dáus.utas ababo. 

CiÁuSuLA IUME.flkA -0O C3BJtTE} 

1..3 C.orstit.ui oEijetiy deste *ste a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE &ENS E 
flNSL'MOS DESTINADOS AS NIXESSISDAPES DA SECKETAf€tA .MUNICIPA. )E SAU€3E DE ANTONIO 
ALM'IE.ID~d`Pi, CONPORME. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONStANTES NO TENMO DE 
RE.E'ERtNCIA.. 

U. Independentemente de tr`ansutç~x# silo partes tn.t.egr.antes àesae: Contrato Adrntn ratvo a 
Dispensa de Liutaço r 013/2022 e. seus anexos, bem corno u resp+~thvu Termo de Re€"eréncta e a 
Proposka. de Preços apresentada pe1a empresa #encedora mstwnentos pcesentes PG Processo 
~dmstratvo ny UJJ2.OZ2_ PMAA, vinculando esta avença para todos o fe4tos Ieats.. 

CLÁUS~ ~LA SEGUIDA— 00 L'A1,[3$ CONT$ATADO 

21. 0 vatGc tobat cantçatado no presente .a}uste. Rara t ecirre~iti objeto 1IEitdo, ê de P:$ 
+9 300,00 quarenta enove m~I e trezentos reais), coMormc detaiha;m€r dos tens eespeclf$cações 
=~b~txO :knd;cada: 

1~F: 
~~ p{ 

~~~'~«~ ~~.~~~.. ~ ~~~x~ v~•~ 
. 

~ 4 .; P kzLé~DS~
~P...-

1O 4~ , I1O: 

~ 



Rubrica:
~---   . 

Pro e°to/AVi1d~ad e: 

Profejtia, J 94pa:4 d~ 

_. 
CtIF'w! P4' OG 54 O1 8i0000i[ -i I 
Pr*çx* 9c~ãir-~P 57 t-  ntt-~:a 

ttAusìit.A T'ERCE~FA— DA 11 MWe ALr~RAÇÕ€3 

31, Este Corthrato tern vgênda até 31 de deze?ribro i ≥Ofl contados ce sua as*i3tu~.: 

3..2. Compete a partes, d romvm acordos nos termos previstos neste i trdn o, na Lei n$ 
1,4. 133121 e outras spos€ç~s kgaiss, reatzar pot escrita atra de Terro Adttvo, akeraçõe.s 
~ntrawa1s que j:iare.m annveniern Ser,do rvadg a: Adm~nistrao Publfc, na btssca pelo 
~ntetese adrntntsr.rativo, alterar urr~latealuxtute presente pacto, conk me pemns.wo 1eaIt 

C) Contrato ftmãdo poderá er p rogado. ao e enquadre na prerrogat:iva ptevtsta o.~ndo 
~t do art 107 da Lei r' 14 133/2t. desde que seja fntex esa das partes env d3s e sejam preseTvadas 

a tiafita~ens para a.murncipaltda,de cumpridas as torm d~des legais. 

3.4. A contratada e obi ar..~ìtar. n.as esrnas coc çôescortratuats.p cr'~sth~os ou es e.s 
que e riereii n atis em ate: 25% frnte e cinco por cento) do or nt_c at atua1izado do 
Contrato, txnform dìspõe o aitr 125 da Le 14133/21, 

CLÁUSULA QUARrA— DA C~,#.MSWICAÇÁO O~RÇAMEleiTÃ1UA C EiAPE!*O 

4.1.. Os recursos. #narncesros para a despesa d rrefle de~t.a contrataç correr po a► do 
Mu p~o de Ant&rïu Atmelda/Pls dev1ixnente assegurados om a segunre dotaçao:otçament~n~: 

0e~pesa =    ~ 
„ 

Um:idade. 04 Fundo Munk4pade 5aiide 

Sub ldarde; ; 00 Fundo M tidpa1 de 5a.t~de 
Pr~~etofAz$dde: 1030t .0120s2017r®00 M ute~ço dos Serviços Mwcpai de.5aude. 

ltt 301 0120.2018 0000 Mar~utnç~io ds Servtçxss Munpupas de Saude 

3.390.39.00 Outros Serviços de Terceiros- pessQ. Jurídica 
11L305,ur: S 2025.0000 Açdes de V Ind pdirthga. 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Te tos ; Pessoa .rur~dca 

~ t~~ldadei 
~ 
~ SbmÔdex 

1O30 0120 2051 0000 MartuTenço dos 5erv1ç0ç
.Munr;gpass d ude 

1 Secretana de .Saúde e Saneamento 
-., 

E tX St!cretalia de Saúde e Saneamento 

Rubñca 3.3.90.39.00 Ou s de Tercexros — Pesoa Juridìc4 

Cl.ÂtàStrtU QUINTA ._ DAS O8R1GAÇÔS DA PARTE CONTRA CAI+A 

5.1 Para a execuçao deste contrato, ert,re ottras~ constituem obrigações a Contratada. 
__.r _._.__...___. ...._. ....,~ .v,~..... ... 

P UM MUcitji.

y 
~ 

~-

s° 

fd r r - á ~Z1 
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R.1C Tç~~~et~.è~ZçÌ.".~. ~~y ~i.V~Kr1:C~ts F~14.lvA~.7s-Fe f1L7 qSk~. 1~~~ 3g1ì~ i/V~ ~~6[Aop lrV1LLF~çC/Ls e 7iica~ ~ ~e~ID ~I~f~t.¡47.l11.C; 

c .~ictt,açio foi,t+eamento feito pelo Mumcipio sob pena de rascs~o de contrato. 

•b~ p b -~r-se e1as despesas decorrentes da entrega do õbjet dest ontrataça, riduslve 
t3't~tena3`~, rnk de abra, }ocomoçc', tdan~pot1e.t stgusos de acÏdente:sf mpostt3s cor~tr*butçõe~ 
prev,denc₹as~a., e~cargos tra ht~tas con ercia e outras arrentgs de s~~ ecç~ 

cl Z.far p&a fief e*ecuçào d juste c0ntr2t . i► utiiíaando-ie todos os reu r5s materiais e Purnano 
nece~tios para.tanto. 

d) R ponder por q+uasuer danos, pe.rdas ou .p'eIu(Or. causados an ratante ou .a ercros, poc 
dolo o~3 culpa, na e.Kecuf ~o do canárato, bem corno, por qirak ver q veii h a Ser caadts p+cN seus 
prtposr:cs.. em kiêntkas hpdtesesr 

& A Cdntr. i~a n~pr~neter-se-à a da total garanta quanto a quaiidad do:pr#~duto fornecidos, 
h~?n ~;mo thivar a substftuços totalmente as expensas, do quaqer matenat forneddo tora 
~~ fcaçes co antes: da proposta a•presentada quando .requis~t~do peto Contratante. 

f Corn'u n~car medta#arne*tek pos ecdto, ao C tratante, através da 9 t 2aç do Gntraf Ot 

quasqtter an milidade ye fi aâa;. «rno também informar a Admfnistraço no pirazo niaxtmo de 24 
~v~rte quatro) borasque ametede data da eMTega os motivos qe imp 5s+bkem dcurnpnmerto 
do prazo prest~. com a devida r,zrnpr~ço. 

.
)~t¢~~~s,sw~rs 
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s d!~e~cy~~yr~=n~t.rerys~d,te~wt~~a~~ç~ J~[~a ~~
{.+t~~.a~~. 

pi'&:J7~•z4F3~ ~~~d~~ e E.~~~gl1'E.at~~ da execução do ~'~ ~. ~. .tog ~ t~ eíti~~-i!T 3~`,gy u~i.ecxtr,IW41wi~Et}F.fi• o,~r r+~1~~C;~:W 

po-r terceiros.. 

h) Manter dwante todo periado de vigncia do ocdrata, t 
habitação

cosções que ens1aram a sua 

t~ NdQt`ran~fenf a erceirosa por qtiakguerforma,nem meSt'#fopar ~t :~n'feï'1te, ast~b%açães:assurrvadas, 

=ter' ubcontrat~r cu&c#uer das prest.açôts a qie esEa obsgadaº e*ceto nas rdes autorizadas no 
Ternno de ot no Termo d' Contrato.. 

CL4U SOLA SEXA - DAS i*}RRiGAÇÕES DA PARTE CONTRATANTE 

6J,a So rabr4:#aç3esde Municpio de Ant6no Anw$a/P, por nirermádk de .ua cr+ear~as, findos 
e

a) Recther o produtos ad dicath~s, verificando as condìç8es de c-r;trega, r ndo a 
coiipatibdidade as especdkaçôes c tantes da ~~. i~~~l toma: Nota+~~ E~th~► ~ ate€ando .... . _. 
:ei Feoebirnento, 

b} C,r.rniyir o acesso  das e regidos da ~i~cïtartte. tvencedoraàsd t~a~ d~ contratante pnr~ a 
e~trega dos n r~t'~t~~~iS ~ ~+~r.~onandc tcns as facdades para que 47 m£redr p£3ssacuntiprif''suaS 

Cjbr€gaçôeS d ~.. + das n  e cQndtçôes ajusxar#as. 

~r=EflØ Mtr~~ M1C 1O MM€1OA 
thu.. Ç4 A * ^ _CE?

~~3iT~w ~5i`àf4~fr~t: a~4. ~H~a7q -UD! 



+~N1J N O4 ~ ~: ~ 4yø1 a/O * i`O ~ 
Pr i t Vi~r~ix~a„ Ea l .,_. aen 

c ro.move por meio de ;erv~do espeda6rnerite designado, o acompa entO.e a fistathço. ._ 
d execuç do C raw Mmíntstrat sob os aspectos quarThiatvo r uataatwos, ai$o aceite. 
observamo odetaThiamento contido neste Termo GM devotven.do ara UIÇO o qrx~ 
pw~er ra n atenderem as desrr4ões e espe~fkaç8esexidas~ para o rorxtnatante. 

d) Et~tuat o pa~rnent dos bens forneido pela Contratada, em atE 30 (trMt.a dias apis 
I'w:e;mePáQo de Ft'tttos do píooutos e apos atesto da Nota Fscai/Fatu pelo ftsta comprovandc 
o efe~ tvo fomec~nReto dos produtos. 

e o cwrnpri,merto de todas as obrigaçôes a..sLirntda pek' trontr~tado. de acordo corn
cku:oias co ratuais e o termos de 'ua prop*sta de preços. 

CtÁUSULA SÉTIMA— DO REGIME  Qt ElfECUAO E.TC)RMA DE RECEBIMENTO DO OJ~TO 

71, Os; objetos deveráo ser errtreagues. diretarneiat nos: dais indicados na Orcfem de Fornedrze1-ito, 
de acordo com a necessidade de cort~urno, .até a quantidade limite rwQnxr~t~ta~ad no pr o de até 05 
t(1 O) d ndos ,da ,iaia de entrega da Nota do °Empenho e Autcrr:taço de Eomecrmerto o 
fornecedorx sem quaiq~ser acresc►rno adona para aAdmirristração 9ndepedentemeote da 
quantidzc~e soliritad& 

7.2. Es bens sfr~<) btdos pr0Y5Csi3rfl;errte,. a pattr cia entrega, para efeito de ver ç~o da 
conftxrmWade pm as espec.ìfi~ções constantes do edlta e da çroposta: eb em seguida, 
defi.rF arwrte, apos averìficaç~►o da ronftrrn~d~de do resn~oS e sua consequexte ac~ttaç.oY q~tÁ 

s;.~ dará até 0 Cirtca} dEas úteis do recebimento p.r~.+trJsÕrFo. 

7<3.. Acaco :nsaftsfatófia a erxftcaç dos p dut.os, será iavraths termo de recisa dos tretnms, no 
quai se consignara as des~onforrrttd.ades ïxerftcada~,~ devendo se r sthstitu;du, flG prazo mrr£`€ aser 
detebmrnade pelo setor ompeterte:, contad.os da comunicaçäo formal da r\dmin3straço dd Setor a 
C~r.=~ratd3  sob pene de ap caçêodas pwiiçôespr.evts#as nestes trtsnutrtentos.

Ct.ÁUSULA OITAVA - DC PAGAMENTO 

&1. O pa~amento sere roali'ado pe4o setor competente da. .Prefett~f-a Muntdpai de Antôrflo 
At~gida/P, até 30 dias a~#e5 a soIc~taço que devera ser piøtcotada ate o5á tcu(nto) dl do mth 
subsequente ao fõrneciniento definitivo dos bens., acamparrha4 da ra fi a/fatura. emitida 
~urtt4mente: cnm roubo en 04 (quatrn) vias de guai u'ator, copia dd ntrato 'nota de empenho, capta 
das rt.i•dões de regularidade Junto ad INSS e GTS c.ett$d&s conjunta de wvida ativa e débos frd~ 
.uno à niâ•a> cert ad. régativa de débitos junto a fazenda eatadiia~r cert d~o n .da de b'itns 
mu.nic.Èpa~s, ordem de frnr±cirr;e_nto do abjetO; f;r°rnax1tº peta aur:o•ri':ade ~.: pente, e ein 
confdrrnioade com o disp05t0 na Le q j4.1.1.3/21. 

iL?. As notas ftscaisJfat,xr~s que apreserr,tarem irRcorreçÕes serão deotvkas à contratada t neste 
  a yerkumerRto da; -se -a no prazo de 30 (xnnta) dias,, coratad~s r,ia apresentaço da documentaçãn 
devidarnente corrr~.d e vãiid.a na ocarrtndo neste caso, quais~.er ônus er parte da 
Ad'rt9.niStt ~ÇàCi. 

~.~. ~►r~ntl~cr pagarrent.o Lret.uado aos ad ciicatzrios enquanto pt -ide'rRte de ilqudaçáo iii 
ç. quer obng:aço financeira aue lhe for imposta em virtude zk penabdade 4u falta de entrega d'os 
pro Los e/ou pres;.aç~o dos se.i~us. 

~ ~~~... 

'E.~ :. ~:'~~~ ~.~~:~;,i'~~~~{~s;.:~~c~ ~ ;~~~~~.....~~•¢ ~..~-~.`~ 
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C ty ~" J P+i" O6 > 55 O I B.F 0 +Q0 0# -~ 
P# ~tt¡ 5 i -- ia3'ttr

i:L&itSUtA ~~~~~`." DO IthAJ4r+FTE DOS P} ÇOS E ATtAI:tZAÇ.O MQ1H. MIA 
~~►Q+G .. 

9.L Não a~reiá r ustirnento rto preços rposto.s, salvo, e per razdc 'upervenit*"nesr os prazos 
utttapassar+~~ o prkdº de 12 (dwe) meses parttr da data hase e se'o rea°riiados. ionfgrm s 
pxcc~eiimentv"s. 

a) O indk..: de rtsajst.e será o lntLsce "de Peço s a.Q CQnsu:ridar Amplo P Ca, in do pelo i'BiE 
(i:nkSthu~(; d aile1.rç# de Gegfaft.3 ,e EcthL.Ést{ca), 

b A data base adotada será a data a1 ¡urrtj'*no pxt:erfor ao r~tto aa ig ,r~ra tt t€ratuari.. 

c) Para o cáicuk do reaiustarnerto se ut'riizada a segurrte ôrmuIa: 

l ~ V  k ~ Oni:~ti 
to 

~ - Jak,r dc eajusranentc caicuiad*. 
V V*r contratual do OtijgtO a Set reaji4tadOs4 
t lndi.ce 1 W~ G~(

1~

%~ ~~ c~ ~ep~ent& va 

~ 

+r#a~ td r.io 
~>

x~s~ ~ :i~~ meses da data b s~ i , 
f,~~,x (IP C# ~~po~enN rA  W ~~~ ~K 1~sk 

. . . . . . . _ 

g~. ~rt~tnte octnera este• reajuste patak as parce#as qUe uttrapass.m o pprodq men~kmad e caso 
o adimp~emerttu da obrïgaçâo d•as parcelas a realïzat o estea.'n 3tra-s►ad Is p#ttupa da Cantratada, 
contme so#ctaç4es tie fornewnent re;a►li~adas pelo Contratante.. 

93. No casa de atraso ou não divutgaç do ItxdCe: de re amFentc; o Contr;at. piga.rã ~ 
Cntratd:a a #mp~stãnc~a i~ad pe'o ir~thce -uat vigente, bqui.dandd Jêfet"ei'7ça +ro .s nd~nte 

o togc seja divutgdb O ir~.di ftjv~., 

9.4. Caso indtce stabetc para reajiu~tarnerrt:o venha a ser ext4rtto nu de qualquer forrna ro 
possa mass ser utthzdo,: 5Prã adotado em substau;çãor rnediante adttamento do Cortratn o q vier 
a s determinado peia 1egfs1aço ent~o em vigor, 

9.5. Na ausência de preVi O kgai quanto ao ndic substftuto, as p~rtes &ege1O roio fru•ke ofidat. 
pare reaju me:nto tke preçó d v~kr remanescente. 

CiUSU\ OECt A — DA FISCALIZAÇÃO 

lO.t A iiscait~uçác da execução desta aver,ç:a r.erã e~terdd.a por iiscal de cc~~ ~rato o.t equipe de Iscas 
tie~urãdos p&a Ad?r.sinist.raçãc :muncipaI: O frsca:i des~grado anotara em registm prápn0 ttidas as' 
o rr~ndas r.}íaac~nad om a exec ' do objeto C itratu, indicando d~a, mês e a_no, iern .rnmo o 
nnrxk das runci'onárÍos "eventuairnente envr*dId0s, deter nauda i que fGr nee sâth à 
reELShrizaçs~o das fitas ou defeitos observados e encarntnha:ndø s apontamentos a autoridade 
compet:ente para as prov êndàs aiivei as ocerrndas de quaiquer patos quer  a seu trr~térios
exIjair~. rnedida corretivas pGr:-parteda m~smaf conforme previsto na Ui n  L&i:13/~tu 

cLÁtr4SUlA PItMERA — DS PE$ALOAQEá ADMNt$UTlVAS 

4 4P$
~fd:» Pç r?~~$3~~?i~~~~. ~º~k~. »~~'~°:~ `. ~~- 2 5 -x«, 

F~.i .tO~: :S i4aS4tO: 

~eY.~ 



~at ~fc3tLl:' M a_a t 1.~at d~ 

6soi'BioOõOi.. 
4Ja1b.tÍriho -

~..,' 

Fr~~~~ . . ..... 
t.1..t., A Con tda estará sujeita à irrtputaçk das ffenaIdades„ confof rrw deddtr a atorithd 

petertte m caso de c.otr°tetirnento de nfraç adm~nItr3tva nz trr1os da te n 14l13/21r
ante a eventuaz ireecuço total ou pa.rciaI das oh açe sunds, dranftda previa dea a 
Adm~nistiaço poderá apiic;ar C tratada, sem prejuízo da r~spn dade cM e etirninai; á~ 
~c€u~nt~s ções: 

a¡ Asfett~rtda por tat tas 4£ites, as~zm eiat~ndada quebs que na acarretem •~ slg~ficactM'
par aa C atar~fe. 

bf Multa rno€aL&ta de. {;45% (cinco !deçrmo pvr cento) do valor do «3nt €~~#i7 Of d1a: de .atraso 

irl t cado ata providência ntces~r~a de 1,0% (urn por ceccto) por ti:a, após [s tfgésirrto d~a de 
atraio acumulada corn as muitas com~nat6rias ahasxo, 

h.,t} Mu~; de 5,0% (c~no.pQr ceritu} do valer dc total du contato par fattt s nédias, atsìrn ndRda~ 

ft

ari~y~i,~ que arreta . tr~~3#'n#~S_~~Ì-~.~a~t:~~. e,. na ~r►ua ~temríl~d+~t'~a. ~s..>t ~s~'r~.cx.,-r~iu~l ~:~~~ de 10%
k~~2 O( cento). 

bl) MuIta d 100% td #àro+'  errt:~) do valer  tat1 do co 
corn ou sem pr íu=ác para o ente pt.tbtico avntratant+e, 

o, nas tltpri t ses. de er.u.ço total

ct Suspensão ternpocâcta do d#reitõ de partfttpai em ticitação ou imped ento de ccantiatw com a 
entidade i~cttan e desci'ed~riciamenrn to CRC, txar pra:w n~o superior a (L dots) nos, entre outras, 
nas hipóteser 

z,7.a cQlnvLçaido dentro du pra~o de val#dade da si~a proposta, n ce ebr o r^cntr~ta. 

Ensejar ju~ficaddeta~darnQntu da eecuç~º de seu objeto~ 

c.3) No tv~r aProposta de Pttús apresentada no r.~rtiirne: t tai .r.. 

L4) Fafflar gray .rnente na execução da contrato, 

c.5 Na reiteraço excessiva de ri smo C port1rn9 to 4 pctnidõ ou crrr o de prvith iai para 
t çaçO de erros, 

d) Dedataço de d idide paira IIlttr ou contratar corn a Mtntni~t:aç. Pt~b$r enquar*o 
p~rdura~ern us rnoivu deter,rnÉnantes da pun:içao ou te que se;a promov:da. a reablttaço peta.rìte 
~ pFdpra auturtdade que aplicou a penasidade, que seca concethth sempn quea.Contr~tda rss~cir 
a CoEnratante petos pre~ui~n causados, eflre Ourro.5 cornpor#.akrnentOs m +r;speáai q3ndo: 

d., l ) Apresentar cu:mentaç~o falsa exgda para o certane. 

d,2} Con t~º-s& de modo : inkióneo. 

d.,3') Cometer frau.de fL~c.at. 

dA) Fraudar na +ezecuço do cøntraco 

;.I..$ . Tarnbm lica sj sW á5> pen al€dade da twe#:, a CQntsatatta que; 

t~t: J_ ~NtD MMtM 
r*fr ,",>,: R.*rt4rr,>' (FI

A A WI'1 .,. £~?~:
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Tnha sofrido n rÍaçâo 4eflnt. 
ce quaisquer tributos 

a pøc prat~car, por meio dolos , - .,ude fi.~cai no rewlhií[iento 

b) Tetti rtcad tos t&tto visando a f€us~rar os objetiw,s cda [gwitaç u. 
rQ;~± 

c Demonstre nãõ possudf etdade par, contratar com aAdmtn~traçio erra virtude de atós 

pr ncad~s. 

.tL3:.Aaplicaçäo 4e qvalquer as penandades pça vit as reaftzar-se- err proc~sso adrnËntstxati~ox rt~ 
4ua1 sr e~uradD o cdrrtr itório € a ampla d+~#esa Cgntratada, +t'.cn corriurucaçöes r~a1ddas. 

rxr rr€eio do th.~ric3 O fsçwal do Mu*'nc~p.io,. t~servano-se o procedtmento p;-evïcter na Le n 14 '113/21.. 

1.L4. A autoridadt. cmp~tenteã na apicaç~n das saçesr lev~rá ern czmsderaçáG a gra~ldat;te da 
orr;hata do ur*a~tot, o car~r.er edu€abv da penar bem cojo o da=:.:- causado a C.o~tratan~~ 

cbsevado o ps'~rtcpI da prøc~r~donadadade. 

As r poderio ser cornt~ias. 4e forrna imuIatIva.. 

U..6. Os vadores das multas apUtadas s o descontados eoff~ck 
 
de q~atquer cr4dtto exst~e 

da Crsrttrat,ada, junte ao Mur~idpo Contratante4 du cobrado admrrtstra~wa ou juddamente~ 

QÂVSUtÂ DdwClMA SEGUNOA - DA RESCISÃO CONdMTUAL 

ILL CansttLem mmWos para resso.do tQntiato as hpteses p~evists na Lei n" °14.ii3f2L 

12.;!. O r•wtte ajuce er ser cesdndido uniFatera°im.ente ow pot cc rdo entre as p:artee nas 
~ur mas e c.ond'içôes definidas na Ie~is.iaç~o vigerrte, 

~..~..3. Para a ~~esc~.~o ~.~r~~dkterad ~ ~on~~tar~t~ ~~ ro~~ier a n~~ .j .9 ~, _ o da empie
.corttraiada:*

por scr~ta, c cc~r do prazo m#nr?m de OS (cinco dus corrtdos para apr eent ~. ► de suas razões;
~pm qtíe the caiba qua#cd er ánus. Dï;s~pensa-se este prazo q~a~do o-moth,, la resasào for intputavel 
à Con tada... 

t234. Por meu deste ajuste, as paztes. dnteressadas reconhecem os direìtt7 da. Mm raçki., em 

caso de r#sc:so ,adm4ndstTauva ptyç na tei n 14.U3f1. 

CLÁUSULA DEcIMA TERC:f.0 -• DA WG&AÇA0 'f:dc#m~. dr CASOS orsso5 

13.13 Este C~t*at*. Mmintstiithtp será r:eg~do as. normas presentes na lei o 1.4.1i3/21~ 
slac. s )rrrplt nent'ars; regdando-se p~das suas dausudas e ;pelos preceitos de direto pubd~cok

t+r dn-dhecz supetdvamente os pnnc~p~os da teor =̀xa gera os contratos e as dposiçÔe de d~rieito 
tarwado. 

~ 3..2, Os ir~stru~entos ndQnaios no itera anterarl bem como o princípios que regem a 
a*u.aç& da Admirustraç~o PÜbiàca e as rmas tetat.t~as a contratos, deven thr#rrsis" o or~ìs5as 
~+ren n e if ado nc; curgO da QC:ç~o çontratLai. 

CLAUSU.A OCiMAUAgiA CONDiÇ1JE5 DE REt'xULARiDAD 

M MUNKW f~~ LML~. 
~'3 ~ ~~~ ~t :  ~ -  --~:~f► *4 M5
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1.4.1.. A Cnntrataat e briga minter, &+r°a.rtte toda a e ztço do aju~te, em conpathiiithc4e com 
as otrtgaç a serem umda. todas s cond►ç&*s de haMtaço e qua~fx:aç~o e~1~iths, por 
aqueiec que pretendem contratar corn Adn~ïnisiraço PúbUc para o 1fT)O petinente, (OrrtO 
presto rui lei nw 1&t13121.. 

CL UStJIA DE.OMAQUlNTA~- DA PUBLICAÇÃO 
~ :~ . .... 

1 5.1. O ear~to re~urn3ø do irtstrurnnto do Cc~trato sena pubhfado p&o entt Contratante no t)à.rio 
Of a do Murttapo$ em curnp,imento ao dposttr m art, 1.76a par~grafo rncrs e noso da Lei n* 
14.133/21. 

ciAuSut.A GÉCMA 5WA.-. DO FORO 

1:6.,:t, Fïca e`w inro da ddad c cnmarc de Antônw A#rne►dam, fl UCJ4 pT de 
r~ua~quer or~tro, por rra prsvcfrgi<ido qv ij para di:ma~gr qu squex ciri da ou ttgk onund+o da 
e ço deste Cont o. 

Por esta re~ jus e rwontrataadas, as partes assinarn o presente insr:rurnem.o e,rn 03 K vs te igu:a~ 
or aue. de~ots th.=, bdo achado co#orme rt sin~dope#us Cont;tatants .e pelas testemunhas 

abaico noT aa~t 

i e5te4~nr  ;: 

01 w Noire;~ ~ 

CPFs. ~  9~ «~ : E o 

~,. 

Mt~nio eidafl 2{l.22. 

MUNIC.1PO A~ T ÔN}O ALMEIDA. 
Sr. MARC1O TflUIDQ AUR1Nt 

, Contrat e 

. COEU4O: M&RflNS 
MARTINS CON$T JÇ $ $ES £ FERRAMENTAS LIDA 

CONTRATADA 
Contratada 

...._..._ _ . .._... _. ___ _.._ ._..._ ..._.. ....... ~. 
ar
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PREFEITURA MUAIICIPALDf ANTÔNIO ALMEIQWPI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 117/2022 •- CFLaIPtLIMA. 

DISPENSA DE UCITAÇAC+ 1w1': 013/2022. 

CC}PJTRATC# ADMINISTRATIVO N': 035{z422; 

CONTRATANTE: MLtN~CiPI,O DE AlLTõt'itt"! ALMEtíJA.JisI, 

CONTRATADO MARTINS CONSTRUCL~ES GASES  EtiRRAMENTAS I,Tç3A iCNP i N" 4L788.1.Wft}I7Ui 47j, 

QBiE'[X3 CC7IV T fiAT15Çr'1D DE EMPRESA PARk. FORfsIECINFBTi3 JE BEMIS 4SlJME)5 t1E5TINAL7C5 AS 

NEGESSI[t!#S CA SECRETARIA MUNICIPAL. i}E SA`11DE G+t3 RJiI.lh7IUPíE3 DE ANTf7N1tJ ALMEIDA/PI. 

. CONFORME ExAECiFfiCAÇÓES E QUANTITATIVOS ESPECIFICADOS MC1 QLJN1DR1,'! AMJX0. 

FUNDAMENTO LEGAL ART. 75. INCISO il. DA LEI M' 14.133!"2ü21. 

VALOR tì(:OBAI. R$. 49.300O0 (QUARENTA E NOVE MILE TfiZEfiJ'Tt3S REAIS}. 

PRAZO DE VIGtNC1A: ATÉ 33. DE DEZEMBRO DE 2022. 

SUBSCRITORES: MAKCELCf TOLEDO (.4àJRlNi E ov9APTIhS. CONSTRUÇÕES GA .•L{ E FERRAMEIIETASLTIrIA. 

DATA DA ASStísIATLIRA: 11Jt74¡Z'JZ2. 

Ánt3n10 AIm~.IdajptF ) `abriI ct€ 2O22, 

M1tRtEL+ Y LEDO lks.iRkWI 
PRE . ITO MUNICIPAL. 

IsIlSffiruKA #1I} Q  0 AI U 
~C3 crn}}GYa1ÀD,yJE[—Ç,>ll+i7G'-1.~:~~ 

M c çrC'
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 059/2021 - CPLI'PIv1AA 

DISPENSA DE LICITAÇAC1 i1I° 018/2021 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ufi5/2u2? 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Qi...'E ENTRE SI 

CELEBRAM 0 MUNICIF''IO DE ANTONIO AI.IviESDA/I?I E 

A EMPRESA MARTINS: CONSTRUÇÕES GASES E 

FERRAMENTAS LTCìA (CNPJ Nd 41.7R$.11(3/0Ur31-47), 

QUE TEM POR OBJETO Of fvT ADIANTE ESPECIFICADO, 

NOS TERMOS DAS CLAUSULAS A.SEGUIR AJUSTADAS. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ANTÔNIO ALMEIDA, pessoa jurídica de direito pi`rbiicia inte3r:o, CNf"'J +7' 

(}ra.55$.Ci1R/00O1-11, e.stabeic:>cidc: na Praça Agostinho Varào, s/n, CEP n' 64.85S-0Cin. Centro, no tLiunicipin de 

Antônio Almeida, no Estado do Piauí, neste ato representada por seu prefeito, Sr. MARCELO TOLEDO LAURINI, 

b: asileiro, casado, RG n" 87.106 — SSP/Sp, CPF n° ü85.6~9.77-8-i3, residente e doir<ciliada na €iva J0i nalista 

Helder Eeitosa, n°1131, Condomínio Santa Mônica, Bloco n°14; apto. n° 204, no Muniúipi0 de António Almeida, 

no Estada do Piauí. 

CONTRATARA: MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LIDA, pessoa ;j idica de direito privado, 

CNPJ n° 4?.788i.1O/00Q1-47, eorr sede na Avenida Bicar Neto, n° 33, Centro, no Município de Fldriano, no 

Estada do Piauí, neste ato representada por seu Sócio Administrador, Sr. IBERA COELHO MARTINS, CIF ri" 

386.738.603-0t}. 

Os Contratantes acima qualificados, tendo entre si justo e avençado, celebram o presente ajuste oriunda da 

Dispensa de .Ucitaçáo n° 018/2021, instruída através do Processo Administrativo ri ' 0S/2021 — CPL/PMAA, 

sujeitandoWse as partes às normas disciplinares da Medida Provisória n° 1.04712(21 e Lel n° .666/93, nos 

termos das cláusulas adiante esposadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste ajusté a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BENS E INSUMi:?S 

DESTINADOS AO ENFRENTAMENTQ DA PANDEMIA DA COVID-19 NO MUNICÍPIO t;)E ANTÕNl4 ALMEIDA/PI. 

1.2 Constítui planilha detalhada ̀ dõ item, objeto, quantitativo, valor mensal, e valor total: 
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,.1 , ...... 

~;.t:q~w~i.Yi'aça Aet.~su31:EèF .%r.'.fi_v,5;.~ 'i.:,':il.f\~i~^ Up: :~:á.fF~%á~L•':~i 

:'ìT11i?f1}(:Fiit .14'1d7,t11;....IC`!t 3`34~'.~~:~.! 



~ II II I II . . 

lTEtvt 0ISC,`Zsfv1lP:Arflti.r-_........._.._.~__....w_-__. Y  . __..._. . ... ._....._-~__~ 
i)J. Vnl r.fvft'~ '~:f.L'~iC 1.1.E .:l(lrV .J~it(~r +: II : ,_ ... . ........,..._......_ ..............___. ._. ........_.......o._..,,_. . . . 

` t)~ , rJXIGLNIO ~~wDl~;. 1:)1'w l.(JrJ"; CAE~< ~, U. ° _.._......M_;.._....:: ~..._ ,~...._ ... . . . .. _. _.~ ~... .{~,aX:GY~N10 MU IC, G~ 3.UfY1~ CA.(;.' . 1 ,. ...._.._._....... ... ._ . _ . _ _ 
(; i +7nEGi:~. t ' MFL)L ~€ '1 OM CA c . 

t'
CItl~l:lti.(:~ i\•1f t'1C^ ~}~: 11j.Y1P~.? T ('H' ~, , . , .... ._ __ . ~. . ... ..._.,..._...,. . ._ . ..__...._ _ 

(it i ; IZECtUI..,aDC)I? í;)41G. tt'1i. ';

. _.,...... . ..... _ . . 
tt /' t 

: . . ... . . 

~ 137 
+. .. 

/I.~ lí.'ti"IC~:I✓5.~3~5~ .E<J`fl '. ~_ ) i{1 . +~I`:I(..)

1 .1~*. ~ htie, i^ 3~~ !'~t~~ -~ • ~ . 
.:.... .. . . . . .... . . . .~ r .,... . . . . . . .~. 

' ~ijr.í , LXICNi.AO  ~F`e~~yá,Srt::.,~ ~ 1ti,,,  U I):. 1JI+1;~ 

CAE TER
%);J CA''MTER ~ 

; t:) CkiNt3R 
s M` •. va 

J. j CA

JII.fEtiGp 

..I. <.;v 

ProfeitL1ra M+urxiciipal d~ .~~.~ 
$U' ~~~ _ ~:: ~.• 

~ ,:~•~ : ~ ~w..~.- 
c N IP...I' N" OG _ 554: Q i 8loot?[7►"1 -.'1 1 \ 
Pr*çii A~o ~tirrhty 1laruloy 57 -

rRi}G .. 

~ . 100.00 

1.3. Os serviços objetos deste Contrato Administrativo serão prestados continuamente e em n conformidade 

com as especificaçóes constantes no termo de referência, na proposta da contratada e no presente contrato 

administrativo. 

1.4. Independentemente de trar+scriç:o, sc partes intc grantes deste Corltrí.:r: Administrativa a termo 

referência e a proposta tia contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR CONTRATADO 

2.1.O valor global contratado no presente ajuste, para fornecimento do objeto, ê de R$ 49.737,50 (quarenta e 

nove mil, setecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 

3.1. Este Contrato Administrativo terá vigência de G (seis) meses contados da data 'ia sua assinatura. 

3.2. Este Contrato Administrativo Modera ser prorrogado, desde que seja vantajoso pura a CO+NTRA[ANT€, e 

enquanto perdurara necessidade de enfrentamento da pandemia da COVID'19, conforme art. 14 da Medida 

Provisória n° 1.047/2021. 

3.3. 0 CONTRATADO Fica obrigado a aceitar, nas mesmas tondiçóes cont.r tuaa iniciais, acréscimos ou 

supressões ao objeto contratado, limitados a ate cinquenta por cento do valor in:cial atualizado do contrato, 

conforme art.13 da Medida Provisória n° 1.04712021. 

3.4. Compete as partes, de comum acordo, nos termos previstos neste. instrumento, na Lei ri ° 8.666/53 e em 

outras disposiçães legais, realizar por estrito, através de Termo Aditivo, as alteraç&e , contratuais que ju;i;arem 

convenientes, conforme art. 15 da Medida Provisória Et° 1.047¡2021. 

CLÁUSULA QUARTA -• DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA C EMPENHO 

!>REfEITURµ Fr UN;CII'Al. Dl:. F+NTÕNIo ALMËiDA 
;;!lf{.: ?raça A~+oso.^Eio Vdr7U. s/r -Cent `. G.LP.' 4S' H.

AnsLnioA`rr.~idafF;—roni' ií:&9) 3543-11C2 
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Despesa 7 

Prefeit+ur Ma.jn'rçii_z dc 

4.1. Os recursos financeL'os para a despesa decorrente desta contratação correm por conta do Município de 

A António Almeida/PI, corn a seguinte classificação orçamentária: 

CNJ N" 06.554.+CJ1 £3IC7©C)C)1 w1 1 
Prty g ostir7ht« 'tri 'ca, ti  7 - ctzr~firco 

Orgão: 

Unidade: 

02 Prefeitura Municipal de Antônio Almeida 

04 Fundo Municipal de Saúde 

00 (undo Municipal de Saúde 

10.301.0120.2017.0000 Manutenção dos Serviços Municipais de Saúde 

10.301.0120.201&0000 Manutenção dos Serviços Munic.pais de Saúde 

Subunidade: 

Projeto/Atividade: 

Rubrica: 

Projeto/Atividade: 

Rubrica: 

3.3.50.39.00 Outros. Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídico 

10.305.0125.2025.0000 Ações de Vigilância Epidemiológicd 

3.3.90,39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

i Unidade: 

Çübunidade: 

Projeto/Atividade: 

!i Secretaria de Saúde e Saneamento 

00 Secretaria de Saúde e Saneamento 

10.301.0120.2051.0000 Manutenção dos Serviços Municipais de Saúde 

y 

Rubrica: 3.3.90.33.00 Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA - DAS tJbRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Exígir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de a rdo corn as especificaçõ es 

constantes no termo de referência, na contrato administrativo e na proposta da contratada, inclusive no que 

tange aos prazos, condições e locais de entrega. 

5.2. Permitir o acesso das empregados da contratada ds dependências da contratant para execução do objeto, 

bens :orno proporcionar todas as facilidades necess{irias. 

5.3. Promover por meio ce servidores especialmente designados, . o acompa~iha i _unto L a fiscalização do 

contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 

54. Receber os serviços, verificando as condições de entrega, conferindo a compatii. iiEdade das especificações 

constantes da nota fiscal corn a nota de empenho e atestando seu recebimento. 

5.5. Devolver, quando for o caso, com a devida justificativa, qualquer serviço fcrneciJc fora das especificações 

contratadas. 

5.6. Efetuar o pagamento mensalmente, no mês subsequente a prestação, ate'' 30 (trinta) dias após 

recebimento e atesto da nota fiscal; fatura pelo fiscal, comprovando o efetivo fornecimento dos serviços. 

CLÁUSULA SEXTA -- DAS ORRiGAttÕf`S DA COPJTf'tATAüA 

6.1. Executar os serviços objetos da presente contratação de acordo com as especificaçúes constantes no termo 

de referência, na propostà da contratada e no presente contrato administrativo, inclusive no que tange aos 

prazos, condições e locais de entrega. 
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6.2. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da prestação do objeto desta contratação, inclusive 

materiais, mão de obra, locomoção, transporte, seguros de acide! tes, impostos t ontribuiçoes previdenciãria, 

encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes de sua execução. 
' ̀ Q

I'~^lf:.• 
>:.3. ReSponsabilizar-se. por quaisq Lr dancs, perdas aL prGju€zos, causado s ao Co: t ratante ou a ~~ ~~. •-._.-: 
dolo ou culpa, na execução do Contrato. 

6,4. Responsabilizar-se por todas e quaisquer reclarnaçºes, prejuízos e ações judìci,ik decorrentes da execução 

do objeto deste contrato administrativo. 

6.5. Fornecer garantia quanto qualidade dor serviços fornecidos, bem corno efetuar a substituição, às suas 

expensas, de qualquer serviço fornecido em desacordo corn o termo de referência. 

6.6. Comunicar imediatamente, por escrito, ao contratante, através da fiscalizGçao do contrato, qualquer 

anormalidade verificada. 

6.7. Manter durante todo o período de vigência do contrato; todas as condições qua ensejaram a sua 

habilitação. 

6.8. Não transferir ou subcoritratar o objeto contratado para terceiro. 

CLÁUSULA SÉTIMA DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE RECE3IMENTO DO OBJETO} 

7.1. O objeto do presente contrato administrativo deverá ser entregue no prazo da > (cinco) dias áteis após o 

recebimento da ordem de.fºrnecirnento pela Contratada. 

7.2, O não cumprimento do disposto nos itens 7,1 do presente contrato administr,.itivo acarretará a rescisão 

do contrato administrativo, bem como a aplicação das penalidades previstas no art. 87 da Lei n 8 666/1993. 

7.3. A administração rejeitará fundamentadam.ente, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo 

cora o especificado no termo de referência e na proposta. 

7.4.4 objeto contratado será recebido: 

a) Provisoriamente, em ato 15 (quinze) dias da.cornunicação escrita do contratado, mediante recibo, para efeito 

de verificação da conformidade comi as especificações constantes da proposta, com Fundamento no art. 73, II, 

"a", da Lei n2 8.666/1993 

b) Definitivamente, apes a verificação da conformidade com as especificações constantes da proposta, que se 

dará em ate 90 (noventa) dias do recebimento provisório, mediante recibo, com fundamento no art. 73,11, "b" 

e § 3°, da Lei n2 8.666/1993, 

7.5. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o reebiniento limitando-se a 

verificar a sua conformidade com o discriminado na nota fiscal, no termo ce referência e na proposta da 

empresa vencedora, fazendo constar no canhoto e no verso da nota a data cia ente ege e, se for o case, as 

irregularidades observadas. 
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7.6. Acaso insatisfatória a verificação do serviço, será lavrado termo de recusa do cdseto, no qual se consignará 

as desconforrnidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo de:3 (t rés) dias ateis, contados da 
comunicação formal da administração do setor. 

r 

7.6.1. Caso a correção não ocorra no prato acima determinado, estará à empresa vencedora i rrefa 

atraso na entrega, sujeita á aplicação das penalidades previstas no art. 87 da Lei n' £.i66/1993.

7.6.2. Os custos de substituição dos serviços rejeitados correrão exclusivamente a expensas da empresa 
contratada. 

7.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o item 7.4 não ser procedida dentre do prazo fixado reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que 

comunicado à Admir,ìst ração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos, com fundamento no art. 

73, § 4"-, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO 

8.1. 0 pagamento será realizado pelo setor competente da Prefeitura Municipal r..e Antônio Almeida/PI, no 

prazo de ate 30 (trinta) dias, com fundamento no art. 40, inciso XIV, alínea "a", da Le: ris 8.66.6/1393. 

8.2. A nota fiscal referida acima deverá apresentar disçrinninadaniente os serviços for -Decidas a que se referir. 

8.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada.e neste caso reabrir-

se-á, do início, o prazo elencado no item 8.1, contado da apresentação da documentação devidamente 

corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enouanto pendente de liquidação ou qualquer 

obrigação financeira que lhe for reposta em virtude de penalidade ou falta de ei ega dos produtos e/ou 

prestação dos serviços. 

CLÁUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administr ;ç o, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dat.á cié :, . à Administraço, corar 

fundamento no art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade' ca contratada, indusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de =mperfeiçóes técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em confcï'rr:dade com o art, 70 da 

Lei n° 8.666/93. 

9.3. O fiscal da contrato anotará e:7r registro próprio todas as ocorrências relacionadas corn a execução do 

contrato, indicando dia, mês e .isto, bem como o nome dos funcionários ev.rrfualmente envolvidos, 

determir~aido o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos obseryacos e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providencias cabivels. 
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9.4. Aplict.rn-se, su idiarianaente a este item as disposições constantes da Seçk lV, do Capitulo Ill, da Lei n~ 
1~ 

CLÁUSULA DÉCIMA - DU REAIUS`ft: DOS PREÇOS E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

10.1. Não haverá reaustarn 

ultrapassarem o período de 

procedimentos: 

nto nos preços •proposto5, salvo, se par razdes supervenientes, os pr~{os. 
12 kdoze) meses a partir da data base e ser~io realizados conforme os 

aj 0 indite de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IP(A, instituído pelo i'SGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatr.tica). 

b) A data base adotada será á ';-ta 01 (um) ano posterior ao início- da vigência con>≥ ual. 

cj Para o cálculo do reajusta 

R -VxI -lo=onde: 

Io 

R:- vaior. do reajustamento calc 

VValor contratual do objeto a 

I ~ índice (1PCA), correspondent: 

lo — índice (IPCA),, corresponde 

to será utilizadá a seguinte fórmula: 

Dado, 

er reajustados; 

a data do reajuste Ç12 meses da data base„ 
à data base. 

10.2. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapa <om o períce o mencionado e caso p 
adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpe cia Contratada, conforme 

solicitações de fornecimento realizadas pelo Contratante. 

10.3. No caso de atraso ou não divu;gação do índice de reajustamento_ o Contratante pagará á Contratada a 

importância calculada pelo índice anual vigente, liquidando a diferença corresponde: te tão :cgo seja divulgado 

o índice definitivo. 

10.4. Caso o índice estabelecido para reajus:aniento senha a ser extinto ou de qu:alqu.ir forma não possa maís 
ser utilizado, será aaotado en, substituição, mediante .aditamento do Contraio, o que vier a ser determinada 

peia legislação então em vigor. 

10.5. Na ausëncia de previsão legal quanto ao índice substitua,, as partes eleger c nove índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor" remanescente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES ADMINISTRA UVAS 

11.1. A Contratada estam sujeita imputação das penalidades, conforme decidir aautoridade competente, em 

caso de cometimento de infração administrativa nos termos da Lei n° g.666í93, parar:ti;1a a previa defesa, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal: 

aj Advertência por faltas leves, a im entendidas aquelas que não acarretem prejuízos s'gnifícativos pare ao 
Contratante. 
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b) Multa moratória de 0,5'y (cinco décimos por cento) do valor do contrato par dia de atraso injustificado na 
providência necessária e de 1O% (um por cento) por dia, após o tri simo dia c e atraso acumulada com as 

b.1) Multa de 5,0% (cinco por cento) do valor do total do contrato por {altas médizrs, assim entendic# s 1t
que acarretam transtornos significativos e, na sua reincidência, esse percentual será de 10% (dez por cento). 

muitas cominatónas abaixo: 

b.2) Muita de 10,0% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total, com ou sem 
prejuízo para o ente público contratante. 

c) Suspensão temporária do di bito de participar em licitação ou tmpethrnento dc contratar cora a entidade 
licitante e oescredenciamer'to r p SICAF, por prazo não superior a 02 (dois) anos, ei . tre outras, nas hipóteses. 

cl) Convocado dentro dc prazo. de validade da sua proposta: não celeh.rr o contrato. 

c.2) Ensejar injustificado retard ente da execução de seu objeto. 

c.3) Não mantiver a Proposta de Preços apresentada no certame lic t t11 rio. 

c.4) Falhar gravemente na exec `fio do contrato. 

c5) Na reiteração excessiva oe ii smo comportamento j11i punido ou omissão de providências para reparação 

de erros. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos. 

causados, entre outros comportamentos e em especial quando: 

d.1) Apresentar documentação faia exigida para o certame. 

d.2) Comportar-se de modo irrid 

d-3) Cometer fraude fiscal. 

d.4) Fraudar na execução do con 

11.2. Também fica sujeito M.pena!Iades do art. 87, ncisos ill e IV, Lei de Licitações e: gntratos Administrativos, 

a Contratada que: 

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doio,os, fraude ls:.i nw recolriimentc de 

quaisquer tributos. i 

b) Tenha praticado atos ilícitos visado a frustrar os objetivos da licitação. 
{ 

c) Demonstre não possuir idoneidade para coritratar com a Administração em vírtudede tios ilícitos draticados. 
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11.3. A aplicaç o de qualquer das penalidades previstas realizar_ á em processo administrativo, no qual será 
assegurado o contraditÓrio e a ampla defesa á Contratada, com comunicaç 3es rr~ 3lrz das por ateio do Diário 

Oficial do Município, observando-se o procedimento previsto na Lei n 8.666193. 

~ 

"i~• ti. ► - .:~; _.... , 

11.4. A atrtoridade competente, na aplicação das sanções, levará err} corYsideraçãc ravidade da cor ;
infrator, o caráter educativo .da pena, E?ern como w dano causado á Contratarlt , observado o principio da 

proporcionalidade. 

11.5. As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa, 

1 .6. Os valores das muitas aplicadas serão descontados "ex-officio' de qualquer crédito existente da 

Contratada, junto ao Mun cipid Contratante, ou cobrado administrativa a,, judicialr nente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. Constituem motivos oaïa rescisão do contraw as h póteses previstas nos a `' igos 77 e 78 da Lei n° 

8.666/93. 

~ 
12.2. O presente ajuste poderá ser rescindido unilateralmente ou por acordo n, e as partes nas formas e 

condtçõe definidas na legislação vigente. 

17.3. Rara a rescisão unilateral a Contratarte deve proceder a notifi`aç o da empresa Contratada, por escrito, 

concedendo prazo mínimo de OS (cinco) dias corridos para apresentação de sua razões, sem que I?d caiba 

qualquer ônus. . : : 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICADA E CASOS OMISSOS 

13.1. Este Contrato Administrativo será regido pela Lei n° 8.666/1993, apl cando-lhes, supletivamente, os 

princípios da teoria gera: õos contratos e as disposiçôes de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -- DAS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE 

14.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do ajuste, em compatibilidade corn as 

obrigaç6es a serem assumiras, todas as c ndu;ões de habílitaçáo e quailficação ex das por aqueles gr.je 

pretendem contratar cor a Administração Publica, para o ramo pertinente, confotr e ,pr visto nos artigos 27 

a 31 da Lei n° 8.666/93 e suar alterações. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -- DA PUBLICAÇÃO 

15.1. O extrato do presente Contrato Administrativo será publicado pì lõ. CONTRATANTE no Diário Oficial do 

Município, conforme art. 61, parágrafo único, da Lei ri' 8.666/93, e em Sítio Oficial tia Internet, confirme art. 

10 da Medida Provisória n° 1.047/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO .\l►,rtl: r)A 

'iça f ~L'it ~'~t iJ'r'af ~i~. , i. i'tltl'i? ' - 

.krttôt'If,: ,'1i It/! : - I•i''.:: {ti.7Y>^t! : . 3.+ .; . . _. 
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Prriç Agc~stïr~hu V~*rhe:~, 5 -r - G~r~€ro 

• 16.1. Fica eleito o fòro da Cidade e Comarca de Marcos Parente/Pl (Terra ludici riu: Antônio Ame€da Pl), cora'I 

renúncia expressa de qualquei* outro, ,por mais privilegiado que seja, para dirimi£ quaisquer dúvidas ou litígios 

oriundos da execução deste Contrato. 

Por estarem justasse contratadas, as partes assinam o presente instrumentc, em 03 (très) elas de igual teor, 

que, depois de fido e achado enforme, é assi lado pelos Contrat mte : e pelas u st': munhas abaixo nomeadas. 

Testemunhas: 

01— Nome: 

CPF: 

01 Name: 

CPF: 

Antônio Al eici:aJP de julho de 2O2 .

MA' ELO TOLEDO LAURiNI 

MUN1dY'1O DE ANTÓNIO At+Mt`Ii3A 

CONTRATANTE 

~ 

1BERE COELHO MARTINS 

MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LIDA 

CONTRATADA 

-

. 'zr.F.~

i O9 

.~,»~..
PREFEiTURf fi>nt€NICI?AI,. C)[' ANTONIO ALMLI ~A 

"L~d .€+r~[;at,gosti€€:€::>VZ.t.,, .,r' C~ntrCJ CEi` si.i,$r`i :r(: 

Ant~ïni4 A dc.jt': - f=:>r IU~9} 35ns : ;:áK 
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N.

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL. DE ANTÔNIO ALMEIDA/PI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 059/2021-- CPL/PMAA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N1: 018/2021. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N°: 065/2021. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ANTÔNIO ALMEiDA. 

CONTRATADO: MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA (CNPJ N" 41.788.110/0001-47). 

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BENS E INSUMOS DESTINADOS AO 

ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DA COVID-19 NO MUNICÍPIO DE ANTÔNIO AËMEIDA/PI. 

FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 2, DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 49.737,50 (QUARENTA E NOVE MIL, SETECENTOS E TRILA A E SETE REAIS E CINQUENTA 

CENTAVOS). 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

Os recursos flnancet`ros para a despesa decorrente desta contratação correm por conta do Município de 

António Almeida/PI, com a geguinte classificação orçamentária: 

Despesa: 

Ôrgão: O2 Prefeitura Municipal de Antônio Almeida 

Unidade: 04 Fundo Municipal de Saúde 

Subunidade: 04 Fundo Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 1£x.301.0120.2017.0000 Manutenção dos Serviços MuIticipais de Saúde 

W.301.0120.2018.0000 Manutenção dos Serviços Municipais de Saúde 

Rubrica: 3;3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Projeto/Atividade: 10 305 0125 2025 0000 Açóes de Vigilância Epidemiolágica 

Rubrica: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Unidade: 1Secretaria de Saúde e Saneamento 

Subunidade: = OUSecretaria de Saúde e Saneamento 

Projeto/Atividade: 1Õ.301.0120.2051.0000 Manutenção dos Serviços Mu icipais de Saúde 

! Rubrica: 
i 

33.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros -- Pessoa Jurídica 

PRAZO DE VIG~NCtA:.6 (SEIS) MESES CONTADOS DA DATA DA ASSINATURA. 

DATA DA ASSINATURA:.05 DE JULHO DE 2021. 

SUBSCRITORES: MARCELÔ : TOLEDO LAURINI PELA CONTRATANTE E IB.E 

CONTRATADA. 

E COELHO MARTINS PELA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO ALMEIDA 
End.: Prdçâ Agostfn~so V rãQ, sin — Centro CEP: 54.855.00ít.. 

Ankgrtào A{rneida/P1-- fone: (089) 35t3'1102 
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PROCESSO ADMINiSTl1iAT1v'o N°: u591 ~I21 -- CPLIPMAA 

DISPENSA Dr<, LI C iTAçÃO N°: 018/2021 
CONTRATO ADlYil.s`rlS"í'1{ATIt'O N4k d65;'M{Ì2 { 

~ 
- ~i~.~k~'~~§~►~~: 

--.•-.~.--- 
1 l:1ltíAk•e5~1: 1 MAR 1'1N5 cbN sTRUçC3LS {.1A5ES E FERRA \`1 i Ti LTDA. 

- 

~ C'N~I• ~4l 7~~ I It)ít?O~I•4i   ~ ~ . .~ E • ' .  . . . 
  ~ 

[  rider+~ço:  ~ A:ttiid t3 ar Neta, n 33. Centro, no Níunicfp:n ~.~ie Flot'i „no, no Estado do Piaui.~~ 

~ 

S" r tPelo present L instrumento ~ttttr~~~it:s-se a empresa acima  ,tt~tl€1ic~tird a i1Ïiciiit . fl

I O1zNt::C.i\U1N1 O t.~I: I~rN, t, 1144U\IO I-)I;STtNADU' AO .N1 dZl 1v'TA'\tLNfl~Q DA 
1'r'\NI)EMiA L)rl (:O1'11:)-I9 Nt:3 MUNlt'I1'I(:) DE ANTt1NIi,) AltiEI)j  f'i, conI~tnm: espeLiicado. 
tio termo d>ú riten3:~L:a e no C.otrtr:ito Áciministr~acivo n' 0Ó5r?U2 ( . 

C)ata Recebimctrto: 
: Concordância ( X) Sim t )~##~i<:. _._. _.__ ..............~......~_._.___.._,._._ .._ :tnpreasa: 

A :t3illo Almct\[a+Pi e

~ 
f 
r 

rt 
.4e.ittlh;:~ cit: 2021. 

~ 

- MAR`4RáL(. • ,~, ./~~ ~:~~~~ J.. IJ4`AN.I 

:1riUNiC~IP.1.(,3 ANTÕ.NIO Al:MEID~ 

RECI'i3tt.I() DA i:\'L!'iu:~.~: 

-•--~~..._V_. 
Represcntsn t̀,egt.il:

Pr;ri kl: tJ ,a Mtl vIt:.rl.a r.¡e A."#rONlO hrRE:tD,t+ 
~ 

E(iCl:: Praça 
 -  —' 'P

}r tG ~~.5•1 I 
~ J~•~. ~`i 

. . 
Q¡j I ( " ç Cári,%~' ' t'i1f?:~• FGd~) S~;4;3



~ 

COMPROMISSO. CIPCRY:1t~60ACE5 
E. REA;..2AÇES 

10115 

5TAP4 DO PIRU# 
PREFEITURA PORTO AtFGRF DO PI*t1( 
ND.. RUA DüRUTEíJ .145É PEREIRA 248 
TEL (RS) 3S~S 0036/(89) 3539.4031 

CNPJ: 01.6ç3.:513/OftO
,
i T30 

CEP, 64.ssá-0C0 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para «s devidos fins que se fizerem necessá 

MARTINS CONSTRUÇÕES OASES E FERRAMENTAS LTII 
4.1.788, l 1 Oì'000.1-47 estabelecida na Avenida Bucar Neto C, 33, CF 

forneceu Oxigénio Medicinal, sob demanda, de acordo com o Conti 

contrato 1 1412021, para a, Prefeitura Municipal de Porto Alegre do 

no CNPJ 01.611513/0001-30,  localizada na rua Doruteu José Pere 

Cep 64.858-030, mantendo de forma regular sempre a responsafiili 

no cumprimento de suns obrigações e fornecendo material de boa qu 

Cumpri rido fielmente com seus compromissos, não 1 

registros nada que passa desabonar sua conduta, sendo cons 

jos que a empresa 

A-ME, CNPJ: 

ntro, Eloriano -- P1;

to n° 10812022 e o ~. 

Piauí - Pi, inscrita 

~a, n° 248 Centro, 

Jade e pontualidade 

(l idade, 

i vendo em nossos 

lera a por nós e 

tecnicamente capaz ern. suas atividades comerciais- até a presente dat~. 

Porto Alegre do Piaui -- .P1. 25 de Julho de 2023. 

Márcia Melva Martins 
CPF: 536.865.86304 

Prefeito Municipal 
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Sf.RDO L3A PAW 
.;„f:GRE D# P1Atri 

aL. f~UiRlk. xdü 
,> t n~.3sss Qa3 r 

,:>. .z ~ .dt ~.~is;~o~ •;~w 
C ~€.Ss •O(iu 

LI 

TERMO DE C'OTitA`['c:) Q t.1; ENTRE Sl. 
CELEBRAM i:) MUNICÍPIO    DE PORTO 
ALEGRE DO PIAUÍ. l.S~l :ll}{'~ DC) P1A.Ul, 
ATRAVÉS  l)1: SUA PREFEITURA 
MLNICIPAI., E A FM'1'R 1:S<1 MARTINS 
CONSTRUÇÕES i ;ASES 1: 
FERRAMEN'tAS LTD \IE. 

£) MUNICÍPIO DE; I'O12Tt3 ALEGRE DO PIAUÍ - l'í, pessoa jut'idica de r:ireito. 
publico intcrno, ~itc«ci na Rua Dorutet.t .li3ti~; Peteit-.t, '=IS. CNP .E sob 
rt .Ut .613.513;t1001-»). neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o senhor 
MARC I() NEI1°`A VIA RTINS, brasileiro, casado, :1 heiro Agr ItIü, pot-tad or do 
L`P1= ti` a." >>€i.Sú i:,:i-u4 e do dZÚ n." l.U9$.t1(13 SSP-I'd, r ttiicnt e cdonzicili ido a 
Ru \tic.linu Pc:.teir.: UL Sá, st'tl. Ccsntro, Porto A1egi:: Líc> l'iatEt. tlt ante chattttudo 
abrc.~ciait:.tme►lte (.:i}\ H~A`I'A:ti'l'L: e. d4 outro dactca, n eSnI 'sa 11'1AR't'tNS 
CONS FR1.,f,`OELi (xAS1:.S E FERRAMENTAS LTI)A — ME, s11ser.i:1 Itu C.È~PJ :,L.ib i;l 

r~" 41 .'~$.1 10:`t}()t)1--1ï. estabelecida na cidade de Fiorittno • - 1'l . s: A venda I3cicar 
R 

Neto. 33,Centro,neste ato representada pelo senhor WERE Ci:3E1,11( MARTINS, 
CPF tt `' 31á6.?38.(?(f3-0tl; aqui denominada simplesmente COS 1

.
RA t.11:}A, celebram 

entre st Contrato regidopela Let. n". 14.133{j21 G suas a1ternç( L~. p'los preceitos de 
ct irLito público e pelas cláusulas e condições cl seguir: 

. 
t' í. ~. tw. S U l..\. 1''1Z 1\ i E I 11A: Du Ub jeto 

CC?t'Itt"atítçt3o ,.:i '1pitS.  pG11"a Fornecimento  dç Recargas  dc Oxsg:'tl.'to :ZkC11c111itl p',ìt'èl d'

secretaria .1c :>,at{lì do vtunicipto de Porto Alegre d(} Piaui P1. 

~ iili~ 

t:'1.,Ái.: 5U t...:\ sf:(>st.. ~trA: i.)os I)c,c:umentos• 1littegt <ctìWs 

lntc;grti ,.to pre:ycritç .'outt•ato, independentemente de tr:.titsertç . ct Ordem de 
l ornecír►zentcE cluc: autcsriia a dispensa de lieitaç~iu (Art. " . irt4 • II. da Lei n" 

' -1.l 33. 2 1 1 c• a 1)ti.)~1í}St<< cla C"UNTRA"1 \DA, tudo cc3tl't:ttite., ~; í DiSpcnsa de 

d'rt}ccditttertto E.icittttorit} 1:)PI. «" i108r2U22 e Pt'ucesscr Aclmittis;tati Ii 021/2022 

CLÁUSULA 'rERc:LIRA: Dos Recursos 
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As despesas decorrentes deste Contrato correrão ãs expensas tl•e~ 

`+flurlicipal de Saúde. no L.xir•cicio cie ?022. 

, 
C"t~.~ USttL.1 QUARTA: Das Obrigações da Contratante 

Sem t1 prejuízo do integral cumprinlento de todas as demais obri'à< 
contrato, cabe ét wC):ltr,3tarlte: 

a1 I'rtrp3rt:ïirraerr todas as facilidades  para gtte o kornLccaq: 
obrigações cleratrcr cl;r rìurrnca.s e condições deste proceclirllentu, ; 

b1 Rejeitar,  no tocicr ou em parte, os produtos I~>rslceidcrs ~ 
obrigações assutnïdas polca fornecedor; 

c.') Efetuar o pagamento nas condições pac:tuadàs:. 
d) Comunicar à empresa sobre possíveis irreguLr::dades 

t`ornec.: icf os, para imediata substituição; 

e} Verificar :t regularidade de recolhimento dos 
pagamento. 

cursos da Secretaria 

~ ~,: ►:~_: 
t n~.:~:.'_........ 

es decorrentes do 

Pi?ssrr cumprir sl<<rs 

desacordo corn as 

t 
UC?sll'='~aí :l:í mios produtos 

4tic.trgo suciais arltes do 

+ 
(,'LAUSG1..:1 Ot:I.N't`:1: Das Obrigações da Contratada 

Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições dessa Dispensa de Licitttçào, 
bc;nl i:onxo das obrigaççôes decorrentes do contrato, ctlt}L à CONTRATADA: 

ta) Zelar pela  fiel execução  do ajuste contratual, utiliz.araclu ~e todos os recursos 
.ialiaier€ars tr lalarnarttt`≥ Irc:ct'ssárao$ para tanto. 

r} Responder pOr quaisquer danos, perdas c}t;t 13t . :ros. causados à 
(`C`)N' IRA! ':\N`i'(: cku ,t tcaceiros, por dolo cru culpc:rso, nti exc:c,t~~, ~~ do contrato, hm
como, por' qualquer que venha a ser causados por seus p€L '.;, ytt}>, eí11 rt1C.'r1trc<3S . ,. 
hipóteses.

,~) Respondei pelos encargos trabathistas, prcvidencicn-ios. t ccris, come i 1h e 
triput{ir'ios, resultantes  da execução do contrato, nos termos dk► Art. 121 da Lei 
~ 4.133:+2 I, corn st:►tts alterações. 

c1) trccu' conl todas as cic:spesas diretas ef`ou indirc:t as. ~ Lrcivnadas corn o 
loI'nLt»rr7lCrlto do objetC) c1 a ()rltrcatttçt`Zo, tais COITIU: It'tansl?ortt, l .~d.~'', t;tar'grt e t;lescat"i'ga, 

etc. 1; 1 
e) Manter-se durante toda a execução do contrato, em co• ,;' tit~ilidade Gon1 as 

ttt~~.tl~tís c.fL~rig.rçt~~:s asst.rrrlidçls, tud~€s as condições de 1lcabilit~açito L;h €►ali1`ic raçáo exigidas 
r'aa licitação que darão Vr'1gti:I31 ao contrato. 

L; 

t't s1 contratada se obriga a reconhecei' os direitos da Adnarrirytraçào, em caso de 
rescisão adrurtlrstr'Tatrvir prevista no Art. 13? daLei :H.1 33121. 

g} A (_'()ti Ï'1ZA I:AI)A con-Iprcri:reter-se-á a dar total garantia a: a,-ittra qualidade dos 
produtos fc,mecíd{». bem como, efetuar a sut?stituição. e totatm,t i . ":,ucis cxpen~a.; de 
qualquer prod uto fornecido fora das especificações constantes da I:rr-op1►zta apresentada. 

h5 Ni;tcr transferir .a ot.atr-elll. no todo ou em parte, c,t c.:ontratu, st:~iz prévia e expressa 
iatatténc.iza c:itt C7NT:1" tNr:,  ~ 

1 

i) Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrthu e efetuá-los de 
acordo corn as especificações  constantes da proposta ciou instruções do contrato; 
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j) Comunicar imediatamente, par escrito. a CONTRA" ANTE, através da 
fiscalização do contrato, qualquer anormalidade verificada; 

k) Responder civil e penalmente por quaisquer danos teriais ou pessoais 
ocasionados à Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou 
eulposimente; 

I) Fiscalizar o perfeito cumprimento da ob¡~to do ec}i.trato, cabendo-lhe. 
integralnleme o ônus decorrente, independent~.•meiite da fisc i ~,içào exercida  pela 
CONTRATANTE: 

in) Arcar Loin eventuais prejuízos  causados ã CC)IV"I'R~-'~'1A.\ IT L~/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou 
1~repu:;tc:s, na execução do contrato. 

n) ludicar á CONTRATANTE o nome de seu prilZosto p.ir,:i i>>untLi• cittendirncnto e 

receber comunieações ou transmiti-ltis ao executor do contrato: 
o1 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer osiu.i informação tì cerca 

cia~5 atividades objeto do contrato, sem prévia autorização d=c CON F1tATANTE; 
p) Assumir todas. e: quaisquer reclamações e arcar com os õti s decorrentes de ações 

judit:itris, por prejuízos ávidos e originados da execução do ~'{>ritrato, e que sejam 
ajuizados contra a CONTRATANTE por terceiros; 

rl) Submeter-se 1 mais ampla fiscalização da C~OtiTRATA~ T1:, por meio dc seus 
Ficai>/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a tlutzl podei`á ser 
efetuada il:ts dependências da C'ONTRATADA:, tudo isto is:indo o rigoroso 
cumprimento das ohrig:i4~}es contratuais. 

r) Fornecer os produtos mediante o quantitativo solicit ado utravés de autorização 
da Secretaria Solicitante. 

s} Empregar mão-de-obra especializada e produtos em cluttrttiJadtis suficientes para 
atender  as dei'n►indas (:l'ct contratante. 

U Fei`itecwr, sempre que solicitado pela contratante, os :sc:larecimentos e as 
;Il1í?rmiiçt)C'ti ti,'ïilii:z7S pert m entes. 

CLÁUSULA  SEXTA: i)os PraruS 

O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e: ~.?:.Ila eficácia a partir da 
publicação de scti e .tratø no Diário Oficial dos Municípios c• I~i:irio Oficial da União, 
com duração até 3.1/12/2022. 

LÁ 
r 

C:I~,A C~ 5 t✓~ L.~ ~4F.,'i'1:MA,: Dos £;nt:argos 

A CONTRA i t1,í)A c: responsável por todos os encargos sociais. : :tballlisttts e sindicais, 
:iecoi'rerites do pessoal que empregcrr, bem corno otltroS rtilarrit it,tdos ;ius serviços que 
~íliltrattir, lileilltir4'ti l?c'railte terct.'arí>~, a quem respondera cliretar:iwe.

~ 

CLÁUSULA t)tTAVA:: Do Responsável 

(1 responsável legal da CONTRATADA será o responsável pea coildc.içtio:de todos os 
trabalhos mencionados neste  Contrato e na Proposta da .~.4.uitratad:t. cabendo-lhes 



manter os entendimentos necessários cor a COQ"íRA"l'ANTL: . no decorrer dos 
serviços. 

} iT:til4k DO P4Aui 
#'r,è} [:rrui. . , <ii;t() A3,FGktk DO PiAi.ri 

NEjn f)

jSi 3áilQQT 11% 

. 
CLÁUSULA NONA: Dc} Preço e da Forma dc Pagamento 

t.> valor ajustado para o fornecimento, é de RS 49.800,00 {ticear enta e nove Ei1<it e: 
oitocentos reais}, que 'serão pagos da seguinte forma: 

l - ;a C'ON" IRA "I'AN'I L pagait3, atravês de tralasl'etí:nrirt b~m; t , mensalmente 
c:onfvrrt•ic~ c:onsutno corn apresentação da Nota T{ise ti ; no tortt:çc.a~~ .~t~to cic~s produtos e 
tiprc;serit~ição de seus c~fc~itos,:tudo revia,rnente atestado ela C:ON ~~:1~"i'.•~.NTE. p P , .~ 
11 - C} pa`.7tinlerito dos fornecimentos será efetuado. apv apresentação  pela 
CONTRATADA, da fatura, cujos fornecúrncntcrs clt'ver.io :'~ er atestados  peia 
(.` O ~ "FR A TA N' 1'E. 

.111. - C1 pagamento devido  á Ct)ti'1"RATA1)A considerar-se-á I'thtc,F dc' peno direito, 
£luando o valor respectivo seja transferido para a Conta Corrente ~1" 1~3t7-6,:ma«tìda 
pela CON'1`R.A`1'AI)A tn o ao Banco Cooperativo Sresdi ,S \, Ra►géncira: 23üh, 
valendo a CONTRATANTE como comprovante de pagamento ;; trtra instrumento de 
quitaço, o recibo da transferência bancária. 

tYi_..,~USUI.::1 I)ÉCIM~-1: UÜ Reajustarnento 

Os pr os para a c:xecuç~f} do objeto deste Contrato ri t:a sci~ão rc~wijtt dc:fs. 

, 
(..'1.,AUSt:LA t)ÉC1MA PRIIiIEiRA: Da Rescisão 

A cr.itc~rio exclusivo da CONTRATANTE ou por nitttuo cicc>t+.lo,: presente Contrato 
poderá tit qualquer tempo. ser rescindido tio todo Úll .em part.g. independente de 
i:tterpcíaçio jtridzc:i i1 ou c.~traju.dici.tl, cabendo á CONTRA FADA :;r bea ca que lltca for 
devido ai.ê a data da rescisão, pelos proclutos realttitntc.~ entreg.tes. l?t.i ainda sr., ei 

(ON  "1 R:\"T.1D. ~ : 

I -- Deixar de cc.tia.apriz• os prazos estipulados neste Contrato; 
1l Ceder ou transferir no todo ou t',nl parte, os fornecimentos eoni ;tt,ttlo5, sem l)rt'vic.`l 

autcrt-iiaçsic3 da CONTRATANTE; 
1 í 1. - Deixar de cumprir ordem da Fiscalização; 

, 
+c'1.,A1.}St;L.'1 i3ÉCiI 1A'fSEG[TNI)A: Das Multas 

A CON"C"t2.A't'A NTE estabelecerá multas á CONTRATADA. nos z ttitttes casos:. 

1 -'- l) 1 rit> (t.iiri por cento) do valor do Contrato, pui._ clia de átt'atio, no inicio dos 
forne;c:if31ei7tos; 
II 1..3c 1% tunt por cento} da valor do Contrato, quando ca. T'orrtec:'f itietitos não tiverem 
o arldaiTit'•nto cUn~' ilieiite: 

111 _ l:)e 2% (dois. por cenio) do valor do Contrato, por dia dc; atraso, na concluso c.~tOs 
I rncc i►t14ritos. C~% 
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Parágrafo Primeiro — Em caso de reincidência, ,is mciku tiei•:io cobradas em 
dObro. 

Parágrafo. Segundo --- As muitas serão dispensadas no c so de ocorr ncia de 
circunstância prevista em lei ou toma maior que irnpeç ti andamento dos. 
fornecimentos. 

CLÁUSULA Dl:t:I\>.~\ TERCEIRA: Das Comunicações eDtre s Partes 

As comunicações entre os pactuantes, em qualquer fase do Co 
c;fc:itos legais si forem processadas, por escrito, mediante protoc'~ 
registro, que comprove << sua efetivação. Não serão consideradas t; 

CLÁUSULA Cl.Éc']:'4`itl QUARTA: D.  Foro 

~ t r.t t o, :sã produzirão 
o ou outro meio de 

niut7icaçoes verbais. 

As partes elegem a3 de pleno e comum acordo, o foro c.l.t Cotn;ircu da cidade  de Marcos 
l'aic.~ratc, do i:: si. ido do i?:iat.tí, para d:zriniac duvidas ou rc.•solti cm ciucstv oriundas do 
i~re,~.}i Contrato, desde que não tenha sìdo possível i'.izê-lc} prévia c amigavelmente. 

E ., poi- cstareia•i d~sta toz•iai7 ajustados e contratados, assinam o pfcst i.tc (`ontrato cm Ü? 
tduas) ''i ;is d.~ igual teor c í'vrina, juntamente com 02 (duas) tc5tc~iflU th,is abraixo, pant 
cue produzam os seus reais e jurid icon efeitos: 

Porto Alegre do Piauí (P1), 08 dc junho dc Z(# 

-. ~. 
láreio Neiva Martins 
t'r•efeito ;Vlunirípat 
C'C:)NTRA'I'AN TE 

~, .. 

` . ~~,~;~ 
i»~~ ~<:a S . 

iberê Coelho Martins 
MARTINS CONSTRUÇÕES  GASES E. FERRAMENTA 

C'ÕNTTZ.A`i"ADA 

l•ESTE:vl t i N l t A S: 

tiE r JLcL ~~ di

1 J ^ I. '  DA. - M.E 

-, S?t bt~'fj- ~ 
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~~fi~~~Y~ PORTO ALEGRE  P}r~l#1 
~ ENO RUA OORU7EU JOSÉ PEREí~cA, 748 

{~9; 3539-£3{13 891 3S3 0037 
CNPJ; i}To6t3.fii13iOC10 I„3jy 

CEP:

TERMO DE CONTRATO Qt3 
(:) MUNICÍPIO DE PORT 
ESTADO :DO PIAUÍ. 
PREFEITURA MUNICIPAL 
CC)NSTRifÇOES GASES E 
-ME. 

O MUMCIPIO HE PORTO) ALEGRE DO PIAUÍ - PI, pesso <
interno, situada na Rua Doruteu José Pereira, 248, CNPJ sob n° 
ato representado peio Prefeito Municipal, o senhor MARCIO NE 
casado. Engenheiro Agrônomo, portador do CPF de n.° 536: 
I .095..003/SSP-PL residente e domiciliado a Rua Avelino Pereir 
Alegre do Piauí, doravante chamado abreviadamente CONTRA 
empresa MARTINS CONSTRUÇOES GASES E FERRAMEI. 
no CNPJ sob o n° 41.788.110/0001-47.  estabelecida na cidade d 
13ucar Neto. 33, .Centro, neste ato representada pelo senhor IBE 
CPF n° 386.738.603-00,. aqui denominada simplesmente CONTRATADA, celebram entre si 
Contrato regido pela Lei n°. 14.133/21 e suas alterações, pelos pre 'eitos de direito público e 
pelas cláusulas e condições a seguir: 

~ ENTRE Si CELEBRAM 
ALEGRE DO PIAUÍ, 

ATRAVÉS DE SUA 
A EMPRESA MARTINS 

FERRAMENTAS LTDA 

jurídica de direito público 
01.613.513/0001-30, neste 
'tt MARTINS, brasileiro. 
65.863-04 e do RG n.° 
de Sá, s/n, Centro. Porto 

ANTE e; de outro lado, a 
AS LTDA —ME, inscrita 

l° loriano — PI, na Avenida 
Ê COELHO MARTINS, 

CLA1 St_ LA 1~RIMEIRA: Obietu 

Contratação de Empresa para Fornecimento de Recargas de $igênio  Medicinal para a 
Secretaria de Saúde do Município de Porto Alegre do Piauí -- PI. 

r 

CLAUSC: LA SEGUNDA: Documentos Integrantes 

integra ao presente Contrato, independentemente de transçriçã.o, . Ordem de Fornecimento 
c1uc: autoriza a dispensa de licitaçáo (Art. 75, inc. II, da Lei n° • 4.133/21) e a proposta da 
CONTRATADA, tudo constante da Dispensa de Procedimento Lic tatârio — DPL n° 01212021 
e Processo Administrativo n" 045/2021. 

CLAUSE  LA l E Rt ',E I RA: I.)e>s Recursos 



t~ IALK) uu rIAut 
PREFEITURA Pt3~RTfl ALEGRE t}o PiMft 

E'4O. RUA #3oRUTEU JOSE PFRE)~A. 248 
TEL.~ ~89~ 3539 -0p3ô:) (89) 3539-0037 

CHPJ. fli.&1 3,5 ~ 310 '": tfl 
CEP: fi4.t3`F1-4Q4 

COMPRt?MISSO, t3P0RTtf~tUADES 
E RE.r~LtZAç~Ea 

As despesas decorrentes deste Contrato correrão às expensas dc recursos da Secretaria 
Municipal de Saúde, no exercício de 2021. 

CLÁUSULA Q£fAR'i'A: Obrigações da Contratante 

-Çi' ► : r~'_, 

. . ., <:. ~... 
Sem prejuízo do i ntera cumprimento de todas as demais obrígaç . es decorrentes do . co 'rto. 
cabe à contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor po a cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições deste procedimento; 

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em d sacordo corn as obrigações 
assumidas pelo fornecedor; 

e) Efetuar. o pagamento nas condições pactuadas; 
d) Comunicar à Lrnpresa sobre possíveis irregularidades : observadas nos produtos 

fornecidos, para imediata substituição; 
e) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

CLAUSULA QUINTA: Idas Obrigações da Contratada 

Sem prejuízo do integral- cumprimento das disposições dessa D spensa de Licitação, hem 
corno das obrigações decorrentes do contrato, cabe à CONTRATA A: 

a). Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se dos os recursos materiais 
e humanos necessários para tanto. 

b) R~:}~►ponder por quaisquer danos. perdas ou preiuizos, causa os á CONTRATAN'TI ou 
a terceiros, por dolo ou culposo, na execução do contrato, bem co o, por qualquer que venha 
a ser causados por seus prepostos, em idénticas hipóteses. 

c) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciário. fiscais, comerciais c~ 
tributários, resultantes da execução do contrato, nos termos do ' . 121 da Lei 14.133/21. 
cor suas alterações, 

d) Arcar com todas as despesas diretas e/cru indiretas relaciona as com o fornecimento do 
objeto da contratação, tais como: Transporte, frete, carga e desçarg etc. 

e) Manter-se durante toda a execução do contrato, em comp tibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifi ção exigidas na .licitação 
que darão origem ao contrato. 

f~ A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Adminis ação, em caso de rescisão 
administrativa prevista no Art. 137 da Lei 14.133/21. 

g) A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garanti quanto a qualidade dos 
produtos fornecidos, bera como, efetuar a substituição, e totalm nte às suas expensas de 
qualquer produto fornecido fora das especificações constantes da proposta apresentada. 

h) Não transferir a. outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem previa e expressa 
anuência da CONTRATANTE 

i) Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato, e ct.uá-los de acordo com 
as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 

j) Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 
contrato, qualquer anormalidade verificada; 

k) Respondei civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 

~~ 
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1) 1 iscalizar o perfcit.o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, toga;.
ânus decoi.rente independentemente da fiscalização exercida pela ( ONTRATAN1'E; 

m) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineliciência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na 
execução do contrato. 

n) Indicar â CONTRATANTE o nome de seu preposto pãma manter entendimento e 
receber comunicações ou transmiti-Ias ao executor do contrato; 

o) :gim nenhuma hipvtese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 
atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

p) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ÔDus decorrentes de ações 
judiciais t por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato , e que sejam ajuizados 
contra a CONTRATANTE por terceiros: 

q) submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio. de seus 
ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, á qual poderá ser efetuada 
nas dependências da CONTRATADA. tudo isto visando o rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais: 

r} Fornecer os produtos mediante o quantitativo solicitado. através de autorização da 
Secretaria Solicitante. 

s) Empregar não-de-obra especializada e produtos eni quantidades suficientes para 
atender as demandas da contratante. 

t) Fornecer, sempre quc solicitado pela contratante, os esclar pimentos e as informações 
técnicas pertinentes. 

CLAUSULA SEXTA. Dos Prazos 

O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e plena eficácia a partir da. 
publicação de seu extrato no Diário Oficial dos Municípios e Portal Nacional de Compras 
Públicas - PNCP, com duração até 31/12/2021. 

CLAUSU LA SÉTIMA: DOS Encargos 

A CONTRATADA e responsável por todos os encargos sociais, trabalhistas e sindicais, 
decorrentes do pessoal que empregar; bem como outros relacionados aos serviços que 
contratar.. inclusive perante terceiros. a quem responderá diretamente. 

CLAUSULA OITAVA: Do Responsável. 

O responsável legai da CONTRATADA será o responsável pela condução de todos os 
trabalhos mencionados neste Contrato e na Proposta da Contratada, cabendo-lhes manter os 
entendimentos necessários com a CONTRATANTE, no decorrer doa serviços. 

CLAUSULA NONA: 1)o Preço e da Forma de Pagamento 

O valor ajustado para o fomeurnento e de R$ 48 900,00 (quarenta e oito m i e novecentos 
reais), que serão pagos da seguinte forma: 
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COMPRfsMiSSO. {JPGRTt:Ni0At3ES 
E REAuzA4tiEs 

iAUU UI.) t'IiiLi 

PREFEITURA PORTO Ai<EGRE L}o PIAUÍ 
ENO.: RUA DORUTEU ,1flSE 6s`EREiliA, 48 

TEL: (69) 353~-ntt361 t89) 35394037 
CMP,I: 01 .67 3.513J8O01.3#I 

CEP: 64.á5á-t30A 

I - A CONTRAI ANTE pagará, através de transferência banca a, inensalr pt @nfgL 
consumo, com apresentaço da Nota Fiscal, no fornecimento dos :produtos e apresentaçâo 
seus efeitos, tudo previarriente atestado pela CONTRATANTE. 

i i - () pagamento dos tornecimentos será efetuado, após apresent °ão pela CONTRATADA, 
da fatura, cujos fornecimentos deverão ser atestados pela CONT 'FANTE. 

III - O pagamento devido. à CONTRATADA. considerar-se-á 1eit4 ide pleno direito, quando o 
valor respectivo seja transferido para a Conta Corrente f IS3.17-6, mantida pela 
C.ONT'RA1'ADA junto ao Banco Cooperativo Sieredi S/A, gência 2306, atendo a 
CONTRATANTE como comprovante de pagamento e como i stiumento de quitação, o 
recibo da transferência bancária. 

, 
CLÁUSULA DEC;I 

Os preços para a exec 

o Reajustamento 

do objeto deste Contrate não serão reaj :, tados. 

CLÁUSULA DÉCIMA R1M.EIRA; Da Rescisão 

A critério exclusivo da CONTRATANTE ou por mútuo acordo, o.:', 
qualquer tempo ser rescindido no todo ou em parte, independente:: 
ex.trajudicial, cabendo à CONTRATADA receber o que lhe for de' 
pelos produtos realmente entregues, ou ainda se a CONTRATADA 

I - Deixar de cumprir os prazos estipulados neste Contrato; 
il ..... Ceder ou transférir no todo ou em parte, os fornecimento 
autorização da CONTRATANTE; 
III Deixar de cumprir ordem da Fiscalização; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Das Multas 

A CONTRATANTE estabelecerá multas á CONTRATADA, nos se 

I — De 1% (um por cento) do alor do Contrato, por dia. 
fornecimentos; 
II - De 1% (um por cento) do valor do Contrato, quando os lo>ã 
andamento conveniente 
III -- De .2% (dois por dento) do valor do Contrato, por dia dc 
tornecimentos.

Parágrafo Primeiro -- Em caso de reincidência, as multas ser 

Parágrafo Segundo --- As muitas serão dispensadas n~, 
circunstância prevista em lei ou força maior que impeça o andameni 

presente Contrato poderá a 
Ic interpelação judicial ou 
ido até a data da rescisão, 

contratados, sem previa 

tuintes casos: 

e atraso, no inicio dos 

ecirnentos não tiverem o 

atraso, na contusão dos 

ice cobradas em dobro. 

caso de ocorrência de 
: dos fornecimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA; Comunicações entre as Pa te

As comunicações entre o5 pactuantes, em qualquer fase do Contriato, só produzirão efeitos 
legais se forem processadas. por escrito, mediante protocolo ou q tro meio de registro. que 
comprove a sua efetivação. Não serão consideradas comunicações verbais. . 



LL 

tSUWEJ U) YLã?ül 

PREEE~Ti1RA PORTO ALEGRE 00 FtAW~ 
END.. RUA DORuTEU .KO5E PER.E~RR, ;.4t+ 

TEL.: (89} 3/5^^3~~((5AA-04~~i I  ~&S~)+~3~j5+n3}5~~ t3Q37 
7„{Zy"y: Qi.6 i 3..S 1.3JVi/o i "3o 

CEP. Cy4.858-t)t~0

_.t1MPRüMl55C, OP~R7JNts'1AI3E5 
E s'2E'Aí,tZ.AÇöES 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. Do Fora 

As partes elegem de pleno e comum acordo, o foro da cidade de Marços Parente, do Estado 
do Piauí, para dirimir du icias ou resolver questões oriundas do presente Contrato, desde que 
no tenha sido possível fazê-lo prévia e amigaveltmentc;. , 
E, por estarem desta forma ajustados e contratados, assinam o presente Contrato em 42 (duas) 
vias de igual teor  e format juntamente com 02 (duas) testemunhas abaixo, para que produzam 
os seus reais e jurídícos, efeitos. 

~ , 
Porto Alegre do Piauí (P1),15 de setembro de 2Q21.. 

Márcio Neiva Martins 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

a--..._,.._ . 

--~-~ i.beré Coelho Martins ~ 
MARTINS C ~STRUÇáES GASES E FERRAIVIF..N AS LTUA — ME 

CONTRATADA

1.a Testemunha 

,.!. 
?a 

TeStettliu3J 
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Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços • 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixò 
conferido e autenticado por Denise Emmer sousa almeida, sob a autenticidade n° 12310952829 em 
25/07/2023, protocolo 230535470. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o 
Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.piauidigital.pi.gov.br) e 
informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LIDA 

Número de Registro: 222005581 

CNPJ: 

Munícipio: 

60 

41788110000147 

Floriano 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 2 

Período de Escrituração: 01/01/2022 - 31/12/2022 

Assinantes 

38673860300 

50431730334 

IBERE COELHO MARTINS 

ROMULO DE OLIVEIRA PRAÇA P1005421 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 25/07/2023 09:32 SOB N° 20230535470. 
PROTOCOLO: 230535470 DE 19/07/2023. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12310952829. HIRE: 22200558160. 

MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA 

DENISE EMMER SOUSA ALMEIDA 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

TERESINA, 25/07/2023 

piauidigital.pi.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



Página 1 de 30 

Folha: 1 

TERMO DE ABERTURA 

i 

Contém o presente livro 29 folhas, eletronicamente numeradas dé 1 a 29 em 
Uma via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n°002, referente 
Ao período 01/01/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social 
Em 31/12/2022, da firma MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA 
Estabelecida no(a) AVENIDA BUCAR NETO N ° 33, bairro CENTRO 
CEP 64.800-002, cidade Floriano, estado PI, inscrita no CNPJ 41788.110/0001-47 
Registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PIAUI j 
Sob o n°2220055816-Opor despacho de 03 de Maio de 2021. 

oriano-PI, 01 de Janeiro de 2022. 

IBERE COELHO MARTINS ROMULO I!E OLIVEIRA PRAÇA 
SOCIO ADMINISTRADOR ONTADOR 

CPF 386.738.603-00 CPF 04.317.303.-34 
RG 91002286827-SSP/CE CRC 10005421 /0-8 
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Demonstração do Resultado do Exercício 2022 u Folha. 27 

Empresa: MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LIDA CNPJ 41.788.110/0001-47 ADMIN 
Nire 2220055816-0 Data 03/05/2021 Fortes AC Contábil 6.10.0 
Endereço: AVENIDA BUCAR NETO N° 33 BAIRRO CENTRO CIDADE FLORIANO-PI CEP 64.800-002 PERIODO 01/01/2022 A 31/12/2022 

Conta Descrição 
i 

01/01/2022 
a 

31/12/2022 
(+) 01 RECEITA BRUTA 238.105,58 

01.001 Vendas 238.060,00 
01.003 Descontos Obtidos 45,58 

(-) 02 DEDUCOES DA RECEITA BRUTA 38.396,21 
02.002 Impostos Federais 38.396,21 

(_) 03 RECEITA LIQUIDA 199.709,37 
(-) 04 CUSTO DAS MERCADOR IAS VENDIDOS 19.083,25 

04.001 Estoque Inicial 15.6 16,92 
04.002 Compras 17.150,99 

(+) 05 Estoque Final 13.684,66 
05.007 

(=) 06 RESULTADO OPERACIONAL 180.626,12 
(-) 07 DESPESAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS 50.395.45 

07.001 Remuneracao a Dirigentes 14.544,00 
07.002 Remuneracao a Funcionarios 26.760.96 
07.003 Ferias a Funcionarios 1.6 16,25 
07.004 Decimo Terceiro a Funcionarios 1.212,00 
07.005 Rescisao a Funcionarios 1.215,25 

07.006 Contribuicao Previdenciaria - Inss 2.763,36 
07.007 Fundo de Garantia - Fgts 1.163,52 
07.008 Outros Gastos com Pessoal 1.120,11 

(-) 08 DESPESAS ADMINISTRATIVAS 94.998,32 
08.001 Assessoria Contabil 14.544,00 
08.003 Servicos Prestados por Pessoa Fisica 11.218,25 

08.005 Alugueis 14.500,00 

08.006 Conservacao de Bens 9.501,25 
08.007 Propaganda e Publicidade 4.100.00 

08.009 Depreciacao de Bens Moveis e Imoveis 11.737.09 

08.012 Agua 1.725,72 

08.013 Energia 9.538,73 

08.014 Telefone 1.656,52 

08.020 Internet 1.438 ,80 

08.022 Fretes e Descarrego 1.584,11 

fUt 
08.024 Material de Expediente 13.453 ,85 

(-) 09 DESPESAS TRIBUTARIAS 411.72 

09.007 Outros Impostos e Contribuicoes 411,72 

(-) 10 DESPESAS FINANCEIRAS 812,31 

10.002 Juros e Multas s/Titulos 812.31 

(=) 13 RESULTADO DO EXERCICIO 34.008,32 

Floriano, PI 31 de Dezembro de 2022. 

IBERE COELHO MARTINS E 
SOCIO ADMINISTRADOR ROMULO DE OLIVEIRA PRAÇA 

C.I 91002286827 SSP/CE CPF 386.738.603-00 CONTADOR 
CPF 504.317.303.-34 CRC-PI 00542110-8 
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Balanço Patrimonial 2022 
Empresa: MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LIDA CNPJ 41.788.110/0001-47 I ADMIN 
Nire 2220055816-0 Data 03/05/2021 Fortes AC Contábil 6.10.0 
Endereço: AVENIDA BUCAR NETO N°33 BAIRRO CENTRO CIDADE FLORIANO-PI CEP 64.800-002 PERICIJO 01/01/2022 A 31/12/2022 

~ 
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Folha. 28 

Conta Descrição 

1 ATIVO 
1.1 CIRCULANTE 
1.1.1 DISPONIBILIDADES 
1.1.1.1 CAIXA/BANCOS 
1.1.1.1.01 CAIXA GERAUBANCOS 
1.1.1.1.01.0001 Caixa/Bancos 
1.1.2 ESTOQUES 
1.1.2.1 ESTOQUE GERAL 
1.1.2.1.01 MERCADORIAS PARA REVENDA 
1.1.2.1.01.0001 Estoque de Mercadorias p/Revenda 
1.2 CLIENTES DIVERSOS 
1.2.1 CREDITOS 
1.2.1.1 CREDITOS 
1.2.1.1.03 CREDITOS 

1.2.1.1.03.0002 Duplicatas a Receber 
1.3 PERMANENTE 
1.3.2 IMOBILIZADOS 
1.3.2.1 BENS E DIREITOS 
1.3.2.1.01 BENS MOVEIS E IMOVEIS 
1.3.2.1.01.0003 Maquinas e Equipamentos 
1.3.2.1.01.0004 Moves e Utensílios 
1.3.2.1.01.0006 ( - ) Depreciação 
2 PASSIVO 
2.1 CIRCULANTE 
2.1.1 OBRIGACOES A CURTO PRAZO 
2.1.1.1 FORNECEDORES 

2.1.1.1.02 FORNECEDORES A PAGAR 
2.1.1.1.02.0008 Fornecedor de Mercadorias 
2.1.1.1.02.0009 Fornecedor de Fretes 
2.1.1.1.03 OBRIGACOES TRAB E PREVIDENCIARIAS A PAGAR 
2.1.1.1.03.0001 Fgts a Recolher 
2.1.1.1.03.0002 Inss a Recolher 

2.1.1.1.03.0003 Salários a Pagar 
2.1.1.1.03.0004 Pró-labore dos Sócios a Pagar 

2.1.1.1.03.0008 Mensalidade Sindical a Recolher 

2.2 OBRIGACOES TRIBUTARIAS 
2.2.1 Simples Nacional 
2.2.1.1 Simples Nacional 

2.2.1.1.03 Simples Nacional 

2.2.1.1.03.0001 Simples Nacional 
2.3 PATRIMONIO LIQUIDO 
2.3.1 CAPITAL REALIZADO 
2.3.1.1 CAPITAL 
2.3.1.1.01 CAPITAL SOCIAL 
2.3.1.1.01.0001 Capital Social Subscrito 
2.3.3 RESULTADO 
2.3.3.1 RESULTADOS ACUMULADOS 
2.3.3.1.01.0001 Lucros Acumulados 
2.3.3.1.01.0001 Lucros do Exercício 

31112/2022 

156.531,05D 
17.284,35D 

3.599,69D 

3.599,69D 
3.599,69D 

3.599,69D 

13.684,66D 
13.684,66D 

13.684,66D 

13.684,66D 
25.950,32D 

25.950,32D 
25.950,32D 
25.950,32D 

25.950,32D 
113.296,38D 
113.296, 38 D 
113.296,38D 
113.296, 38 D 

23.445,49D 
91.587,98D 

1.737,09C 
156.531,05C 

7.341,390 

3.426,63C 
3.426,630 

3.426,630 

3.401,25C 
25,380 

3.914,76C 

193,92C 
399,96C 

2.230,08C 

1.078,680 
12,12C 

1.017,200 
1.017,200 
1.017, 20 C 
1.017,200 
1.017,200 

148.172,46C 

100.000,000 
100.000,000 
100.000,000 

100.000,000 
48.172,460 
48.172,46C 
14.164,14C 
34.008, 320 

Data de Encerramento: 31/122022 Floriano - Pt 31 de Dezembro de 2022 

Valor de Ativo e Passivo. R$ 156 531.05 (Cento e Cinquenta e Seis Mil Qunhentos e Tnnta e um Reais e Cinco Centavos). 

IBERE COELHO MERTINS 
SOCIO ADMINISTRAOR 

LI 91002786827 SSP/CE CPF 386.738.603-00 
ROMUID DE OLIVEIRA PRAÇA 

CONTADOR 

CPF 504.317.303.-34 CRC-PI 005421/0-8 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

i 

Contém o presente livro 29 folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 29 em 
Uma via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n° 002, referente 
Ao período 01/01/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social 
Em 31/12/2022, da firma MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA 
Estabelecida no(a) AVENIDA BUCAR NETO N O33, bairro CENTRO 
CEP 64.800-002, cidade Floriano, estado PI, inscrita no CNPJ 41.788.110/0001-47 
Registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PIAUI 
Sob o n° 2220055816-0 por despacho de 03 de Maio de 2021. I~ 

IBERE COELHO MARTINS 
SOCIO ADMINISTRADOR 

CPF 386.738.603-00 
RG 91002286827-SSP/CE 

Folha: 29 

Floriano-PI, 31 de Dezembro de 2022 

ROMULO DE OLIVEIRA PRAÇA 
CONTADOR 

CPF 504.317.303.-34 
CRC PI 0005421/0-8 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA consta assinado 

digitalmente por: 

r-
IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

38673860300 IBERE COELHO MARTINS 

Nome 

50431730334 ROMULO DE OLIVEIRA PRACA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 25/07/2023 09:31 SOB N 20230535470. 

PROTOCOLO: 230535470 DE 19/07/2023. NIKE: 22200558160. 

MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LTDA 

DENISE EMMER SOUSA ALMEIDA 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

TERESINA, 25/07/2023 

piauidigital .pi .gov.br ~II
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

G ~, 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ CERTIFICA que o profissional 
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, apto ao 
exercicio da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas prerrogativas profissionais, 
conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46. 

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a 
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - PI 

Certidão n.°: P1/2023/00002991 
Nome: ROMULO DE OLIVEIRA PRACA CPF: 504.317.303-34 
CRC/UF n.° P1.005421/C Categoria: TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
Validade: 03/09/2023 
Finalidade: EDITAIS DE LICITAÇÃO 

Confirme a existência deste documento na página www.crcpi.org.br, mediante número de controle a 
seguir: 

CPF : 504.317.303-34 Controle: 1713.2654.3282.3596 



MARTINS CONSTRUÇÕES GASES E FERRAMENTAS LIDA 
>)Análise de balanço CNPJ 41.788.110/0001-47 

POSIÇÃO: 31!12/2022 
y •11

. 

A análise do Balanço Patrimonial é a forma mais tradicional de evidenciação dos resultados apurados pela empresa: Afi áést 
chega-se a indicadores destinados á tomada de decisões, voltadas ao desempenho e ao resultado da pessoa jurídica. 

Nesta ferramenta, é apresentado o formato tradicional de tal análise, juntamente com explicações do que é considerado um bom resultado para 
o índice. Também são apresentadas informações sobre as principais contas de cada grupo de contas que podem afetar o resultado apresentado. 

..~i.. ~;<` <.~ $"~ .a... .. . ,... 

ATIVO Valor (R$) PASSIVO + PATRIMONIO LÍQUIDO Valor (R$) 

Ativo Circulante (AC), inclusive Estoque 17.284,35 Passivo Circulante (PC) 8.358,59 

Estoques 13.684,66 Passivo Não Circulante (PNC) 0,00 

Ativo Não Circulante (ANO) 139.246,70 Patrimônio Líquido (PL), inclusive Capital Social 148.172,46 

Realizável a Longo Prazo 25.950,32 Capital Social 100.000,00 

Investimento 0,00 

Imobilizado (Al) 113.296,38 

Intangível 0,00 

TOTAL 156.531,05 TOTAL 156.531,05 

• 
• 

e 

de vendas líquidas no período RS 199.709,37 ~ 

Resultado Líquido (DRE) RS 34.008,32 ~ 

Modelo de Análise do Balanço Patrimonial 

sIIstDii.r.r..~cl DÉ": LIQL71fi..+EZ 

Liquidez Geral (LG): 

Análise: 

Este índice mede a capacidade global de saldar compromissos e/ou dívidas. 

Quanto maior o resultado obtido, melhor. Resultado superior a 1 é considerado bom resultado para a empresa. 

Quando evidenciados baixos resultados, a busca pela melhoria deste indicador deve começar pela observação dos saldos das 
contas do Ativo Circulante, principalmente Caixa/Banco, Clientes a Receber, e Estoques. No Ativo Não Circulante, as contas de 
Clientes a Receber e adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou controladas. 

No Passivo Circulante, as contas de Fornecedores, Empréstimos/Financiamentos, Salários /Encargos. No Passivo não circulante, 
as contas de Fornecedores, Empréstimos/Financiamentos. 

(AC+ARPL)/(PC+PNC) ; 
i 
E 

Liquidez Corrente (LC): ~ 

Análise: 

E~índice indica a capacidade de saldar compromissos de curto prazo. 

Quanto maior o resultado deste índice, melhor, visto demonstrar disponibilidade de recursos para a empresa. O resultado obtido; 
superior a 1 é considerado bom resultado para a empresa. 

Quando evidenciado baixo resultado, a busca pela melhoria deste indicador deve começar pela observação dos os saldos das: 
contas do ativo Circulante, principalmente Caixa/Banco, Clientes a Receber, Estoques. 

No Passivo Circulante, as contas de Fornecedores, Empréstimos/Financiamentos, Salários /Encargos 

AC/PC 

f Liquidez Seca (LS): (AC-Estoques)/PC 

Análise: 

O resultado deste índice mede a rapacidade de saidar compromissos e/ou dívidas de curto prazo ser' a venda de estoques. 

Quanto maior o resultado deste índice, melhor para a empresa, uma vez que indica disponibilidade de recursos no curto prazo. O 
resultado obtido superior a 1 é considerado bom resultado para a empresa. 

Quando evidenciado baixo resultado, a busca pela melhoria deste indicador deve começar pela observação dos os saldos das I 
contas do ativo Circulante, principalmente Caixa/Banco, Clientes a Receber, Estoques. 

No Passivo Circulante, as contas de Fornecedores, Empréstimos/Financiamentos, Salários /Encargos. 

INDICES DE RENTABIL.iDADE 

~ 

Giro do Ativo (GA): 

Análise: 

Este índice fornece a eficiência na utilizaçãq do 

Quanto maior o resultado obtido, melhor, pois d 

'l Vendas/AT 

recursos totais aplicados. 

monstra o retorno alcançado (venda) para cada unidade de valor investida. 

5,17 

2,07 

0,43 

1,28 



Margem Líquida (ML): 

Análise: 

r" 

1 

Indica, para cada R$ de vendas, quantos centavos restaram (foram ganhos), ap 
imposto de renda). 

Quanto maior o resultado melhor, para a errpresa. 

É Rentabilidade do Ativo (RA): 

Análise: 

Este índice indica a porcentagem em que o resultado obtido remunerou 
{ quanto a empresa obteve de lucro em relação ao Ativo. 

Quanto maior, melhor para a empresa. Í 

Rentabilidade do Patrimônio Líquido (RPL): 

ro LíquidoNendas Liquidas 

E 

1 
dedução de todas as despesas (inclusive 

Lucro Liquido/AT 

R$ 0,17 

os recursos totais aplicados. Em resumo, demonstra F 21,73% 

f 
f 

Lucro Liquido/PL T 

Análise: 

Este índice indica a porcentagem em qúe o lucro líquido remunerou o capital próprio da empresa, ou seja, quanto a empresa 
obteve de lucro em relação ao Capital investido. 

Quanto maior, melhor, uma vez que demonstra a taxa de rentabilidade do Capital Próprio. 

! íDiCES CE ESTRUTURA CE CAP#TAL 

Participação de Capital de Terceiros sobre Recursos Totais (PCTRT) 

Análise: 

Este índice indica quanto do ativo é finançiado com recursos de terceiros. 

rito menor o quociente, melhor. 

Composição do Endividamento (CE):

Análise: 

Este índice demonstra o endividamento a curto e longo prazo. 

Quanto menor o quociente, melhor, pois indica que a maioria das dívidas da 
obtenção de caixa para a quitação de tais dividas. 

Grau de Endividamento (GE): 

22,95% 

..._....._..__._..._..._.__..._.._.__.. ...~____... 
(PC+PNC)/AT 

r 

-•-.___.___.._.......__ 

0,05 

PC/(PC+ PNC) 

empresa estará no longo prazo, permitindo a 

Análise: 

Este índice demonstra o grau de dependência da empresa com relação a capital de terceiros. 

Quanto menor o quociente, melhor. O ideal é que esse índice seja menor que 1. 

Imobilização do Patrimônio Líquido (IPL): 

} 
f 

1,00 

(PC+PNC)/PL 

AI/PL 

Análise: 

Este índice determina a proporção de recursos próprios investidos no ativo imobilizado. 

Quanto menor o quociente, melhor, pois quanto mais a empresa investir no Imobilizado, menor a quantidade de recurso próprio 
destinado ao Ativo Circulante, e, por consequência, maior será a dependência da entidade por capitais de terceiros para o 
fit~■nciamento do Ativo Circulante. 

lm~bilização de Recursos Não Correntes (IRNC): 

Análise: 

Este índice o quanto de capital próprio e capita de terceiros está investido em ativo imobilizado. 

Quanto menor o quociente, melhor, pois é melhor a empresa ter capital não corrente investido no Ativo Circulante que possuir{ 
recursos de curto prazo investidos em imobilizado. 

All (PL+PNC) 

0,06 

0,76 

0,76 

Imprimir 

Voltar

Floriano - PI, 31/12/2022 
IBERE COELHO Assinado deformadlghal 

por IBERE COELFIO 
MARTI NS:3867 MArsrINs:3ab73aeo3oo 

Dados: 2023.07.28 
3860300 20108.0300• 

IBERE COELHO MARTINS 
SOCIO ADMINISTRADOR 

CPF 386.738.603-00 

ROMULO DE 
OLIVEIRA 
PRACA:50431730 
334 

Assinado de forma digital 
Dor ROMULO DE OLIVEIRA 
PRACA:50431730334 
Dados: 2023.07.281159:40 
-O300' 

ROMÚLO DE OLIVEIRA PRAÇA 
!j CONTADOR 

ÇPF 504.317.303.-34 
CRC-PI 005421/0-8 
I¡ i 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGAItIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

O Tribunal d 

distribuição de feitos 

Processo Judicial El 

ressalvadas as obse 

RECUPERAÇÃOJU

ESPECIAIS CÍVEIS E 

Judiciário do Estado 

RAZÃO SOCIAL:MA 

CN PJ : 417881100001 

ENDEREÇO: AV BUC 

BAIRRO: CENTRO, 

OBSERVAÇÕES: 

• Certidão expe ida gratuitamente com base no Provimento n°013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justi do Estado do Piauí; 

• Esta certid o abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDI IAL, 

• Os dados nec ssários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva resp nsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à aute ticidade da própria certidão; 

• Esta certidão ão contempla os processos em tramitação no 2° Grau de jurisdição do 
Tribunal de Ju tiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de 

CERTIDÃO N° 3000027 

Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, 'revendo os registros de 

mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, 

trônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), 

ações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA. CONCORDATA, 

ICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS 

CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 

o Piauí em desfavor de: 

TINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA 

7, REPRESENTANTE LEGAL: IBERE COELHO MARTINS 

R NETO 

UNICÍPIO: FLORIANO - PI 

• Não existe co 
Receita Feder 

xão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em 19 de Julho de 2023 às 15 h 05 min 

A au 
Trib 
Neg 
B3D 

enticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
nal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão 
tiva de ia Instància". Certidão N° 3000027. Código verificador: 
E.B0A95.AFF3E.C5003 

FOLHA 1 de 1 
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JUCEPI 

Ì 
Governo do Estad 
Secretaria Especi 
Junta Comerci d 

SÈsï€ 
Certific 

r

~!I 

N' 

do Piauí 
da Micro e Pequena Empresa - SEMPE 
Estado do Piauí 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

acionai de Registro de Empresas Mercantis - SÌNREM 

que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Certificamos que MARTINS CONSTRUÕS GASES E FERRAMENTAS LTDA 
encontra-se registrada nesta Junta Coltnergial, como segue: 

Protocolo: PIC2302026073 

NIRE 22200558160 

CNPJ 41.788.110/0001-47 

Endereço Completo BUCAR NETO, Nº 33, xxxxx, CENTRO- Floriano/PI - CEP 64800-002 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

 ~ 

Ato Número 

Arquivamentos Posteriores 

Data Descrição 

002 20210514310 27/07/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
i EMPRESARIAL) 
002 20210514310 27/07/2021 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 

< 090 20210297824 03/05/2021 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
090 22200558160'. 03/05/2021 CONTRATO 

I' 

~ II III II III jul 
PIC23020260'3 

Esta cer 
Se impressa, ve 

lI I'll li 
oi emitida automaticamente em 20/07/2023, às 08:16:03 (horário de Brasília). 
sua autenticidade no https://www.piauidigital.pi.gov.br, com o código GFGMNFUG. 

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 

1 de 1 
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Governo do Etad do Piauí 
Secretaria Especi 

¡~ ,Junta Comerci'3) 
11

J UCEP1 

Siàtelm 

Certitic4sque 

da Micro e Pequena Empresa - SEMPE PIAUÍ 
Estado do Piaui 

~, 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

as informaçoes abaixo constam dos documentos arquivados 
unta Comercial e sào vigentes na data da sua expediçáo. 

É Nome Empresarial: MARTINS CONSTRUÇÕES GA*$ 

NIRE : 22200558160 

(
I Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

E 

H 

FERRAMENTAS LTDA 

__ 

Protocolo: PIC2302026030 

f i 
i NIRE (Sede) i CP~PJ 
1 22200558160 41 ' 8,8.110/0001-47 

1r 

Data de Ato Constitutivo 
03/05/2021 

Início de Atividade 
03/05/2021 

Endereço Completo 
h ✓enida BUCAR NETO, N5 33, CENTRO. 

* 

Floltiano/PI 
i 

- CEP 64800-002 

Objeto Social I~ 
COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS 
INDUSTRIAIS, GAS AR CONDICIONADq,MA 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS 
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 
MONOFASICO E TRIFASICO TRITURADOR 
PROFISSIONAL E DE SEGURANCA DO 
SANITARIAS E DE GAS COMERCIO VAF~E4 
EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRII 
COMERCIAL PARTES E PECAS 

RRp 

PE 
I

ItR4 

L F RTES 

ti

UTOS QUIMICOS E PETROQUIMICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE( GASES 
ERIAL PARA SOLDA, OXIGENIO) COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 
ONSTRUCAO EM GERAL COMERCIO ATACADISTA DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
RTES E PECAS (PAINEIS SOLARES FOTOVOLTAICOS TRANSFORMADOR DE DISTRIBUICAO i 

QE RESIDUOS INDUSTRIAIS) COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO 
ALHO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO INSTALACOES HIDRAULICAS, 
TA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E 

E PECAS COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO 
s 
3 

Capital Social 
R$ 100.000.00 (cem mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) _Lj 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

t 
3 

Dados do Sócio 
f Nome CPF/CNPJ 
I IBERE COELHO MARTINS 386.738.603-00 

Participação no capitai Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
R$ 100.000,00 Sócio S Indeterminado 

Dados do Administrador 
Nome 
IBERE COELHO MARTINS 

CPF 
386.738.603-00 

Término do mandato 
Indeterminado 

Último Arquivamento - Situação 
Data Número Ata/eventos ATIVA 
27/07/2021 20210514310 002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO Status 

NOME EMPRESARIAL) SEM STATUS 

i i III i II 
P 

Esta certidão itida automaticamente em 20/07/2023, às 08:11:03 (horário de Brasília). 
Se impressa verific. s . autenticidade no https://www.piauidigìtaLpi.gov.br, com o código T3LYX3L0. 

Jg 0 i III 
MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 

Secretário(a) Geral 
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• SEMAN 

~ . •  

 Secretaria Municipal de I leio Ambiente 
e Recursos Naturais 

DECLARAÇÃ ft ' i' m BAIXO IMPACTO AMBIENTAL (DB1A) H° 02212023 

A Secretaria do M 
, 

;. ~ iente e dos Recursos Naturais — SEMAN, DECLARA que a (o) MARTINS 
CONSTRUCOES GASES l' AMENTAS LIDA, CNPJ/CPF: 41.788.110/0001.47, fica dispensado do 
licenciamento ambiental para volver a atividade sob o CODIGO DE ATIVIDADE: 4584-2199-OD- COMERCIO 
ATACADISTA DE MAQUINAS,; DE OUTROS PRODUTOS QUIMICOS NÃO ESPECIFICADOS ANTEORMENTE, 
localizada: RUA Av BUCAR , N° 33. , BAIRRO: CENTRO, Municipio de Floriano, Estado do Raui, por tratar-~~ 
se de atividade geradora de i a os ambientais pouco significativos, conforme Art. 10 da Lei 6.938181, Art. 2n da 
Resolução CONAMA 237/97 e rt ° da Resolução CONSEMA 010/2009, sujeitando-se, portanto, à Declaração de 
Ambiental de Baixo impacto Ana tal (DBIA). 

Esta Declaração pos MaItdade até 15 de fevereiro de 2824 contados da data da assinatura e tem 
corno base a_informações deol ç s pelo empreendimento M C F GASES E SERVICCS e documentação anexa 
ao Requerimento de Fiscalizaçãb para Renovação de Alvará, registrado no Protocolo Geai a partir do Processo de 
n° 003,0001480/2023  de 24/x1124 3. 

,L, isenção aqui aeclar0da 4o exime o cumprimento de normas e padrões ambientais, nem da fiscalização 
exercida pelos órgãos competpnt devendo ser obedecidas ias condições gerais a seguir: 

CONDIÇÕES GERAIS: 

• Dispor de maneira ambientalmente co 
demonstrar, sempre que solicitado peio 

• Comunicar ao órgão ambiental sempre 
de ntervençáo em sistema de Iratanent 
gogo se tenha e controle ca s tuaçâe, haj 

• Comunicar ao órgãa ambiental a ocorr 
selo, tas corno: derramamento de insw 
vazamento de gases, desligamento acide 
à reparação dos danos causados. E reco 
notificando esse controle. 

Comunicar ao orgào ambiental a consta 
sido criado na fase pcs-DBIA, apresentar><dq 

1 l 
• Não executar, á revelia do órgão ambienta 

• Caso ocorra o encerramento das at vid2d 
refere ao aspecto ambiental e comunicar f 

• Requerer a revalidação da D81A antes de i
ap~cação das penas previstas em lei, 

• Manter uma cópia desta Declaração deba~ 

fhientes e residues, respeitando as diretrizes estabelecidas nas na nas vigentes. 0 empreendedor deve 
alizador. que não está causando poluição ou degradação ambiental . 

r algum problema operacional que implique em não conformidade legal, como por exemplo, a necessidade 
ção de efluentes em face de uma eventual baixa eficiência do mesmo. E recomendável também que, tão 

unicação ao órgão ambiental, notificando esse controle, 

odente que interfira corn o meio antrápico, fauna, flora ou corn oss corponentes ambientais ar, água ou 
atos no solo, transbordamento de Estação de Tratamento de E#iuentes (E T E), incêndios, explosões, 

stemas de tratamento de efluentes, etc. Essa comunicação busca a inicio imediato das ações com vistas 
ei também que; tão logo se tenha o contráe da situação, haja nóva comunicação ao orgâº ambiental, 

passivo ambienta: que porventura tenha sido omitido durante a fase de obtenção da DBIA ou que tenha 
estas de solução. 

iação ou modificação passivel de nova DBIA ou mesmo de 1icerci8menlo, 

dpjempreendimenlo no decurso da vigência da DBIA, executar as açí~es oara liberação da área no que se 
órgão licenciador, que farã a fiscalização para arquivamento do pr cesso. 

encimento, evitando assim a continuidade de operação sem a autorização pertinente e a consequente 

pacto Ambiental- DBIA no local da atividaderempreendimento. 

Floriano (P),26 de janeiro de 2023. 

r ~ 

H~1.I1.~ LEANA CAVAI. °TE CURY-RA!) OK A 

~ S'~'c t~ria de: Meio Ambiente e Recursos Naturais ~ 
SEMAN 

Rua Marques da Rocha, N° 1160,
Telefone: (89)3515-1105 

www.floriano.pi.gov.br 
~ 

E-mail 1eíoambiente@fhortano pr gov l~r;

T"1"1111'1 



07/08/2023, 10:00 LICITANET - ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGO ELETRÔNICO 

• alogo 
comprador 

'p C

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE EE 
BARÃO DE GRAJAU/MA 

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 65/2023 

UcrrANET' 

As 12:17:10 horas do dia 01 de Agosta de 2 3 reuniram-se no site www.licitanet.comMr, o(a) Pregoeiro(a) Oficia e respectivos membros da Equipe de Apoio, 
abaixo relacionados, com a finalidade de rjealiza tidos os procedimentos relativos ao referido pregão eletrônico que tem como objeto: Registro de Preços para futura 
e eventual Contratação de empresa pra~forne imento de OXIGÉNIO MEDICINAL para atender as necessidades do município de Barão de Grajaú/MA. 

O(a) Pregoeiro(a) conduziu a sessão de pregão, cpnforme disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/02; na Lei Complementar nº 123/06; no(a) ; subsidiariamente 
na Lei Federal n2 8.666 de 21 de Junho de~19J$ ¡pelas disposições fixadas no edital e anexos, realizar os procedimentos relativos ao aludido processo. 

Iniciando os trabalhos o(a) Pregoeiro(a) a~riú a ssão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em 
seguida a fase de lances para classificaçãq dos I ïtantes relativamente aos lances ofertados. 

i 

Fornecedor(es) participan e(s) 
Participou(aram) desce processo o(s) fornecedor(è) abaixo relacionado(s): 

Fornecedor CNPJ Enquadramento 

MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAM LATAS LTDA 

Propostas 

41.788.110/0001-47 

N 
Microempresa 

A participação na presente disputa do(s) lote(s) j item(ns) evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos deste edital e seus anexos aceitando 
:rretratavelmente suas exigências por declar çào ' , ita quando do envio de sua proposta inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito: "DECLARO QUE TENHO 

PLENO CONHECIMENTO E ATENDO A TODAS S EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL". 

Histórico de propostas, lanes e mensagens 

Propostas Inicias do Item 1 

ID Fornecedor 

'3025 MARTINS CONSTRUCOES GASES,E FEIjRAMENTAS 
LIDA I 

Lances do Item 1 

Fornecedor 

MARTINS CONSTRUCOES GASES E FER MEN1~P,S LIDA 

_i. 

MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENIt i LTDA 

Mensagens do Item 1 

Usuário Data/Hora Mensagem 

Sistema 01/08/2023 O ITEM 1 foi orde ssificado. Boa sorte! 
15:13:23 

Sistema 01/08/2023 O ITEM 1 está na ►etitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s). Fornecedor(es), não havendo novos lances nos 

15:13:30 últimos 02 (dois) 4da fase competitiva o ITEM 1 será encerrado automaticamente! 

CNPJ Marca 

41 7881 100001 47 WHITE MARTINS / 
LINCE 

Proposta 
Modelo R$ Situação Motivo 

DIVERSOS R$ 58,00 
III 

ciassfficada 

CNPJ Valor Lance R$ Data/Hora Tipo 

41.788.110/0001-47 R$ 58,00 28/07/202316:58:31 Classificado 

41.788.110/0001-47 R$ 56,50 01/08/2023 15:45:25 Negociacao 

Mips://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/68850lcompleto_relatorio ata final_completo_41093763235.html 1/3 

1 Il~l'~~ `f 



07/08/2023, 10:00 

~ 

Mensagens do Item 1 

Usuário Data/Hora Mensagem 

Sistema 01/08/2023 
15:23:33 

Como não flouv 

Sistema 01/08/2023 O ITEM 1 
15:38:10 

Sistema 01/08/2023 
15:45:25 

Sistema 01/08/2023 
15:48:10 

Sistema 01/08/2023 
15:48:26 

Sistema 01/08/2023 
16:45:42 

ITEM 1 neg 

a 

LICITANET - ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

1 
~ 

,s 

ances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 1 foi encerrado SEM a prorrogação automática. 

negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos. 

cl do1 no valor de RS 56,50 pelo fornecedor ID: 33025 - Data Prop.: 28/071 

O tempo de:negociação está encerrado. 

023 16:58:31 

O fornecedor MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA venceu o ITEM -1 pelo valor de R$56,50. 

Srs. licitantes, após a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem, HABILITAR o fornecedor MARTINS 
CONSTRUCOES áASES E FERRAMENTAS LTDA -41.788.110/0001-47 , tendo em vista, que cumpriu os requisitos habilitatórios 

exigidos no itlst'uriento convocatório. 

Sistema 01/08/2023 Sr(s). fornec 
16:45:59 para se man 

) está aberto o prazo de 30 minutos para intenção de recurso, se houver interesse em recorrer esse o momento 

Sistema 01/08/2023 Despacho: e, sência de manifestação de intenção de recurso, operou-se a decadência do direito de recorrer administrativamente. 
17:16:01 nos termos i,'eiWsiê no instrumento edita/leio. 

Sistema 01/08/2023 A disputa do 
18:49:13 com o instrurhelto 

Classificação Finai do Item 1 

Posição Licitante 

1~ 

está encerrada. Despacho: Compulsando os autos, consto que a sessão foi devidamente processada de acordo 
bonvocatório e legislação vigente. . 

~ 

MARTINS CONSTRUCOEI ASES E FERRAMENTAS LTDA 

Mensagens Geral 

Usuário Data/Hora Mensagem 

Sistema 01/08/2023 Sr(s). Fome 
12:17:10 Motivo: Conti 

CNPJ ~ 

41.788.110/0001-47 

), o Processo n° 32/2023 foi SUSPENSO.
do certame.. A REABERTURA será no dia 01/08/2023 14:00 (horário de Brasília), para continuação do certame. 

Melhor Oferta R$ 

R$ 56,50 

Sintam-se too desde já NOTIFICADOS. 

Sistema 01/08/2023 Sr(s). Fornec 
15:13:16 Sintam-se to 

), o Processo n 32/2023 foi REABERTO, para continuação do certame. 
e já NOTIFICADOS. 

Sistema 01/08/2023 Foi iniciada aIfae ~pmpetitiva do(s) item(s): 1 às 15:13:30 
15:13:30 

Pregoeiro 01/08/2023 
15:48:56 

O prazo para n iicq Ja proposta final, estará disponível através do módulo - PROPOSTA FINAL no rol de menus da Sala de Disputa, 
do dia 01!08/ 0 11 .48:00hs até o dia 01/08/2023 17:48:00hs para o(s) fornecedor(es): 

MARTINS CÓNSTFöJCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA. 

Sistema 01/08/2023 O fornecedor MARINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA acabou de ENVIAR 
16:42:30 proposta_de reço readequada_mf_gases_e_servicos_1690918950.pdf no proposta final. 

Sistema 01/08/2023 O prazo de e 
16:45:49 pelo Pregoeir 

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada 

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/ 'r 

I I 

proposta final para o fornecedor MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA foi encerrado 

o às 18:49:13 horas do dia 01 de Agosto de 2023 cuja ata foi lavrada pelo(a) Pregoeiro(a). 

ao/68850/completo_relatorio_ata final_completo_41093763235. html 2/3 

il 

~r 



07/08/2023, 10:00 LICITANET - ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

I
https://dv7rs 78smtpx8.cloudfront.net/report 

r 

'4 

EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 
Pregoeiro(a) Oficial 

GISELI RODRIGUES DAS CHAGAS 
Equipe de Apoio 

ADALBERTO DE AZEVEDO DE CARVALHO 
Equipe de Apoio 

Autenticação: B3A720E8B1 BE6071A766549D9FA9D831 

68850/completo_relatorio_ata_final_completo_41093763235.html 3/3 

f"'" T 



07/08/2023, 09:59 LICITANET - PROPOSTA FINAL PROCESSO 

logo 
comprador 

1 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARÃO DE GRAJAU/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 32/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 65/2023 

uI  
PROPOSTA FINAL PROCESSO 

Fornecedor: MARTINS CONSTRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA 
41.788.110/0001-47 

-1 
Representante: IBERE COELHO MARTIN 

Telefone: (89) 3521-2105 

E-mail: mcfgaseseservicos@outlook.com.br 

Endereço: AV BUCAR NETO, 33 - CENTRO. Floriano - Piauí - 64800-002 

LICITANET 

CNPJ: 

ua.,casnnxb+us..o 

Item Quant. Unid. Descrição ! Marca Modelo Total R$ 

OXIGÉNIO MEDICINAL M3 Gás incolor e inodoro. Contém não menos de bytilTE 99,5% v/v de oxigênio. A 20°C e numa pressão de 101 kpA, 1 volume RS R$ 1 10.500,00 m' MARTINS DIVERSOS dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). Contém não menos de 99% de 
LIyCE V 

56,50 593.250,00 
volume de oxigênio (USP 29). ~II 

Validade da proposta: Conforme estipulado no Edital. 

Condições de entrega do produto ou execução dos serviços: Conforme estipulado no Edital. 

Garantia legal: Conforme especificação do Edital. 

Valor 
R$ 

Total R$ 593.250,00 

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao 8850/relatorio_proposta_final_pregao_6702654276.html 1/1 

Í 



07/08/2023, 09:58 LICITANET - Classificação da Disputa 

~ j ogo 
comprador 

ITEM Posição ID Fornecedor 

1 1 33025 MARTINS 41 41.788.110/0001- Floriano/PI WHITE DIVERSOS R556.50 10.500,00 R$593.250.00 
CONSTRUCOE ̀  ~'' 47 MARTINS! 

i lGASES E LINCE
FERRAMENTAS l ►A 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
BARÃO DE GRAJAU/MA 

DisputaClassificação da 

PREGÃO ELETRÔNIGONº 32/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 65l202~ 

CNPJ 

~~.~ . 

IICITANET' 
LNJTA(AES ELETRONKASA.O 

Valor 
Cidade/UF Marca Modelo Lance Quantidade Vir. Total 

1

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/6$850/relatorio_classificacao_8390664954.html 1/1 



07/08/2023, 10:09 LICITANET - TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

logo comprador 

O(a) Pregoeiro(a) do(a) 
ELETRÔNICO 32/2023 referente à Registro c 
necessidades do municipio de Barão de Gr 

empresa(s): 

~ 

~ ~ ~ 

UN 

UNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
BARÃO DE GRAJAU/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 32/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 65/2023 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

UCtTANET 
tiar.cMs

0 MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARÃO DE GRAJAU/MA comunica aos interessados e participantes do PREGÃO 
ços para futura e eventual Contratação de empresa pra fornecimento de OXIGÊNIO MEDICINAL para atender as 
A, que ADJUDICA nos termos do Inciso IX do Art. 17 do Decreto nº 10.024/2019, o objeto do certame a(s) 

Fornecedor: MARTINS CQ STRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA -
41.788.110/0001-47 

Unitário Total Unitário Total Econ. 
Item Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Orçado % Econ. R$ 

1 10.500,00 m3 WHITE DIVERSOS R$ 56,50 R$ 593.250,00 R$ 58.00 R$ 2,5862 R$ 1,50 
MARTINS / 609.000,00 °á 

LINCE 

Descrição: OXIGÈNIO MEDICINAL M3 Gá$ i é •lor e inodoro. Contém não menos de 99,5% v/v de oxigénio. A 20ºC e numa pressão de 101 kpA, 1 volume 
dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). ori ' m não menos de 99% de volume de oxigênio (USP 29). 

TOTAL GERAL DO PROCgS'•O 

Total Adjudicado 

R$ 593.250,00 

Subtotal Subtotal 2,5862 RS 
Adjudicado: Orçado: % 15.750,00 

R$ R$ 

593.250,00 

Total Orçado 

R$ 609.000,00 

Barão de Grajaú - Maranhão, 03 de Agosto de 2023 

EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 
Pregoeiro(a) 

Economia 

609.000,00 

Economia RS 

2,5862% 15.750,00 

blips://dv7rs78smtpxB.cloudfront.neVreports/pregao/6850/completo_relatorio_termo_adjudicado_completo_171223722.html 1/1 



07/08/2023, 10:08 LICITANET - Termo de Homologação 

logo comprador 

UNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
BARÃO DE GRAJAU/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 32/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 65/2023 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

UCITANET' 

Após constatada a regµ) •e dos atos procedimentais, o(a) . HOMOLOGA nos termos do Inciso VI do Art. 13 do Decreto nº 10.024/2019, o 
resultado do procedimento licitatório em epígrM,te, ujo objeto é: Registro de Preços para futura e eventual Contratação oe empresa pra fornecimento de OXIGÉNIO 
MEDICINAL para atender as necessidades do u' (pio de Barão de Grajaú/MA 

Fornecedor : MARTINS C STRUCOES GASES E FERRAMENTAS LTDA -
41.788.110/0001-47 

Item Quant. Un Marca 

1 10.500,00 m3 WHITE 
MARTINS / 

LINCE 

Unitário Total Unitário Total Econ. Economia 
Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Orçado % R5 

IVERSOS R$ 56,50 R$ R$ 58,00 R$ 2,59 R$ 1,50 
593.250,00 6011.000,00 

Descrição: OXIGÉNIO MEDICINAL M3 Gá$ incolor e inodoro. Contém não menos de 99,5% v/v de oxigênio. A 20ºC e numa pressão de 101 kpA, 1 volume 

dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). on m não menos de 99% de volume de oxigênio (USP 29). 

Í 
IÍ Subtotal Adjudicado R$ 593.250.00 Subtotal Orçado: R$ 2,5862 R$ 

609.000.00 % 15.750,00 

TOTAL GERAL DO PROL 

Total Adjudicado 

R$ 593.250,00 

S.O 

Total Orçado 

R$ 609.000,00 

Economia % Economia RS 

2,5862 % 15.750,00 

I 

HOMOLOGO o presente toe ame, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
Í

Barão de Grajaú-MA , 03 de Agosto de 2023 

NADIA FERNANDES RIBEIRO 
Gestor(a) do FMS d 

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/6 =50/relatorio ~ _pregao_homologado_completo_33121897006. tml 1/1 

~


